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APRESENTAÇÃO 

O ano de 2025 marca um momento importante para o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região de São Paulo. É neste ano que a área de gestão de 

memória do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região transforma a política de 

preservação e salvaguarda da sua memória institucional e memória social em propostas 

para ações concretas e estratégicas ao elaborar e publicar o seu primeiro Plano 

Museológico. 

No Brasil, o Estatuto dos Museus (Lei nº 11.904/2009) Art. 45, define o Plano 

Museológico como: 

  (...) ferramenta básica de planejamento estratégico, de 
sentido global e integrador, indispensável para a identificação da 
vocação da instituição museológica para a definição, o 
ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada 
uma de suas áreas de funcionamento, bem como fundamenta a 
criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento 
fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a 
atuação dos museus na sociedade (Brasil, 2009).  

 

Para auxiliar no cumprimento da Missão do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região, a equipe de gestão de memória lança esta nova ferramenta. O 

objetivo é que o Plano Museológico seja uma ferramenta facilitadora para auxiliar na 

otimização dos seus processos e na definição de ações estratégicas para atender aos 

anseios do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário 

(PRONAME), com princípios e diretrizes instituídos pela Recomendação CNJ n. 37/2011, 

substituída pela Resolução n. 324/2020. 

Em linhas gerais, o PRONAME atribui aos Centros de Memória dos órgãos do 

Judiciário a missão de transformar a história da Justiça do Brasil, seja por meio de 

documentos, publicações, objetos e depoimentos, em recursos que promovam a 

cultura, pesquisa e cidadania, a fim de construir uma narrativa histórica que comunique 

a identidade do Poder Judiciário Brasileiro e no contexto externo, elaborar narrativas 

que comuniquem a relação do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região (TRT-2) com 

o seu meio envolvente, evidenciando a sua contribuição com o desenvolvimento da 

história local, regional e nacional (Conselho Nacional de Justiça, 2020). 



 

 
 

Nesse contexto, o Plano Museológico tem a finalidade de direcionar sua atuação 

estratégica do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região, garantindo a 

conformidade de suas ações com as diretrizes do PRONAME do Poder Judiciário 

Brasileiro e as Resoluções que regem seu funcionamento.  

Em uma analogia, o Plano Museológico deverá ser usado como a “bússola” que 

orienta a gestão de todas as atividades e áreas inerentes ao Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região, visando salvaguardar, preservar e comunicar o 

Patrimônio Cultural. Afinal, a elaboração deste Plano, com a observância do Manual de 

Gestão da Memória do Conselho Nacional de Justiça (2021) e da Resolução n. 324/2020 

atende à visão do então presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2020, 

Ministro Luiz Fux, que ressaltou o papel essencial desses instrumentos. 

Como o Ministro Fux afirmou, os Manuais de Gestão da Memória são as "pontes 

que interligam o passado, o presente e o futuro" (Conselho Nacional de Justiça, 2020). 

Este entendimento pode ser incorporado pela natureza do Plano Museológico, que se 

estabelece como uma ferramenta facilitadora para a gestão das complexas estruturas 

organizacionais relacionadas à preservação, salvaguarda e comunicação do Patrimônio 

Cultural. 

Ao promover a preservação do acervo histórico e a sistematização das melhores 

práticas de salvaguarda, como rigor na curadoria, transparência na seleção de acervos e 

abertura para diferentes interpretações, este Plano Museológico não apenas auxilia o 

trabalho de preservação da memória do TRT-2, como também facilita a troca de 

experiências e o aprimoramento do trabalho de setores das áreas da  e gestão 

documental e memória, possibilitando que os acervos, compostos por objetos, 

documentos, fotografias, documentos processuais, entre outros, se transformem em 

um legado acessível e um guia histórico seguro para as futuras gerações de magistrados, 

servidores e sociedade civil, garantindo ao cidadão o pleno acesso ao Patrimônio 

Cultural.  
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CENTRO DE MEMÓRIA DO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO  

DA 2ª. REGIÃO 

PLANO MUSEOLÓGICO 

2025 – 2030 

INTRODUÇÃO 

O ano de 2024 representa um marco para o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. 

Região (SP) com a implantação do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região. 

Com a finalidade de integrar a gestão documental e a gestão da memória, o 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região foi instituído visando o 

desenvolvimento de ações e trabalhos para preservar, salvaguardar e comunicar ao 

público interno e externo a memória Institucional e o impacto social gerado tanto ao 

nível local, regional e nacional, pelos trabalhos prestados no maior Tribunal Trabalhista 

do Brasil.  

O processo de integração da área responsável pela gestão documental e 

memória e área de gestão de memória fez com que o acervo constituído através deste 

trabalho conjunto adquirisse a função museal, que implica numa gestão baseada nas 

diretrizes conceituais e técnicas da museologia, assegurando a sua salvaguarda e 

preservação como patrimônio cultural, visando promover a valorização, difusão e 

perpetuação da memória institucional e a sua relação com o desenvolvimento da 

sociedade. 

A projeção dos Centros de Memória foi motivada pelo CNJ, que, em 2011, 

instituiu o PRONAME. O CNJ intencionava o desenvolvimento de ações e instrumentos 

para fomentar a gestão documental focada na criação e consolidação de um acervo que 

refletisse a memória institucional e social dos órgãos do judiciário (1.Conselho Nacional 

de Justiça, 2020). 

Em 2011, o PRONAME tem suas diretrizes e missão formalizadas pela 

Recomendação n.37/2011 que foi substituída pela Resolução CNJ n. 324/2020. O 
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Programa passa formalmente a ser responsável pelo desenvolvimento e atualização de 

publicações instrumentais relacionadas à Gestão Documental e à criação de um acervo 

sobre a memória institucional dos Tribunais. Com a Resolução CNJ nº 296/2019, as suas 

atribuições foram formalmente especificadas e instituída uma Comissão Permanente de 

Gestão Documental e de Gestão da Memória. (Conselho Nacional de Justiça, 2025). 

Essa política foi posteriormente consolidada e ganhou força normativa por meio 

de resoluções. Em 2020, a Resolução CNJ nº 324/2020 estabeleceu diretrizes e normas 

para a Gestão de Memória em todo o Poder Judiciário Brasileiro, definindo a missão dos 

Centros de Memória: “transformar a história da Justiça, por meio de documentos, 

objetos e depoimentos, em recursos ativos para promover a cultura, a pesquisa e, 

sobretudo, a cidadania através da difusão dos trabalhos realizados em prol da sociedade 

pelos Tribunais trabalhistas” (Tribunal Superior do Trabalho, 2021).  

Com a definição de diretrizes nacionais e reconhecendo a importância de sua 

trajetória, o TRT-2 deu passos decisivos para institucionalizar a sua seção dedicada à 

gestão de memória. Em 2017, o TRT-2 estabeleceu a Seção de Arquivo Histórico, 

Memória e Instrumentos Arquivísticos através do Ato GP n. 37/2017, consolidando a 

unidade dedicada à pesquisa, à preservação e à comunicação do acervo (Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª. Região, 2017).  

Pelo Ato GP n. 40/2018 de 25 de setembro, a Seção de Arquivo Histórico, 

Memória e Instrumentos Arquivísticos tem a sua designação alterada que passa a ser 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região estabelecendo também as suas 

funções.  

Em março de 2023, a atuação do setor foi integrada à Coordenadoria de Gestão 

Documental e Memória, formalizada pelo Ato GP n. 11/2023, conectando o arquivo 

permanente a iniciativas museológicas e passou a ser denominada como Seção de 

Gestão de Memória responsável pela manutenção do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, 2023). 

Como mencionado, em 2023, a equipe de gestão da memória passa a ser 

responsável pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, que 

compreende dois espaços físicos dedicados às exposições permanentes e temporárias e 
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duas plataformas virtuais que servem como ferramenta de difusão do conteúdo 

produzido pela equipe.  

Em parceria os setores da área de gestão documental e com a área de 

comunicação social com a Coordenadoria de Gestão Documental e Memória e a 

Secretaria de Comunicação Social, com um acervo em permanente atualização, o Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região consolida a preservação, salvaguarda 

e comunicação do Acervo de forma presencial e virtual. 

O seu acervo é composto por uma grande variedade de itens, como documentos 

relacionados a atos processuais que marcaram a história não só do TRT-2, mas que 

deixaram marcas no contexto das Leis e Regulamentações Trabalhistas do país. Entre os 

itens que compõem o Acervo, é possível encontrar fotografias, documentos pessoais, 

placas de inauguração, mobiliários que marcaram época, acervo bibliográfico, arquivos 

de áudio e vídeo, equipamentos e dispositivos de escritório, objetos de uso pessoal e 

até objetos de artes visuais.  

Portanto, ao adotar, com apoio deste Plano Museológico, os fundamentos 

teórico-práticos da Museologia e em observância às diretrizes e exigências estabelecidas 

pelo Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/2009) e diretrizes instituídas pelo CNJ por meio 

do PRONAME, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região institucionaliza 

a sua função museal, caracterizada pelos componentes de investigação, preservação, 

salvaguarda e comunicação do Acervo, composto por itens que permitem a 

caracterização e reconhecimento da trajetória institucional e o impacto social gerado 

pelas atividades exercidas no TRT-2. 

Dessa forma, este Plano Museológico, além de atender às diretrizes e exigências 

estabelecidas pelo Estatuto de Museus (Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009), 

conferindo a devida função museal ao acervo do Tribunal conforme preconizado pelo 

IBRAM (Instituto Brasileiro de Museus), pretende ser uma ferramenta facilitadora e um 

guia prático essencial para auxiliar a equipe e assegurar a coerência e a eficácia das 

ações planejadas para o próximo quinquênio, de dezembro de 2025 a dezembro de 

2030. 

Por fim, para que a consulta e leitura ao Plano Museológico possa ser feita de 

forma mais dinâmica, o documento foi estruturado em três seções articuladas. A 
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primeira, intitulada ONDE ESTAMOS, oferece um panorama diagnóstico e a fotografia 

atual das condições do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e suas 

diretrizes. Em seguida, a seção PARA ONDE VAMOS traz o planejamento estratégico, 

utilizando a Missão, Visão, Valores e Objetivos como referências para definir as metas e 

os resultados a serem alcançados. Por fim, o item COMO IREMOS detalha os planos de 

ação e as sugestões práticas para o efetivo cumprimento dos objetivos estratégicos 

delineados. 
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Onde estamos 

Caracterização 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 
 

O Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, ainda que não seja 

oficialmente denominado como museu, enquadra-se como uma entidade museológica 

conforme o disposto no Estatuto de Museus – Lei 11.904/2009, que define como 

entidade museológica: 

                    (...) instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, 
comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, 
pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor 
histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, 
abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.  
 

 

A classificação atribuída ao Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região corresponde à categoria de entidade museológica de natureza histórica, uma vez 

que a sua missão se fundamenta na preservação e comunicação da trajetória 

institucional e no vínculo existente entre o TRT-2 com o desenvolvimento social. 

Tal enquadramento é amparado pela Resolução Normativa Ibram nº 17, de 22 

de março de 2022, que define os museus históricos como instituições dedicadas ao 

estudo de acontecimentos, personalidades ou períodos específicos da história, incluindo 

memoriais, museus casas, museus biográficos, museus de imigração, bem como museus 

de instituições e empresas, entre outros (Instituto Brasileiro de Museus, 2022). 

Estrutura Organizacional  

O reconhecimento legal do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª 

Região como museu, por meio da Resolução Normativa IBRAM nº 17/2022, exige a 

definição de sua estrutura operacional. 

A Seção de Gestão de Memória atua como unidade responsável pela gestão do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, cuja efetividade depende da 

posição no organograma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região e da sua equipe 

técnica. 

A Figura 1 apresenta o organograma do TRT-2, enquanto a Figura 2 mostra o 

organograma da Equipe da Seção de Gestão da Memória do TRT-2. 
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Figura 1: organograma parcial da estrutura organizacional do TRT-2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado pela autora do Organograma 2025 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP). Disponível em: https://ww2.trt2.jus.br/fileadmin/ estrutura/20250310_ organograma_ 
2025.pdf 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://ww2.trt2.jus.br/fileadmin/%20estrutura/20250310_%20organograma_%202025.pdf
https://ww2.trt2.jus.br/fileadmin/%20estrutura/20250310_%20organograma_%202025.pdf
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Figura 2: organograma da estrutura interna da Seção de Gestão da Memória responsável pelo Centro de 
Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações obtidas no Portal da Memória do TRT-2 
disponível em https://memoriatrt2.wordpress.com/sobre/equipe-centro-de-memoria-trt-2/.  
 

Conteúdo Expositivo 
 

As coleções do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região podem 

ser visitadas em dois espaços distintos, ambos situados no saguão do Edifício Sede do 

TRT-2, na Rua da Consolação, 1272, São Paulo. As Figuras 3 E 4 mostram os dois 

ambientes reservados para exposição no saguão da Sede do TRT- 2 em São Paulo. 

 

 

https://memoriatrt2.wordpress.com/sobre/equipe-centro-de-memoria-trt-2/


 

9 
 

Figura 3: Fotografia dos espaços expositivos do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal. 

 

Figura 4: Fotografia dos espaços expositivos do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 
Região – exposição temporária e sala de período. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal. 
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O espaço integrado ao Saguão do Edifício Sede do TRT-2 abriga duas exposições 

permanentes que se complementam. Além disso, há um espaço aberto no mesmo 

saguão que abriga as exposições temporárias que dividem espaços com painéis e 

mobiliários que fazem parte da exposição permanente do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região. 

Um dos destaques dos espaços expositivos, é uma sala de período que remonta 

uma sala de audiências das antigas Juntas de Conciliação e Julgamentos. Nesse espaço, 

os visitantes são convidados a vivenciar a experiência de simular a participação em uma 

audiência típica dos anos 50 e 60 do Século XX, como pode ser visto na Figura 4, que 

mostra um panorama do espaço expositivo integrado ao saguão do Edifício Sede. 

Além dessas iniciativas, a equipe de gestão de memória do TRT-2 implementou 

em 2024 o projeto denominado Pontos de Memória, com o propósito de destacar a 

trajetória das personalidades que dão nome a determinados espaços do Tribunal 

Regional do Trabalho do Estado de São Paulo.  

O projeto Pontos de Memória tem como objetivo instalar quadros com 

informações biográficas da personalidade homenageada, apresentando imagens e 

dados relevantes sobre a figura que nomeia determinado local. O conteúdo evidencia 

os fatos que justificaram a homenagem, conforme ilustrado na Figura 5. 

Como mencionado, o acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região é composto por diversas coleções e está em constante expansão. Para facilitar 

o acesso aos itens que não estão disponíveis fisicamente ao público, foram 

desenvolvidos conteúdos em duas plataformas virtuais que complementam o trabalho 

da equipe responsável pela gestão de memória : O Portal de Memória  

do TRT-2, pode ser acessado pelo eletrônico http://memoriatrt2.wordpress. com/ e o 

Centro de Memória Virtual da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, disponível em 

https://atom.trt2.jus.br/index.php/. 

O Portal da Memória do TRT-2 adota uma abordagem menos formal, oferecendo 

regularmente conteúdos atualizados, como artigos que documentam a trajetória do 

TRT-2 por meio de relatos sobre personalidades, eventos, depoimentos e peças do 

acervo. Além disso, apresenta exposições virtuais que evidenciam a atuação do Tribunal 

https://atom.trt2.jus.br/index.php/
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Regional e sua interação com a sociedade, divulga o trabalho da equipe de gestão de 

Memória do TRT-2, e funciona como um canal de comunicação com o público. 

Em contrapartida, o Centro de Memória Virtual do TRT-2 possui um perfil mais 

formal e foi concebido para servir como um Centro de Pesquisa sistematizado, 

disponibilizando aos pesquisadores e demais interessados um extenso acervo 

documental digitalizado para consulta. 

Outro ponto relevante é o sistema interativo “MeMostra”, com tecnologia 

touchscreen, desenvolvido integralmente por servidores do TRT-2, demonstrando 

capacidade de inovação da equipe. Instalado em totens no edifício-sede do TRT-2, o 

sistema divulga o Acervo Histórico, Artigos, Galeria de Presidentes, História, Jurisdição, 

Sedes, Memórias Narradas e Quiz de forma dinâmica e autônoma.  

É importante destacar que as ações relacionadas ao uso de tecnologias para a 

difusão do acervo são um requisito previsto no Artigo 38 da Resolução CNJ n. 324/2020. 

Esse artigo está relacionado a utilização e ampliação de novas tecnologias como meio 

essencial para difundir informações, promover o compartilhamento interdisciplinar de 

técnicas e fomentar a colaboração entre unidades de Gestão de Memória dos órgãos do 

Judiciário.  

Essas medidas visam fortalecer a preservação e salvaguarda da memória 

institucional para que a história narrada possa ser uma ferramenta eficaz de educação, 

cultura e participação social no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro (Conselho Nacional 

de Justiça, 2020).  

Dessa forma, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região se 

consolida como uma entidade museológica de natureza histórica, cumprindo sua missão 

de preservar e comunicar a trajetória da Justiça do Trabalho e o seu engajamento social, 

seja por meio de suas exposições físicas, permanentes e temporárias ou pelas 

plataformas virtuais, ferramentas digitais que potencializam o acesso ao seu acervo. 

Para melhor compreensão das estratégias de comunicação e interpretação 

adotadas pelo Centro de Memória em relação ao seu acervo, na próxima seção serão 

apresentados os princípios e metodologias que orientam o processo curatorial e a 

montagem desses espaços de interlocução com a história e a sociedade. 
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Figura 5: Imagem que mostra um dos Pontos de Memória na Biblioteca Dr. Nebrídio Negreiros. 
O registro foi feito no dia do evento de inauguração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://memoriatrt2.wordpress.com/pontos-de-memoria/ 

Contextualização do Discurso Expositivo 

O trabalho curatorial de um museu, conforme Bottallo (1996), é fundamental 

para transformar os objetos em protagonistas de processos de revisão ou revelação de 

aspectos científicos, culturais, sociais, biológicos, entre outros, vinculados ao 

entendimento humano.  

Como os objetos constituem a matéria-prima de um museu, é essencial 

compreender os conceitos e metodologias que orientam seus processos curatoriais. 

Nesse sentido, segundo Cury (2020), “as ações que compreendem a curadoria envolvem 

um ciclo que inclui a formação de coleções, estudos da cultura material, a salvaguarda 

entendida como conservação e documentação e a comunicação, que abrange exposição 

e educação” (CURY, 2020). 

A metodologia apresentada por Cury (2020) é claramente percebida nos 

trabalhos de curadoria do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, que 

se distingue pelo uso de uma abordagem historiográfica, baseada em pesquisas 

realizadas em documentos processuais, estudos da cultura material de objetos e 

registro de acontecimentos como suporte para a construção das coleções.  

https://memoriatrt2.wordpress.com/pontos-de-memoria/


 

13 
 

A partir desses materiais, são elaborados discursos expositivos que narram a 

história do TRT-2 e ressaltam personalidades como protagonistas da sua história 

institucional e impactos sociais resultantes de sua atuação. 

Um aspecto central da curadoria das exposições realizadas pela equipe da Seção 

de Gestão de Memória é o reconhecimento do papel de personalidades cujas trajetórias 

contribuíram para o desenvolvimento do TRT-2 e para o impacto destes nas políticas de 

trabalho e emprego na sociedade brasileira. Essa abordagem assegura que as 

exposições ultrapassem a simples apresentação dos objetos, estabelecendo conexões 

históricas e sociais que conferem significado aos diversos itens documentais e peças do 

acervo museológico.  

Vale ressaltar que o Manual de Gestão da Memória publicado pelo CNJ, em 2021, 

estabelece que tanto o aspecto interno quanto o externo devem ser explorados na 

construção da narrativa histórica do Poder Judiciário Brasileiro (Conselho Nacional de 

Justiça, 2021).  

O aspecto interno refere-se à comunicação da história do Poder Judiciário de 

forma integrada, considerando seus órgãos, unidades, personalidades e modos de agir 

próprios, sempre inseridos no contexto da história local. Já o segundo aspecto, o 

externo, deve explorar narrativas que evidenciem a relação da instituição com a 

memória local, regional e nacional, com foco na relação da instituição com a sociedade 

e o impacto desta interação. 

Com uma metodologia voltada para criação de conteúdos expositivos que vão 

além da simples exibição de itens, promovendo um diálogo histórico e social que confere 

significado ao acervo, a equipe da seção de gestão da memória atua em três frentes de 

trabalho curatoriais, que são: exposições permanentes, exposições temporárias e 

exposições virtuais. 

Em uma breve análise dos trabalhos realizados pela equipe de Gestão da 

Memória, foi observada uma predominância de temas relacionados ao contexto 

institucional, que indica fragilidades na exploração de temas vinculados ao engajamento 

social do TRT-2. 

Para identificar tais fragilidades em relação às diretrizes do PRONAME, 

incorporadas no Manual de Gestão da Memória do CNJ, a seguir estão descritos os 
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aspectos conceituais e curatoriais presentes nas duas modalidades de exposições 

mantidas pela equipe de gestão de memória do TRT-2.  

Exposição Permanente 

A exposição permanente do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região, intitulada Memória do TRT-2: Uma construção Coletiva, tem como propósito 

contar a evolução da instituição, desde a criação das Juntas de Conciliação e Julgamento 

até se tornar o atual Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.  

Organizada cronologicamente, utiliza um acervo diversificado de documentos 

processuais e administrativos com valor histórico, fotografias, objetos institucionais e 

pessoais, reportagens jornalísticas que ilustram os marcos legais e institucionais e 

aspectos do cotidiano e do estilo de vida de diversas épocas, destacando o trabalho 

burocrático do Tribunal. 

No contexto participativo, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região disponibiliza canais para que a sociedade, servidores, magistrados e seus 

familiares possam oferecer documentos, fotografias e objetos cuja historicidade 

permita classificação como patrimônio cultural. Alguns dos itens desta coleção foram 

obtidos nesta modalidade. 

A presença marcante de fotos, informações biográficas e documentos pessoais 

humanizam a história do TRT-2, valorizando magistrados, servidores, líderes sindicais e 

demais envolvidos na construção da Justiça do Trabalho.  

A exposição também retrata o ambiente burocrático do passado por meio de 

objetos e documentos, convidando o visitante a conhecer detalhes sobre a rotina dos 

servidores e os instrumentos utilizados no trabalho, como máquinas de escrever e 

calculadoras antigas, além de curiosidades como um globo de bingo que era utilizado 

como “Máquina Sorteadora de Processos, utilizados para conferir impessoalidade à 

distribuição de processos”  

Essa parte é fundamental para contextualizar e valorizar o esforço diário que 

moldou o Tribunal (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, 2025). 

Além de apresentar fatos históricos, a curadoria da exposição busca transformar 

seu conteúdo em um documento vivo, que coloca pessoas como protagonistas da 
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trajetória do Tribunal Regional, mostrando de forma clara e didática, a importância da 

Justiça do Trabalho para a sociedade. 

O espaço expositivo permanente situado no saguão do andar térreo do Edifício 

Sede do TRT-2, instituído pelo Ato GP n. 25/2024, nas palavras da equipe, além de ser 

um espaço dedicado a conscientização e preservação da memória e história institucional 

e sua relação com a sociedade, pretende ser um ambiente de encontros entre 

servidores, magistrados, ativos e inativos, além de terceirizados, advogados e público 

em geral, para que desta forma o trabalho realizado possa servir como uma ferramenta 

para fortalecer o entendimento do papel social na sociedade no contexto das relações 

e direitos trabalhistas (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, 2025). 

Por fim, como mencionado, o discurso expositivo do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região é voltado à comunicação da memória institucional do 

TRT-2, considerando que a narrativa abordada é centrada na sua identidade como órgão 

do Poder Judiciário Brasileiro, e ressalta seu relevante papel como garantidor dos 

direitos do cidadão, pacificador social e pilar do Estado Democrático de Direito. 

No entanto, ao considerar o contexto da memória social, foi observada uma 

lacuna. Para responder a esta ausência no discurso expositivo, é necessário que a equipe 

de gestão de memória desenvolva trabalhos com foco nas questões de relevância social 

que relacionam trabalhos do TRT-2 com o desenvolvimento da história local, regional e 

nacional. 

Exposições temporárias: preservação, salvaguarda e comunicação da 
memória institucional e social do TRT-2 

O Ato GP n. 37/2017 instituiu a seção de gestão e memória no TRT-2 com 

objetivo de fornecer ao órgão uma estrutura qualificada para desenvolver trabalhos 

relacionados à preservação, salvaguarda e comunicação da história e memória do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região.  

Com o início dos primeiros trabalhos da seção de gestão de memória, a primeira 

exposição teve duração de dois anos, e neste período foram feitas atualizações em seu 

conteúdo para garantir atratividade e relevância para o público, estimulando novas 

visitas e engajamento contínuo. Essa exposição, intitulada “Memória do TRT-2: uma 

construção coletiva”, foi resultado de uma pesquisa que buscou retratar a trajetória do 
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TRT-2 por meio de objetos, documentos processuais, administrativos e pessoais, 

fotografias e mobiliários. De forma itinerante, essa mostra esteve disponível no Fórum 

Trabalhista José Amorim de São Bernardo do Campo e na Sede do TRT-2 em São Paulo. 

Atualmente, parte do acervo documental e museológico desta exposição 

compõe o conteúdo expositivo permanente do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região, que, entre os anos de 2018 e 2019, ainda não estava 

formalmente constituído. 

Desde a implantação do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, 

é produzida uma exposição temporária disponibilizada ao público em maio de todos os 

anos como parte das comemorações do Dia Nacional da Memória do Poder Judiciário, 

comemorado todos os anos no dia dez do mês de maio.  

A exposição temporária tem duração de 6 meses. No mês de novembro, ao fim 

da exposição, a equipe de gestão de memória prepara ações temáticas para preencher 

o espaço e manter a interação com o público. 

Em 2022, a segunda exposição temporária foi organizada com uma coleção 

composta por troféus, diplomas, placas de premiações recebidas pelo TRT-2 por 

trabalhos realizados que apresentaram características inovadoras tanto no contexto 

institucional quanto na prestação de serviço ao cidadão. 

Em 2023, a exposição “História da Creche do TRT-2: 33 anos de ternura, risos e 

travessuras” marcou a reinauguração da Creche do TRT-2. Utilizando fotografias e 

documentos como base para a criação, seu conteúdo expositivo destacou 

personalidades que foram relevantes nessa trajetória. Em 2025, esta mesma exposição 

foi reformulada e, por dois meses, ocupou os espaços da Creche, integrando as 

comemorações de 35 anos da “Creche ternuras, risos e travessuras”.  

Marcando as comemorações de oitenta anos de chegada da Justiça do Trabalho 

em Santos, SP, a equipe de gestão de memória do TRT-2 promoveu a exposição “Unidos 

pela Justiça: os 80 anos da instalação da Justiça do Trabalho em Santos”. A mostra, 

composta por documentos e objetos históricos, apresentou ao público a trajetória da 

Justiça do Trabalho no município desde 1944, ano de inauguração da primeira 1ª. Junta 

de Conciliação e Julgamento de Santos. 
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Além disso, em 2024, na Sede do TRT-2, ocorreu a atualização da exposição 

temporária intitulada “Uma causa Esportiva: O TRT-2 na Olimpíada Nacional do 

Judiciário Federal”, comemorando os 12 anos de participação da equipe do TRT-2 desde 

a criação do evento esportivo, em 2002. Essa mostra foi levada de forma itinerante a 

fóruns de outras jurisdições regionais. O Discurso Expositivo foi composto por peças do 

Acervo do TRT-2 e objetos pessoais como fotografias, documentos e objetos 

relacionados às premiações recebidas pela equipe do Tribunal.  

Em maio de 2025, por ocasião do Dia da Memória do Poder Judiciário no Brasil, 

foi lançada a exposição “Caminhos para Magistratura: a evolução dos concursos do TRT-

2”, que apresenta um histórico de 1941 a 2016 e evidencia as transformações ocorridas 

nos processos de nomeação dos magistrados desde a época das Juntas de Conciliação 

até os dias atuais. 

A equipe de gestão de memória promoveu ainda a exposição temporária 

"Amauri Mascaro Nascimento: as muitas faces de um mestre", aberta à visitação 

durante uma semana, em agosto de 2025, em reconhecimento ao legado do jurista e 

juiz aposentado, falecido em 2014.  

O evento foi realizado no Fórum Ruy Barbosa, concomitante à atribuição do 

nome do auditório ao homenageado pelo Projeto Pontos de Memória. O Projeto é uma 

iniciativa promovida pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, 

concretizada pelo trabalho da equipe da área de gestão de memória.  A exposição incluiu 

pertences pessoais e documentos relevantes, evidenciando a trajetória de Mascaro 

como docente da USP, jurista de destaque internacional e magistrado, reiterando o 

compromisso do Tribunal com a conservação da sua memória institucional. 

Em todas as exposições temporárias realizadas, é possível identificar um discurso 

expositivo focado na memória institucional, que valoriza as pessoas como protagonistas 

da evolução do órgão judicial. No entanto, a relação da memória institucional com a 

sociedade em seu contexto externo é pouco explorada. 

As Figuras 3 e 4 ilustram o cenário que recebe as exposições temporárias no 

saguão do Edifício Sede do TRT-2. Este espaço é caracterizado por um painel fixo de 

fotografias, que apresenta servidores ativos e inativos, e frases que evidenciam a 

afetividade dos servidores com seu local de trabalho. Essa composição reflete o esforço 
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contínuo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região em humanizar o 

discurso institucional ao reconhecer e celebrar as contribuições individuais. Ao dar 

visibilidade às pessoas que construíram o TRT-2, os painéis reforçam o capital social da 

instituição e conecta a memória viva à história formal do Tribunal. 

A próxima seção detalhará a estrutura conceitual das Exposições Virtuais. 

Utilizando a plataforma online do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região, essas exposições complementam a missão de preservação, salvaguarda e 

comunicação da memória institucional e social do TRT-2. 

Plataforma virtual: disseminando o Patrimônio Cultural 

A Plataforma Virtual Portal da Memória do TRT-2 representa um recurso 

estratégico fundamental para que o acervo e os conteúdos produzidos para exposições 

físicas ultrapassem os limites das instalações do TRT-2 e demais Tribunais Regionais 

(Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, 2025). 

Todo material expositivo é adaptado para este ambiente digital, onde reúne 

processos, documentos administrativos e fotografias que pertencem ao Acervo do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e ao Arquivo Central do TRT-2. 

Ao promover a difusão de seu conteúdo, a modalidade de exposição virtual se 

alinha aos objetivos delineados pelo PRONAME, garantindo a ampla acessibilidade ao 

acervo do Tribunal de Justiça do Trabalho da 2ª. Região, multiplicando o alcance da sua 

memória institucional (Conselho Nacional de Justiça, 2020). 

Nesse contexto, ao reunir processos e documentos digitalizados, a modalidade 

de exposição virtual cumpre o duplo papel de preservação, ao garantir a integridade 

física do acervo documental e museológico e a valorização do Patrimônio Cultural da 

Justiça do Trabalho Brasileira.  

Além disso, pela facilidade de acesso, este material temático funciona como um 

estímulo direto à pesquisa no âmbito acadêmico e pessoal, ressaltando a relevância 

histórica do TRT-2 e o contexto das reivindicações trabalhistas. 

Para enriquecer ainda mais a difusão de conhecimento e a construção da 

memória institucional, o Portal da Memória também disponibiliza conteúdos 

resultantes de projetos específicos. Entre eles, é de salientar o projeto denominado 

História Oral, apresentado também como Memórias Narradas. Este projeto tem como 
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objetivo coletar depoimentos e relatos de vida de personalidades que contribuíram com 

a história do TRT-2, que servem como uma valiosa fonte primária para produção de 

novas exposições e eventos relacionados à difusão da memória institucional e social do 

TRT-2. Os depoimentos são essenciais para direcionar os processos de pesquisa, para 

concepção de exposições temporárias e são disponibilizadas em formato de vídeos 

online no próprio Portal e pela plataforma YouTube, permitindo acesso irrestrito às 

vozes que construíram a instituição. 

Nessa mesma linha de valorização das experiências individuais, o Portal da 

Memória também inclui em seus trabalhos o programa Parceiros da Memória que foi 

lançado em julho de 2020 pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

 Este programa estimula magistrados e servidores, ativos e inativos, a 

compartilharem suas memórias e trajetórias pessoais e profissionais na Justiça do 

Trabalho. Publicados como uma editoria específica na seção Memórias Trabalhistas, 

esses relatos são disponibilizados em vídeo e enriquecem o acervo oral e escrito, 

promovendo uma construção coletiva da memória institucional e fortalecendo o vínculo 

da comunidade com a história do TRT-2, além de auxiliar significativamente na produção 

de novos conteúdos para exposições 

No endereço eletrônico https://memoriatrt2.wordpress.com/sobre/ projetos-

centro-de-memoria-trt-2/exposicoes-virtuais/ estão disponíveis três exposições 

virtuais, a primeira denominada Primeiros Anos do CRT-2, está estruturada por acervo 

documental e fotográfico que narra o início da Justiça do Trabalho, colocando em 

destaque as personalidades que foram as precursoras do então Conselho Regional do 

Trabalho (CRT). 

Em 2024, foi produzida e disponibilizada a exposição virtual Unidos pela Justiça. 

Os 80 anos da Justiça do Trabalho em Santos, que dá continuidade à historicidade da 

criação dos Tribunais de Justiça do Trabalho, destacando a trajetória e as oito décadas 

de atuação da Justiça do Trabalho na cidade de Santos, com vasto conteúdo documental 

e fotográfico que corrobora com a narrativa apresentada. 

Para comemorar mais um Dia da Memória da Justiça do Trabalho, em maio de 

2025, foi então disponibilizada na plataforma Portal da Memória do TRT-2 a exposição 

Caminhos para a Magistratura: a evolução dos concursos do TRT-2. Com o mesmo 

https://memoriatrt2.wordpress.com/sobre/%20projetos-centro-de-memoria-trt-2/exposicoes-virtuais/
https://memoriatrt2.wordpress.com/sobre/%20projetos-centro-de-memoria-trt-2/exposicoes-virtuais/
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discurso expositivo da versão física, narra a trajetória e as mudanças que ocorreram nos 

concursos realizados para nomeação dos Magistrados no TRT-2. 

Como evento de encerramento na programação de exposições temporárias do 

ano de 2025, foi inaugurado no dia 19 de novembro no saguão da Sede do Tribunal 

Regional da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, a mostra Quilombos: Rastreando nossas 

Origens. Em parceria com o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a exposição 

produzida foi cedida ao TRT-2 e a sua temática foi baseada em registros que trazem ao 

público a história e memória da inclusão político eleitoral em comunidades Quilombolas 

(TRT2,2025),  

É de salientar que equipe responsável pela área de gestão de memória do TRT2  

do TRT-2 realizou um trabalho de curadoria complementar. O conteúdo original foi 

enriquecido com a inclusão de elementos históricos adicionais que estabeleciam uma 

relação direta e pertinente com a trajetória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. Esse 

esforço de contextualização interna garantiu que a exposição não apenas celebrasse a 

memória social, mas também destacasse o papel do Judiciário como agente ativo na 

temática dos direitos sociais, alinhando a programação cultural com a missão 

institucional do Tribunal. 

Os conteúdos expositivos estão disponíveis em slides dinâmicos contendo 

imagens de alta resolução de documentos digitalizados, fotografias e conteúdo textual. 

Ao concluir a contextualização da missão e das atividades-chave do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, evidenciando o seu papel essencial na 

preservação e difusão do Patrimônio Cultural do TRT-2, a próxima etapa exige uma 

análise interna aprofundada.  

A sustentabilidade e a expansão dessas ações dependem diretamente da 

capacidade organizacional da seção de gestão de memória. Nesse sentido, é 

fundamental que a seção se alinhe a uma exigência metodológica estabelecida pelo 

IBRAM no Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/2009), que preconiza o Diagnóstico 

Participativo como base para elaboração do Plano Museológico.  

Para atender a essa exigência e fornecer os subsídios necessários para 

elaboração do Plano Museológico, a próxima seção, Onde Estamos, apresentará os 

resultados obtidos no processo de diagnóstico organizacional. É de destacar que este 
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diagnóstico foi realizado com a participação da equipe de gestão da memória e da 

equipe de gestão documental e de memória e, neste processo, foi possível observar 

todos os desafios presentes na rotina do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região. 

Em virtude da sua recente criação, a elaboração deste Plano Museológico contou 

com a participação de um museólogo externo que complementou a contribuição da 

equipe interna, enriquecendo assim o processo. 

Diagnóstico organizacional: fundamentação e objetivos 

Como estabelecido pelo Estatuto de Museus no Brasil (Lei nº 11.904, de 14 de 

janeiro de 2009), a elaboração do Plano Museológico deve ser iniciada com a realização 

de um diagnóstico organizacional de caráter participativo. O desenvolvimento desta 

etapa foi conduzido com base nas premissas e diretrizes estabelecidas pelo Instituto 

Brasileiro de Museus (IBRAM).  

Esta etapa foi fundamental, pois possibilitou que os envolvidos no processo 

identificassem a real condição do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região em todas as suas áreas de atuação.  

O resultado do diagnóstico organizacional serviu como uma "fotografia" da 

realidade operacional do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Sua execução combinou a visão técnica de uma Museóloga externa ao quadro 

de servidores do TRT-2 que pertencem à equipe de gestão documental e memória e à 

equipe de gestão de memória, garantindo uma análise abrangente e alinhada com a 

organização. 

O conceito do diagnóstico organizacional 

O diagnóstico organizacional, no sentido mais amplo da gestão, é uma atividade 

que utiliza uma metodologia adequada para cada ambiente, visando aprofundar o 

conhecimento sobre a organização e, consequentemente, oferece subsídio 

informacional para execução de um planejamento estratégico que responda às questões 

levantadas (Coopers & Lybrand, 1996). 

Segundo Lima (2013), o objetivo do diagnóstico organizacional é reconhecer 

dificuldades, acertos e deficiências, avaliando a realidade da organização e as diretrizes 
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que conduzem a sua operacionalização. Em contextos museológicos, é interessante 

expandir a análise para os seguintes temas: 

 

✔ a adequação da organização às diretrizes da instituição superior à qual está 

subordinada; 

✔ a adequação dos trabalhos nos museus aos parâmetros globais e nacionais de 

excelência e ética fornecidos por instituições como UNESCO, ICOM e IBRAM; 

✔ adequação do uso de técnicas e normas na gestão do museu, considerando 

atividades relacionadas à Gestão de Acervos, Gestão de Conservação e Restauro 

e Gestão de Risco;  

✔ a motivação e o comprometimento da equipe; 

✔ a satisfação do público relacionada à gestão da programação, acessibilidade, 

serviços educativos e organização do ambiente; 

✔ o grau de utilização dos serviços (incluindo os informatizados e ambientes 

digitais); 

✔ a relação com o ambiente externo, políticas de comunicação e interação com 

outras organizações. 

A metodologia empregada na realização do diagnóstico organizacional será 

detalhada na próxima seção. 

 Adaptação metodológica ao contexto institucional 

Para adequar o processo de diagnóstico organizacional à realidade específica do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, a metodologia aplicada 

considerou dois contextos normativos: 

✔ Contexto Museológico (IBRAM): o documento Subsídios para Elaboração de 

Planos Museológicos (IBRAM, 2016) sugere que o Diagnóstico seja a etapa inicial, 

com análise do ambiente interno e externo. Os resultados obtidos constituem a 

base para o planejamento estratégico e a elaboração dos programas de ação 

para os próximos cinco anos; 

✔ Contexto Institucional: o Manual de Gestão da Memória do Poder Judiciário 

(CNJ, 2021) que compila as resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

orienta as atividades destas organizações nos Tribunais de Justiça. É de salientar 
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que o Manual reforça a necessidade de observâncias às diretrizes definidas pelo 

Estatuto Brasileiro de Museus (IBRAM), pelo International Council of Museums 

(ICOM) e pela UNESCO. 

O IBRAM recomenda a aplicação da ferramenta Análise SWOT (Forças, 

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) para execução do diagnóstico organizacional, 

sugerindo que todo o processo seja participativo sem deixar de analisar a influência do 

público na rotina do Museu, nas suas diversas formas de participação. 

É de salientar que apesar do IBRAM sugerir a inclusão de um público mais amplo 

para garantir um processo de definição do plano estratégico museológico 

verdadeiramente participativo, o primeiro Plano Museológico do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª Região adotou uma abordagem colaborativa mais restrita, 

pautada pela urgência em definir diretrizes e ações para guiar as suas atividades nos 

próximos anos. 

Essa limitação foi justificada pelo pouco tempo de instituição do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Atualmente, a participação do público 

externo é recente e ainda está em fase de consolidação, composta principalmente por 

servidores ativo e inativos , magistrados ativos e inativos, funcionários terceirizados do 

TRT-2, estudantes universitários e estudantes do ensino médio em visitas programadas 

para conhecer a dinâmica dos trabalhos do TRT-2. 

Dada a necessidade imediata de se definir um Plano Museológico, essencial para 

consolidação e expansão futura do seu público-alvo, o processo de diagnóstico se 

restringiu à colaboração entre os setores internos, que envolveu ativamente a equipe 

responsável pela gestão de memória, que são os responsáveis diretos pela gestão e 

operacionalização do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região no 

contexto museológico e a equipe responsável pela gestão documental, responsáveis 

pela definição de Políticas de Gestão Documental e guarda permanente de documentos 

de diversas naturezas, classificados ou não como patrimônio cultural. 

Essa participação interna foi complementada pelo respaldo técnico de uma 

museóloga externa. Essa dupla abordagem assegurou que o Plano Museológico fosse 

elaborado considerando termos prático e tecnicamente validados aos padrões e à 

missão museológica, estabelecendo as bases para a futura ampliação do engajamento 
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social e difusão da memória institucional e social do Tribunal de Justiça do Trabalho da 

2ª. Região, tanto no âmbito nacional como no regional. 

O diagnóstico organizacional foi a etapa fundamental que subsidiou a criação do 

planejamento estratégico do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, 

sendo conduzido pela Análise SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças). 

Com o diagnóstico organizacional explicado e sua metodologia referenciada nos 

princípios do IBRAM, a primeira fase de execução do Plano Museológico, denominada 

'Onde Estamos', foi dedicada à apresentação de sua metodologia de trabalho. Esta 

metodologia norteará as etapas seguintes, que abordarão a estruturação do plano 

conceitual, a execução da Análise SWOT e os detalhes do diagnóstico organizacional. 

Plano conceitual 

O plano conceitual define a identidade do museu, garantindo que suas 

atividades, acervo e serviços educativos estejam alinhados à função social e ao 

compromisso com a sociedade. 

A definição do plano conceitual do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região foi orientada pelas diretrizes fornecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, 

baseado no PRONAME. 

Embora o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região ainda não 

disponha de um documento formal e consolidado que estabeleça sua Missão, Visão, 

Valores e Objetivos, a base desses conceitos já está implícita nas diretrizes de sua 

implantação descritas no pelo Ato GP n. 94/2023, e nas orientações estabelecidas pelo 

CNJ, pelo PRONAME e pela Resolução nº 324/2020 (Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª. Região, 2023).  

Assim, passamos à definição do plano conceitual, que serve como base 

estratégica da organização e orienta todas as ações futuras. 

A definição da Missão, Visão, Valores e Objetivos do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região serviu como referência para o diagnóstico 

Organizacional, que permitiu identificar as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades 

e o alinhamento operacional com os objetivos do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região  



 

25 
 

Na próxima seção, será apresentada a metodologia aplicada em todo o processo 

de desenvolvimento do planejamento conceitual e na elaboração do diagnóstico 

organizacional.  

Serão detalhadas as etapas executadas, os instrumentos utilizados e a lógica 

seguida, garantindo a consistência teórica e técnica do trabalho. 

Metodologia – plano conceitual e diagnóstico organizacional 
 

O diagnóstico organizacional foi realizado com uma abordagem que prioriza a 

definição do plano conceitual do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região. Este processo se baseou em uma sequência de etapas estruturadas e adaptadas 

pelos princípios de Diagnóstico Organizacional (Lima, 2013) e alinhadas aos requisitos 

do IBRAM, PRONAME e Manual de Gestão dos Centros de Memória do Poder Judiciário 

(CNJ, 2021) . 

No Quadro 1, estão listadas as etapas do processo de execução do Diagnóstico 

Organizacional e seus respectivos objetivos. 

 

Quadro 1: Etapas do Diagnóstico Organizacional 

ETAPA AÇÕES EXECUTADAS OBJETIVO  

Fundamento   

e contextualização 

Levantamento e análise da legislação e 
normas aplicáveis ao Centro de Memória 
da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, como 
Estatuto dos Museus, Manual de Gestão e 
Memória do CNJ/ Diretrizes PRONAME, e a 
publicação Subsídios para Elaboração de 
Planos Museológicos, (IBRAM,2016). 

Foram definidos os parâmetros do 
Diagnóstico que serviram de 
referência na definição dos 
parâmetros ideais para a 
organização. 

Definição  

do  

Plano Conceitual 

Definição participativa da Missão, Visão, 
Valores e Objetivos Estratégicos do Centro 
de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 
Região, em articulação com toda a equipe 
da Seção de Gestão de Memória e Gestão 
Documental do TRT-2. As atividades 
colaborativas para discussão e definição 
dos parâmetros foram feitas 
presencialmente, no formato de 
Brainstorming e em reuniões on-line para 
melhoria da construção da estrutura do 
texto.  

Nesta fase foram estabelecidos os 
pontos de referência que serviram 
para comparação da situação 
atual e definição do Planejamento 
Estratégico. 

Elaboração  

e adaptação  

de ferramentas  

 

As ferramentas para coleta de dados foram 
customizadas para responder de forma 
objetiva aos quatro eixos temáticos, 
considerando o contexto específico do 

Reconhecer quais seriam os dados 
e informações importantes para 
executar o processo de 
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Centro de Memória e a consulta aos 
manuais de museologia, para reconhecer 
os parâmetros ideais para 
operacionalização de um museu. 

Diagnóstico e estruturação do 
Plano Conceitual da organização. 

Coleta de dados e 
informações 

Os dados foram obtidos através de 
reuniões participativas com a equipe de 
gestão da memória do TRT-2, e de 
consultas em documentos, resoluções 
manuais, dados do acervo e observação in 
loco. 

Mapear a condição real de 
operacionalização do Centro de 
Memória da Justiça do Trabalho 
da 2ª. Região em todas as suas 
áreas, incluindo infraestrutura, 
recursos humanos e processos. 

Análise estratégica  

dos  

dados SWOT 

Aplicação da ferramenta Análise SWOT 
sobre os dados coletados na Etapa 2, tendo 
o plano conceitual (Etapa 2), como 
referencial. 

Nesta fase foi possível 
diagnosticar as Fraquezas e Forças 
em relação à capacidade do 
Centro de Memória da Justiça do 
Trabalho da 2ª. Região de cumprir 
com a sua Missão e atingir sua 
Missão, preservando sempre seus 
Valores. 

Consolidação e 
proposição das 
ações  

Consolidação dos resultados do 
diagnóstico e Análise SWOT em formato de 
relatório estruturado para orientar as 
ações e atividades do Centro de Memória 
para os anos de 2025 a 2030. 

 

O processo de diagnóstico 
resultou na consolidação dos 
resultados da Análise SWOT que 
irá subsidiar o planejamento 
estratégico e orientar a 
formulação dos programas 
temáticos do Plano Museológico, 
abrangendo o ciclo de ações e 
atividades do Centro de Memória 
da Justiça do Trabalho da 2ª. 
Região para o período de 2025 a 
2030. 

 

 

Embora o diagnóstico organizacional represente a análise da realidade funcional 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, o desenvolvimento do Plano 

Museológico, alinhado às diretrizes do CNJ/PRONAME, exige a prévia formalização de 

sua identidade estratégica. A definição clara desses pilares é indispensável, pois eles 

servirão como o referencial para que o diagnóstico organizacional e a Análise SWOT 

possam, de fato, medir o grau de alinhamento entre o que já é feito e as necessidades 

de melhoria. 

Na Seção seguinte, será apresentado o resultado obtido no processo de 

elaboração e estruturação do plano conceitual que consolida as bases conceituais e 

estratégicas do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e traduz o 

compromisso da organização com a memória institucional do TRT-2. 
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Abaixo, estão os elementos fundamentais que guiarão todas as ações e 

programas futuros: a Missão, a Visão, os Valores e os Objetivos Estratégicos. 

Missão, Visão, Valores e Objetivos 

O Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região é regido pelas 

diretrizes nacionais estabelecidas pela Resolução CNJ 324/2020 e pelo Ato GP n. 

94/2023, de âmbito regional.  

Para facilitar a aplicação das normativas definidas pela Resolução CNJ 324/2020, 

no Manual de Gestão de Memória do Poder Judiciário, publicado em janeiro de 2021 

pelo CNJ, foram consolidadas as diretrizes para implantação e funcionamento dos 

Centros de Memória nos Tribunais em todo o território nacional.  

A atuação dos Centros de Memória dos órgãos judiciários brasileiros, é 

conduzida por uma forte hierarquia administrativa e tem suas diretrizes definidas 

sistematicamente por documentos resolutivos.  

O plano conceitual do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

foi elaborado seguindo as normas e orientações presentes nas Resoluções e Manuais de 

Gestão, que definem como esses setores devem ser implantados e administrados.  

O documento reúne o conhecimento das equipes de gestão da memória e equipe 

de gestão documental e memória e essa colaboração multidisciplinar torna o trabalho 

de preservação, proteção e divulgação do acervo classificado como patrimônio cultural 

mais dinâmico e eficiente. 

A seguir, será apresentado o plano conceitual do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região, composto pela Missão, Visão, Valores e Objetivos que serão 

a base referencial do planejamento estratégico do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região para os próximos cinco anos, considerando sempre os 

parâmetros que regem a sua institucionalização e funcionamento. 

 

✔ MISSÃO 

A missão é a razão de ser do centro de memória, sua identidade e o papel que 

desempenha na sociedade.  

“Atuar como espaço institucional de preservação e difusão da memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª Região, estimulando a reflexão crítica e participativa sobre sua 
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trajetória e sobre o papel da instituição na construção da cidadania e dos direitos sociais, 

estabelecendo pontes entre passado, presente e futuro das relações de trabalho por 

meio de ações interdisciplinares que promovam o diálogo com a sociedade e assegurem 

a salvaguarda e o acesso democrático ao patrimônio cultural.” 

 

✔ VISÃO 

A visão projeta o futuro do centro de memória, descrevendo o que ele pretende 

ser e a posição que deseja ocupar.  

“Ser, até 2030, referência nacional na gestão da memória institucional da Justiça 

do Trabalho, reconhecido pela abordagem colaborativa, pela acessibilidade plena e pela 

valorização humana em seus espaços físicos e virtuais, fortalecendo o vínculo entre o 

Tribunal e a sociedade.” 

 

✔ VALORES 

No Planejamento Conceitual do Centro de Memória, os Valores funcionam como 

a orientação ética e cultural da instituição. 

 

✔ Cidadania: garantir que as pesquisas relacionadas à preservação e comunicação 

da Memória Institucional e Social do TRT-2 sejam realizadas com rigor 

metodológico e científico, proporcionando ao cidadão conteúdos seguros que o 

auxiliem na construção da sua identidade e consciência crítica, e que promovam 

sua dignidade pelo fortalecimento dos valores democráticos; 

✔ Acessibilidade: assegurar, com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência, o 

pleno acesso de todos os visitantes ao Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região, tanto em seus ambientes físicos quanto virtuais, promovendo 

inclusão, autonomia e igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência, 

e garantindo que as barreiras físicas e informacionais sejam eliminadas, para 

garantir plena fruição dos direitos culturais do cidadão; 

✔ Multidisciplinaridade e Colaboração: Fomentar a interlocução e cooperação 

entre áreas de Arquivo, Museu, Memoriais, Setores de Gestão Documental para 

valorização da interface de saberes e da construção coletiva da história, com o 

objetivo de facilitar o acesso e consolidar o Centro de Memória como um espaço 
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dinâmico de contínua atualização, tanto em seu discurso expositivo quanto na 

formação e gestão do seu Acervo.  

✔ Humanização e Inclusão: compromisso em tornar o espaço acolhedor e reflexivo 

e de fácil compreensão;  

✔ Preservação, Responsabilidade e Sustentabilidade: Compromisso ético com a 

salvaguarda, preservação e comunicação do Patrimônio Cultural da memória 

institucional do TRT-2 para as futuras gerações pela busca contínua por melhoria 

e agregação de condições sustentáveis das instalações e dos processos, 

essenciais para garantir a adequada preservação e segurança de todo o acervo; 

✔ Integridade e Conformidade: Compromisso com as diretrizes resolutivas do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da integração e do conhecimento e 

da experiência técnica e administrativa da equipe e do investimento constante 

em aprimoramento para garantir a concretização dos deveres constitucionais de 

transparência, zelo pela conservação e difusão do Patrimônio. 

 

✔ OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Os objetivos são as ações concretas que o centro de memória precisa realizar 

para cumprir sua missão e alcançar sua visão. Eles podem ser divididos em:  

✔ Preservação e o Tratamento do Patrimônio Cultural: Assegurar condições para 

a salvaguarda, preservação e comunicação física e digital do Patrimônio Cultural 

do, implementando processos contínuos de coleta, tratamento técnico e gestão 

do acervo, com o apoio multidisciplinar de profissionais da área de Museologia, 

Arquivística e História; 

✔ Cidadania e Consolidação da Imagem Institucional: Atuar como um agente 

ativo na promoção da cultura e do exercício da cidadania, utilizando a história 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2.ª Região (TRT-2) para consolidar a 

imagem institucional por uma narrativa histórica coletiva, humanizada e 

acessível, que integre a memória do Tribunal à sociedade; 

✔ Governança e a Sustentabilidade Institucional: Manter a gestão do Centro em 

conformidade com as diretrizes do Conselho Nacional da Justiça (CNJ) e diretrizes 

Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário. Para 
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isso, garantir capacitação contínua da equipe e da integração de seus saberes e 

experiências, visando a melhoria sustentável dos processos, da infraestrutura e a 

humanização dos serviços oferecidos ao público, garantindo o pleno 

cumprimento da missão institucional. 

Diagnóstico Organizacional – Aplicação da análise SWOT 
 

Para interpretar os resultados da Análise SWOT, é fundamental entender seus 

objetivos e reconhecer os fatores internos e externos que impactam a organização. Com 

isso, é possível elaborar ações para lidar com forças, fraquezas, oportunidades e 

ameaças no ambiente organizacional. 

O principal objetivo da Análise SWOT é integrar e relacionar os fatores que 

representam ao ambiente organizacional Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças. 

Ao mapear esses extremos, o diagnóstico permite a formulação de estratégias que 

busquem maximizar as Forças e Oportunidades enquanto se trabalha para minimizar as 

Fraquezas e as Ameaças, orientando assim a tomada de decisão gerencial e estratégica 

da organização (Lima, 2013). 

A sigla SWOT tem origem na Língua Inglesa e é um acrônimo de Forças 

(Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças 

(Threats), conhecida também na Língua Portuguesa como Análise FOFA. 

Ao promover uma análise no cenário interno e externo de determinada 

organização, a ferramenta permite que sejam identificadas as Forças e Fraquezas do 

ambiente interno, que são os elementos que a organização pode controlar, como 

definição de competências, recursos, processos, modelos de gestão e de cultura 

organizacional. 

Já no cenário externo a ferramenta elenca as ameaças e oportunidades, e este 

conhecimento permite que a organização monitore e tome ações para reduzir os 

impactos negativos gerados pelo ambiente externo e aproveite as oportunidades de 

forma estratégica para melhoria e sustentabilidade da organização. 

Em decisão conjunta entre a equipe de gestão de memória e equipe da seção de 

gestão documental e memória e a Museóloga responsável pela coordenação técnica 

deste Plano Museológico, a Análise SWOT foi realizada com base nos eixos temáticos 

descritos no Quadro 2. 
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A divisão por eixos tem por objetivo sistematizar a coleta de dados e garantir que 

todas as áreas funcionais sejam analisadas com o objetivo de obter informações diretas 

para o desenvolvimento dos 12 Programas Temáticos que compõem o Plano 

Museológico, conforme o modelo definido pelo IBRAM, que sugere a aplicação da 

ferramenta pela possibilidade de atender a necessidade de análise setorial, 

considerando a multidisciplinaridade das atividades de um museu (Instituto Brasileiro 

de Museus, 2016) . 

Devido ao volume de acervos documentais e fotográficos em constante processo 

de digitalização e a representatividade do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região no ambiente virtual, foram incluídos três programas adicionais em um Eixo 

Temático. Esses programas visam promover ações para otimizar os processos 

relacionados à gestão de documentos digitais, garantindo o acesso amplo e qualificado 

às informações. 

Esta customização é sugerida e promovida pelo IBRAM. Na publicação Subsídios 

para Elaboração de um Plano Museológico (IBRAM,2016) pode-se ler que “Os 

programas correspondem às áreas de trabalho do museu e o conjunto pode ser alterado 

conforme a realidade de cada museu”.  

Desta forma, a aplicação da Análise SWOT aplicada por eixos temáticos serviu 

como um filtro analítico, garantindo resultados mais objetivos e direcionados à 

realidade operacional das diversas áreas de atuação do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região. 

 
Quadro 2: Estrutura Temática do Diagnóstico SWOT 

EIXO TEMÁTICO ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE  
RELAÇÃO COM OS PROGRAMAS 
TEMÁTICOS DO IBRAM 

Institucional 

Análise Institucional, Gestão de Pessoas, 
Financiamento e Fomento, Segurança, 
Acessibilidade Universal, Aspectos 
Arquitetônicos, Urbanísticos e 
Socioambientais. 

Abrange os programas de Gestão, 
Financiamento e Fomento, 
Segurança e de Edificações e 
Instalações. 

Acervos 

Análise sobre os processos de Gestão de 
Acervos (documentação, pesquisa, 
conservação preventiva, manuseio) e 
atividades de pesquisa que conduzem os 
trabalhos de exposição do conteúdo ao 
público. 

Abrange os programas de 
Acervos e de Pesquisa. 
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Exposições, 
Ações Culturais, 
Educação, 
comunicação e 
marketing 

Análise dos processos que guiam a criação e 
manutenção de exposições, programas 
socioambientais articulados aos programas 
expositivos e questões relacionadas à 
Acessibilidade Universal e inclusão, 
Educação, Comunicação e Marketing 

Abrange os programas de 
Exposições e de Ações Culturais, 
Educação, Comunicação e 
Marketing. 

Gestão 
Documental e 
Tecnologia da 
Informação 

Análise do grau de utilização e adequação 
de serviços informatizados, gestão de 
coleções digitais e o fluxo de trabalho 
colaborativo com a área de gestão 
documental do TRT-2. 

Sustenta o programa de 
Tecnologia da Informação. 

Observação: Os eixos do diagnóstico, embora menos numerosos, englobam as áreas que serão 
desdobradas nos 12 programas obrigatórios de ação estabelecidos pela legislação museológica 
brasileira, e mais 3 programas alternativos, garantindo que o planejamento estratégico subsequente 
seja abrangente e normativamente coerente. 

 

A seguir, será detalhada a estrutura da Análise SWOT e serão exibidos os 

resultados obtidos. Esta apresentação mostrará como os fatores de cada eixo temático 

foram classificados como Forças, Fraquezas, Oportunidades ou Ameaças, fornecendo o 

panorama final para a formulação das estratégias do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região. 

Para melhor compreensão dos resultados, a análise segmentada será iniciada 

com a descrição das temáticas pertencentes ao Eixo Temático, seguida de uma breve 

justificativa sobre a sua classificação na Matriz SWOT. 

 

EIXO 1: INSTITUCIONAL 

O Eixo Institucional abrange os temas que definem a estrutura, a 

sustentabilidade e a integração do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região/Museu dentro do seu ambiente organizacional maior e no cenário externo. 

Este eixo garante que o museu possua as bases organizacionais e estruturais 

necessárias para cumprir sua missão a longo prazo com estabilidade e excelência. 

A seguir, serão listados os temas abordados e uma breve categorização de cada um: 

✔ Institucional: se refere ao estatuto legal, à posição hierárquica e ao apoio 

político do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região no contexto 

do TRT-2. Avalia a legitimidade de sua missão e sua integração aos planos 

estratégicos do TRT-2: 
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✔ Gestão de Pessoas: analisa a disponibilidade, a rotatividade, a qualificação e o 

planejamento de recursos humanos necessários para as atividades 

especializadas do museu como museologia, conservação e restauro, 

inventariação, catalogação etc.; 

✔ Financiamento e Fomento: busca a origem, a estabilidade e a suficiência dos 

recursos financeiros e a capacidade de buscar fomento externo como editais e 

parcerias para projetos e investimentos; 

✔ Segurança: Avalia a proteção do acervo, das instalações e das pessoas, 

verificando a adesão e a eficácia do Plano de Gestão de Risco operacional do TRT-

2 no contexto museológico; 

✔ Acessibilidade Universal: Analisa o grau de conformidade e inclusão em todos 

os aspectos, físico, comunicacional e atitudinal, garantindo o acesso pleno de 

todas as pessoas ao Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região; 

✔ Aspectos Arquitetônicos e Urbanísticos: Avalia a adequação física do edifício do 

museu, como a sua estrutura, conservação, restrições históricas e sua relação 

com o entorno urbano, o acesso viário, segurança da localização, impactando a 

experiência do visitante e a preservação do Patrimônio cultural. 

 

  Quadro 3: Análise SWOT - Eixo Institucional 

 EIXO INSTITUCIONAL 

 FORÇAS - STRENGHTS FRAQUEZAS - WEAKNESSES 

Institucional: Vínculo hierárquico direto com a 

alta administração que confere estabilidade e 

legitimidade. 

Institucional: a posição hierárquica do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região tem 

poder decisório limitado, sendo condicionado com 

trâmites burocráticos para executar até tarefas 

urgentes, como algum processo de preservação de 

algum acervo museológico que está em risco. 

Segurança: Integração do Centro de Memória 

ao Plano de Gestão de Risco com amplo acesso 

à equipe técnica. Essa equipe técnica do TRT-2 é 

responsável pela manutenção predial 

preventiva, monitoramento de condições 

ambientais e pronta resposta a sinistros. 

Segurança: O Plano de Gestão de Risco do TRT-2 

exige que cada setor elabore sua própria análise 

SWOT para identificar os riscos aos quais está 

submetido. No entanto, o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região, apesar de sua 

importância na preservação do patrimônio 

cultural, atualmente não conta com profissionais 
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técnicos especializados que possam definir, por 

exemplo, os riscos específicos que os acervos e 

outras condições peculiares da área de memória 

enfrentam. Esta lacuna na equipe técnica impede 

que o Centro de Memória elabore sua análise 

SWOT de forma adequada, resultando em uma 

vulnerabilidade na incorporação de ações 

específicas para o Plano de Gestão de Risco do 

Centro de Memória. 

Gestão de pessoas: servidores concursados 

com conhecimento técnico específico em áreas 

de ciências sociais aplicadas que fortalece o 

trabalho de pesquisa para produção de 

exposições e criação de conteúdo digital 

Gestão de Pessoas: dificuldade de sensibilização 

para contratação de profissionais de áreas técnicas 

para atender necessidades específicas como em 

museologia e para serviços operacionais, como 

monitores para auxiliar no atendimento ao público 

e tornar as atividades educativas mais 

diversificadas e inclusivas. 

Financiamento: garantia de previsibilidade 

financeira para manutenção de quadro de 

servidores para manter a operacionalização do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região. 

Financiamento: dependência de verbas 

discricionárias para elaboração de projetos, 

aquisição de equipamentos e prestação de serviço 

ao público de forma consistente. 

Aspectos Arquitetônicos: as normas de 

segurança do Poder Judiciário asseguram aos 

Tribunais Regionais o funcionamento em 

edificações com alto padrão de segurança 

predial e o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região, usufrui desta condição.  

As instalações sanitárias e recepção oferecem 

conforto e condições de acessibilidade ao 

público do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região; a edificação conta com 

climatização e segurança.  

Aspectos Arquitetônicos: devido à ocupação do 

Edifício Sede do TRT-2 para as atividades judiciais 

e administrativas inerentes a sua natureza, os 

espaços são escassos, fator que pode dificultar a 

expansão do acervo físico, restringir o tamanho e 

permanência de exposições temporárias, ter 

acomodação restrita do público e dificulta a 

instalação de novas estruturas para execução de 

trabalhos técnicos como salas especiais para 

digitalização ou para processos de conservação e 

restauro das peças e armazenamento do acervo 

pertencente à reserva técnica. 

Acessibilidade universal: compromisso 

institucional formalizado e abrangente com a 

acessibilidade plena. A Visão do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

Acessibilidade universal: os espaços disponíveis 

tanto para a exposição permanente como para 

temporária não permitem expansão, fator que 

limita a implementação de ferramentas e 
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estabelece a acessibilidade plena como fator de 

referência nacional até 2030, e o Valor 

Acessibilidade garante a plena inclusão, 

autonomia e igualdade de oportunidades em 

ambientes físicos e virtuais, fundamentado no 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

estruturas de acessibilidade e inclui também a 

dificuldade de implantação de ferramentas para 

experiências imersivas, principalmente no espaço 

da exposição permanente, que contém um 

relevante conteúdo para difusão da memória 

institucional e social do TRT-2. 

Atualmente, o Centro de Memória segue 

parâmetros institucionais do TRT-2 de 

acessibilidade, no entanto, nos espaços são 

asseguradas as normas mínimas para 

movimentação de pessoas com deficiência física. 

Para pessoas com deficiência visual e auditiva não 

são disponibilizadas ferramentas de acessibilidade, 

como QR Codes com audiodescrição, legendas e 

folhas de sala em braile, e o vídeo disponibilizado 

na exposição permanente com relatos de 

servidores TRT-2 não conta com tradução em 

Libras. A linguagem utilizada nas legendas é clara, 

no entanto, existem legendas com excesso de 

conteúdo, que dificulta o aproveitamento da 

exposição por pessoas com déficit de atenção e 

até mesmo por crianças.  

OPORTUNIDADES (OPPORTUNITIES) AMEAÇAS  

Institucional: Diretrizes e metas que priorizam 

programas para incentivo e manutenção de 

ações relacionadas à preservação da memória 

institucional social da Justiça do Trabalho, que 

servem como fonte de fomento e de 

visibilidade para o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Institucional: As regras de segurança, as restrições 

de divulgação na fachada e a imponência do 

edifício podem dificultar o acesso e reduzir o 

interesse do público que circula pela região ou 

busca roteiros culturais em São Paulo. Soma-se a 

isso o fato de a sede do TRT-2 permanecer fechada 

ao público aos finais de semana e feriados, o que 

diminui sua competitividade frente a outros 

equipamentos culturais e restringe a diversidade 

de público, devido ao horário de funcionamento 

coincidente com o comercial. 

É importante considerar ainda, que o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região está 

sujeito a mudanças na legislação. Novas 
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resoluções ou leis podem alterar as prioridades de 

gestão do Tribunal, potencialmente desviando o 

apoio da Alta Administração para outras áreas. 

Financiamento e Fomento: Possibilidade de em 

editais de fomento e financiamento para 

desenvolvimento de projetos. 

Financiamento e Fomento: Emendas 

constitucionais referentes ao teto de gastos, bem 

como as leis de diretrizes orçamentárias, podem 

comprometer o valor destinado ao Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

Adicionalmente, processos inflacionários no Brasil 

têm potencial para reduzir esse valor, em razão da 

necessidade de manutenção de orçamentos 

obrigatórios sujeitos a eventuais ajustes. 

Aspectos Urbanísticos: A sede do TRT-2 está 

rodeada por diversos equipamentos culturais, o 

que representa uma oportunidade para atrair 

visitantes. Por meio de parcerias, é possível 

integrar esses roteiros culturais, visando ao 

aumento do público. 

Aspectos Urbanísticos: a imponência 

arquitetônica e o nível de segurança podem criar 

uma barreira simbólica, levando à perda de 

público para equipamentos culturais próximos ao 

local e mais acessíveis . Isso prejudica a missão de 

difusão, acessibilidade e interação social 

considerando que o público busca por 

equipamentos de menor complexidade e barreiras 

sociais para acesso à cultura (Silva, Ellery, & Codes, 

2010). 

Segurança: A estrutura de segurança de alto 

nível do Poder Judiciário Brasileiro é uma força 

crucial que assegura a salvaguarda, preservação 

e integridade física e digital do acervo histórico e 

das instalações do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região, alinhado aos 

princípios de Preservação, Responsabilidade e 

Integridade delineados no Plano Conceitual. 

Segurança: em número de ocorrências registradas 

na 4ª. Delegacia de Polícia Da Consolação, a região 

figura como alto índice de ocorrências criminais, 

onde se localiza a Sede do TRT-2. A região 

apresenta um elevado nº. de registros de furtos de 

pertences pessoais e crimes de lesão corporal, 

fator que eleva o risco patrimonial do público em 

visita ao Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região (São Paulo,2025). 

Gestão de pessoas: possibilidade de 

contratação de serviços técnicos em museologia 

Gestão de pessoas: as regras de lotação do 

judiciário1 priorizam área-fim como Varas e 

Gabinetes, o que dificulta a contratação ou  

 
1 A lotação no judiciário é um planejamento estratégico de recursos humanos para assegurar que as 

unidades judiciárias tenham o número adequado de servidores conforme suas demandas processuais 
(CNJ,2018). 
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para atender as necessidades enquanto não há 

possibilidade de contratação efetiva.  

 

realocação de servidores para o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

 

EIXO 2: ACERVOS 

O Eixo Acervos é um dos pilares do Plano Museológico e compreende todas as 

atividades e políticas diretamente relacionadas à coleção museológica do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Este eixo contempla os temas principais abordados na gestão de acervos de uma 

instituição museológica a seguir listados: 

✔ Documentação: se refere à identificação, catalogação, inventário e pesquisa dos 

itens da coleção. Garante que cada peça seja conhecida, registrada e tenha sua 

história e relevância devidamente documentadas; 

✔ Pesquisa: relacionado com o estudo aprofundado do acervo e de seu contexto, 

gerando conhecimento científico e histórico que subsidia a curadoria, as 

exposições e a difusão do acervo; 

✔ Conservação: engloba a conservação preventiva que consiste no controle de luz, 

umidade, temperatura, pragas e acondicionamento adequado, a conservação 

curativa/restauração, prolongando a vida útil e a integridade física dos itens; 

✔ Política de Aquisição e Descarte: estabelece critérios e procedimentos formais 

para a incorporação de novos itens ao acervo museológico, seja por meio de 

doação, compra ou transferência e para eventual descarte de materiais. Todos 

os atos devem considerar rigorosamente a legalidade do processo e a coerência 

das coleções que compõem o acervo da organização. 

 

         Quadro 4: Análise SWOT - Eixo Acervos 

EIXO ACERVOS 

 FORÇAS - STRENGHTS FRAQUEZAS - WEAKNESSES 

Documentação e pesquisa: seu acervo é 

utilizado como fonte primária de pesquisa 

sobre a história do Direito do Trabalho e da 

Justiça do Trabalho no Brasil.  

Documentação e pesquisa: não há um 

processo de catalogação sistematizado, apenas 

registros das peças para controle das 

exposições, faltam informações relativas à 

proveniência e catalogação anterior, que 
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O acervo digitalizado oferece um vasto 

conteúdo com fácil acesso que auxilia na 

redução de acessos ao objeto ou item 

documental, colaborando assim com a 

redução de manipulação e manuseio do 

item museológico e ainda colabora com a 

preservação do original. 

O Acervo Digital não só garante o acesso 

remoto a um maior número de usuários, 

como também colabora diretamente para a 

preservação da obra original. Dessa forma, o 

item é mantido armazenado em segurança, 

o que prolonga significativamente o seu 

tempo de vida. 

dificulta o uso em pesquisas acadêmicas e de 

curadoria para produção de exposições e 

gestão de conservação e restauro do acervo 

museológico. 

Falta de metadados completos e detalhados 

para parte do acervo que compromete o uso 

pela curadoria e em trabalhos de pesquisa.  

O quadro de pessoal específico para áreas de 

pesquisa é reduzido quando comparado com a 

demanda de realização de pesquisas tanto para 

produção de exposições como para construção 

da narrativa para comunicação da memória 

institucional e social do TRT-2. 

Política de aquisição e descarte: o vínculo 

do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região ao Poder Judiciário 

Brasileiro exige que a sua Política de 

Aquisição e Descarte siga as normas do CNJ 

e do IBRAM. Esse alinhamento normativo é 

essencial para a segurança jurídica, a gestão 

profissionalizada, a proteção patrimonial e o 

cumprimento da função social de preservar 

a memória para as próximas gerações. 

Política de aquisição e descarte: A principal 

fragilidade na gestão do acervo do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

está relacionada à inexistência de uma Política 

de Aquisição e Descarte formalmente 

constituída. Essa lacuna normativa gera uma 

série de riscos operacionais e institucionais. 

Sem critérios claros e aprovados, o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

corre o risco de acumular indiscriminadamente 

materiais, perdendo o foco e a coerência de 

sua coleção, além de desviar recursos de 

conservação para itens irrelevantes. 

Paralelamente, a falta de uma política de 

descarte transparente e legalmente 

fundamentada impede a eliminação de itens 

redundantes ou sem valor, sobrecarregando o 

espaço físico e comprometendo a 

sustentabilidade do acervo. 

Consequentemente, as decisões sobre o 

patrimônio histórico documental ficam sujeitas 

à subjetividade dos gestores atuais, o que gera 

insegurança e dificulta o planejamento de 
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longo prazo para a preservação e o acesso à 

memória institucional. 

Conservação: como a maior parte do acervo 

utilizado na produção de exposições e 

pesquisas é de natureza documental, a 

gestão primária desses itens é de 

responsabilidade da área de gestão 

documental e de memória. 

Por sua vez, o Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª Região concentra suas 

responsabilidades nos processos de 

preservação do acervo museológico, o qual 

é composto especificamente por objetos de 

valor cultural e fotografias. 

Conservação: a gestão do acervo do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região é 

marcada por deficiências inter-relacionadas, 

comprometendo a segurança e a integridade 

da coleção. 

Primeiramente, a conservação na reserva 

técnica é prejudicada pela inadequação das 

condições climáticas, notadamente as 

variações críticas de temperatura e umidade. 

Adicionalmente, a ausência de catalogação e 

controle documental gera incerteza crítica 

sobre a localização e o status dos itens, 

impedindo a determinação exata do que está 

sob a custódia do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região ou de outras 

seções da instituição. Essa deficiência 

documental gera um impacto sistêmico: 

dificulta a elaboração de um Plano de Gestão e 

Restauro eficaz e compromete o registro 

histórico das intervenções que cada objeto 

sofreu. Consequentemente, ações futuras de 

conservação e restauro não podem ser 

realizadas de forma segura e técnica, 

aumentando os riscos ao patrimônio. 

OPORTUNIDADES (OPPORTUNITIES) AMEAÇAS  

Documentação e Pesquisa: devido à sua 

representatividade no cenário nacional, a 

instituição à qual o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região está 

vinculado atrai um significativo interesse de 

colaboração por parte de outras instituições 

e centros de pesquisa. Esse prestígio facilita 

o desenvolvimento de programas conjuntos 

voltados à produção de pesquisa, ao 

Documentação e Pesquisa: a rápida 

obsolescência de softwares e hardwares no 

mercado representa uma ameaça constante à 

gestão do acervo digital. Essa situação exige 

investimentos urgentes e recorrentes em 

migração de dados e atualização de sistemas. 

Caso essa questão não seja abordada de forma 

proativa, o risco é a perpetuação da defasagem 

tecnológica nos processos de catalogação. Isso 

não só inviabiliza a continuidade dos trabalhos 
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tratamento técnico e ao estudo 

aprofundado do acervo. 

de pesquisa, como também compromete 

gravemente a longevidade e a acessibilidade 

do acervo digitalizado, minando sua função 

institucional. 

Política de Aquisição e Descarte: forte 

possibilidade de receber doações 

qualificadas de servidores ativos e 

aposentados, magistrados, advogados e 

outros atores da sociedade civil. Essa 

colaboração pode enriquecer 

significativamente a coleção com a 

incorporação de itens de alto valor histórico 

e cultural, alinhados ao espectro temático 

da organização. Adicionalmente, as 

diretrizes do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), que promovem ativamente a 

preservação dos documentos judiciais, 

criam um ambiente institucional favorável 

para a alocação de recursos e o apoio 

efetivo à missão do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Política de Aquisição e Descarte: O Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

enfrenta o risco de descarte inadvertido ou 

irregular de objetos e documentos de valor 

histórico por parte de outras unidades do TRT-

2. Este risco decorre diretamente da falta de 

comunicação e conscientização sobre a política 

de aquisição e a missão da organização. 

Paralelamente, a ausência de diretrizes claras 

pode resultar no recebimento de objetos e 

documentos que não contribuem como 

referência historiográfica para o Acervo. 

Ambos os problemas comprometem a 

integridade da coleção, seja pela perda de itens 

essenciais, seja pelo acúmulo de materiais que 

desviam o foco temático da instituição. 

Conservação e restauro: pela sua natureza 

museológica, o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. região possui a 

prerrogativa de acessar editais de fomento e 

programas governamentais destinados a 

financiar tecnologias de digitalização e 

difusão. Isso permite não só proteger o 

acervo original, mas também investir em 

infraestrutura de conservação. 

 

Adicionalmente, por sua localização 

estratégica, a organização pode ter acesso à 

laboratórios com recursos especializados, 

como laboratórios de conservação e 

restauro da Universidade de São Paulo 

Conservação e restauro: as ameaças externas 

provenientes do entorno urbano, como 

poluição e vibração, representam riscos 

contínuos à integridade física do acervo. Este 

risco é significativamente agravado pela falta 

de dinamização e integração do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

com seu entorno. Outra ameaça crítica está 

relacionada aos cortes orçamentários federais 

que impactam o orçamento discricionário do 

TRT-2. Essa redução orçamentária resulta 

diretamente na limitação da compra de 

materiais e serviços especializados de 

conservação, além de comprometer a 

manutenção e a modernização predial 

necessárias. A inação nesse campo impede a 
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(USP), fortalecendo suas capacidades 

técnicas. 

garantia das condições ambientais ideais para a 

reserva técnica. 

 

EIXO 3. EXPOSIÇÕES, AÇÕES CULTURAIS, COMUNICAÇÃO, EDUCAÇÃO E 

MARKETING 
 

O Eixo 3 compreende o conjunto de programas integrados responsáveis por 

traduzir o acervo e a pesquisa do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região em experiências públicas, acessíveis e interativas. É a função que garante o 

cumprimento da Missão institucional de promover o diálogo com a sociedade e o acesso 

democrático ao patrimônio cultural. 

Este eixo se materializa através de quatro programas centrais: 

✔ Programa de Exposições: aborda a curadoria e montagem das exposições de 

longa e curta duração, que interpretam o acervo e promovem a reflexão crítica 

sobre os direitos sociais; 

✔ Programa de Ações Culturais: envolve a realização de eventos, seminários, 

debates e a gestão de programas socioambientais, estendendo o papel do 

Centro de Memória; 

✔ Programa de Educação ou Serviços Educativos: é a mediação pedagógica do 

conteúdo, utilizando o acervo como ferramenta ativa de cidadania e atuando na 

extensão educacional (como previsto no PNEM); 

✔ Programa de Comunicação e Marketing: difusão da mensagem, na atração de 

público e gestão da imagem do Centro de Memória em seus canais digitais e 

junto à imprensa. 

 

    Quadro 5: Análise SWOT - Eixo Comunicação, Marketing, Exposições, Ações Culturais e Educação 

EIXO COMUNICAÇÃO EXPOSIÇÕES AÇÕES CULTURAIS EDUCAÇÃO E 
MARKETING 

 FORÇAS - STRENGHTS FRAQUEZAS - WEAKNESSES 

Exposições/Educação: o Manual de 

Gestão da Memória elaborado pelo CNJ, 

prevê formalmente a Acessibilidade 

Universal, física, informacional e 

comunicacional, como diretriz para 

Exposições/Educação/Comunicação/Marketin

g e Ações Culturais: no momento da execução 

do Plano Museológico, o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região tem uma 

equipe efetiva de trabalho reduzida, que, aliada 
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exposições e ações culturais. Isso 

garante que a equipe direcione ações 

para que a inclusão seja uma obrigação 

regimental e não apenas uma iniciativa 

voluntária, servindo de base para o 

cumprimento da Missão do Centro de 

Memória que prevê o acesso 

democrático ao Patrimônio Cultural. 

às limitações orçamentárias, pode ser 

insuficiente para manter programas que 

garantam a Acessibilidade Universal e o ritmo 

de produção de conteúdos prevista. Essa 

carência coloca em risco o cumprimento da 

Missão do Centro de Memória do TRT-2 no que 

diz respeito à produção contínua de 

exposições, à criação de conteúdo para 

atualizar as plataformas digitais e a oferta de 

ações educativas. 

Exposições/Ações Culturais: O Centro 

de Memória possui uma singularidade 

temática que o torna uma referência 

insubstituível nesse tema. Esse potencial 

confere às exposições um assunto 

relevante para a sociedade e 

compreende à Missão de promover o 

conhecimento e a reflexão sobre o 

Direito Trabalhista no Brasil e estimula a 

consciência sobre a preservação do 

acervo documental, fotográfico e 

museológico do TRT-2 como Patrimônio 

Cultural. 

Exposições e Ações Culturais: a articulação 

efetiva de programas socioambientais com a 

memória institucional e memória social do TRT-

2 exige esforço e conhecimento técnico. A falta 

de diretrizes para essa integração de temas 

pode resultar em programas desconexos ou 

ineficazes, enfraquecendo a Missão de ações 

interdisciplinares. Segundo Candido (2009), 

introduzir ações interdisciplinares é um desafio 

nas instituições museológicas, pois a falta de 

formação em temas como socioambientalismo, 

podem fazer com que atividades sejam 

desconexas e não comuniquem de forma eficaz 

o conhecimento esperado. 

Educação e Ações Culturais: potencial 

de o TRT-2 de receber em seu Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região alunos de escolas de ensino 

médio e jovens em formação 

profissional. Isso permite que o acervo e 

a memória se tornem ferramentas ativas 

de educação para a cidadania e proteção 

do trabalhador, cumprindo a Missão de 

promover o diálogo com a sociedade e 

estimular a consciência crítica sobre 

direitos sociais.  

Comunicação, Educação e Marketing: o 

programa de comunicação, por estar no 

contexto do Poder Judiciário Brasileiro, pode 

tender à rigidez formal. Isso limita o uso de 

linguagem e mídias inovadoras, prejudicando a 

captação de público jovem para o Programa de 

Educação e a efetividade das ações de 

marketing. 
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Tal abordagem está em consonância 

com o princípio do PNEM (Plano 

Nacional de Educação Museal) que 

define a educação museal como um 

"processo de múltiplas dimensões [...] 

em permanente diálogo com o museu e 

a sociedade". ( Instituto Brasileiro de 

Museus - IBRAM., 2021) 

Comunicação e Exposições: a estrutura 

de segurança de alto nível proporcionam 

condições ideais para a criação e 

manutenção segura de exposições, com 

bens culturais raros e de interesse para 

comunicação da Memória Institucional e 

Memória Social do TRT-2. Além disso, o 

alto nível de segurança oferecido no 

Edifício do TRT-2 facilita a implantação 

de ferramentas tecnológicas de alto 

custo que poderão auxiliar na criação de 

exposições imersivas e dinâmicas, 

elevando o nível de engajamento do 

público, transformando o conteúdo 

histórico em experiências sensoriais, 

tornando cada vez mais atrativo ao 

Público. Segundo Manovich (2001), (...) 

“esses recursos têm o potencial de 

transpor barreiras temporais e espaciais, 

oferecendo experiências sensoriais que 

aumentam o engajamento cognitivo e 

emocional com as narrativas históricas e 

culturais." 

Comunicação e Ações Culturais: O Centro de 

Memória pode apresentar baixa atratividade 

espontânea quando comparado a museus de 

arte, história geral ou centros culturais de 

maior apelo popular. O tema "memória 

institucional do Tribunal de Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região" pode ser percebido pelo público 

leigo como direcionado a um tipo específico de 

público, sendo percebido como um tema 

formal ou burocrático, característica que exige 

esforço nas ações culturais para atrair 

visitantes e cumprir a Missão de interação com 

a sociedade e o Valor de Acessibilidade. 

 

Exposições e Ações Culturais: o Edifício 

Sede do TRT-2, onde está situado o 

Centro de Memória, já conta com a 

implementação de Práticas Sustentáveis 

que consideram os Pilares Econômicos, 

Sociais e Ambientais. Para auxiliar na 

Exposições e Educação: atingir a acessibilidade 

plena e o impacto social exige medição 

contínua. A ausência de indicadores de impacto 

de inclusão e acessibilidade nos Programas de 

Exposições e Educação dificulta a verificação da 

eficácia das soluções adotadas. 
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implementação destas práticas em 

diversos setores já foi criada uma 

estrutura organizacional para responder 

às necessidades das diversas Seções no 

TRT-2. É de salientar que a política de 

sustentabilidade já implementada no 

TRT-2 permite que o Centro de Memória 

do TRT-2 reivindique orientações para 

garantir ações mais sustentáveis no seu 

dia a dia. 

Outro ponto de destaque é a 

possibilidade do centro de Memória 

colaborar com os agentes 

socioambientais das unidades 

administrativas e judiciárias para se 

difundir informações necessárias sobre 

sustentabilidade. 

Exposições e Ações Culturais: a 

existência de um bom relacionamento 

com servidores e magistrados 

aposentados, que possuem a memória 

viva do TRT-2. Este capital social é vital 

para a construção da memória 

institucional e serve como uma ponte 

para o relacionamento com a sociedade, 

facilitando a identificação de histórias e 

fatos que marcaram época, que poderão 

ser a matéria prima para uma pesquisa e 

produção de conteúdo para exposições 

temporárias e numa eventual 

reestruturação da exposição 

permanente. 

Exposições e Ações Culturais: devido à 

limitação de recursos humanos, a equipe da 

área de gestão de memória enfrenta 

dificuldades tanto para realizar ações culturais 

quanto para desenvolver pesquisas mais 

complexas sobre a relação do TRT-2 com a 

sociedade. Essa situação compromete sua 

Missão, que inclui produzir conteúdo capazes 

de aproximar a sociedade do TRT-2 por meio de 

suas histórias de vida, além de incentivar a 

participação social em Ações Culturais 

atrativas. 

Exposições/Educação/Comunicação/M

arketing e Ações Culturais: o projeto 

“MeMostra” atua como um canal de 

divulgação dinâmico e interativo que 

supera barreiras físicas e facilita o 

Exposições/Educação/Comunicação/Marketin

g e Ações Culturais: A falta de um sistema de 

controle de público e ausência de pesquisa de 

satisfação no espaço físico do Centro de 

Memória do TRT-2 são fraquezas críticas, pois 
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acesso ao acervo no saguão, 

demonstrando um alto Valor de 

Inovação na comunicação e 

engajamento do público. 

impedem a mensuração da eficácia das ações e 

a justificação do Valor do Valor de 

Acessibilidade, pois não há uma ferramenta 

para auxiliar no reconhecimento do público, 

que dificulta direcionar ações educativas e 

culturais. 

 Educação: a limitação de Capital Humano 

restringe a gestão de serviços educativos. A isso 

se soma a ausência de Programas Educativos 

Diversificados. Não há programas estruturados 

e customizados para diferentes faixas etárias e, 

crucialmente, para grupos em situação de 

vulnerabilidade. Essa lacuna impede o 

cumprimento pleno do Valor de Acessibilidade 

e a expansão do alcance social. A ausência de 

Gestão de Dados de Público agrava o problema 

ao impedir a mensuração da eficácia dos 

programas existentes. 

OPORTUNIDADES 
(OPPORTUNITIES) 

AMEAÇAS (THREATS) 

Ações Culturais, Comunicação e 

Marketing: a crescente demanda pelo 

tema sustentabilidade oferece 

oportunidade para obtenção de 

parcerias e apoio externo e recursos 

para programas socioambientais e ações 

de Acessibilidade Universal e a 

consequente promoção dos direitos 

sociais. 

Comunicação e Ações Culturais: a concorrência 

entre equipamentos culturais na região em que 

fica a Sede do TRT-2 é significativa, este fator 

pode prejudicar a atração do público, tendo em 

vista a complexidade exigida para entrada no 

local devido a necessidade de rigor na 

segurança. Não há também, nenhuma 

comunicação na fachada do Edifício 

identificando a existência do Centro de 

Memória no TRT-2. Este contexto pode 

comprometer o ponto da Missão do Centro de 

Memória do TRT-2 que prevê a interação com a 

sociedade. 

Exposições, Ações Culturais, 

Comunicação, Marketing e Educação: 

possibilidade de participar de editais 

públicos/privados para captação de 

recursos extraorçamentários, visando a 

Exposições, Ações Culturais, Comunicação, 

Marketing e Educação: a subordinação das 

verbas do Poder Judiciário Brasileiro ao 

Orçamento Geral da União implica o risco 

constante de cortes discricionários impostos 
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produção de pesquisas e exposições que 

abordam temas relacionados ao 

fortalecimento da cidadania. 

pelo Governo Federal em cenários de crise 

fiscal ou contenção de gastos. Uma crise 

orçamentária pode inviabilizar a produção de 

exposições e a manutenção de longo prazo dos 

equipamentos de acessibilidade e imersão. 

Exposições, comunicações e Marketing: 

o avanço tecnológico é uma 

oportunidade para tornar as exposições 

físicas e virtuais mais atrativas e 

acessíveis ao público, aprimorando a 

Acessibilidade Universal e o 

engajamento das exposições. 

Há também a possibilidade de utilizar as 

Redes Sociais para dinamizar os 

conteúdos do Centro de Memória do 

TRT-2 a fim de atingir um público jovem 

e atento às novas tendências digitais.  

Exposições e comunicações: a falta de recursos 

para atualização dos hardwares imersivos 

poderá comprometer a qualidade do conteúdo 

oferecido ao público e dificultar ações que 

atendam à Acessibilidade Universal. 

Exposições, Comunicações, Ações 

Culturais, Educação e Marketing: Os 

Centros de Memória do Poder Judiciário, 

espalhados pelos diversos Tribunais do 

território brasileiro poderão organizar 

uma Rede de Colaboração para troca de 

experiências de conteúdo produzido e 

modelos de ações educativas, 

aumentando o comprometimento, 

qualidade e dinamismo das atividades 

oferecidas pelos Centros de Memória do 

Poder Judiciário. 

Ações Culturais e Comunicação: nas possíveis 

parcerias e programas socioambientais há o 

risco de que parceiros externos se utilizem do 

prestígio do TRT-2 apenas para promoção de 

imagem, praticando o chamado Greenwashing 

(falsa ética/sustentabilidade). Este risco 

compromete diretamente a Integridade e o 

Valor de Ética e Transparência do Tribunal, 

desviando o foco do Programa de Ações 

Culturais. 

Este risco deve ser observado em qualquer 

parceria com agentes externos, que não são 

subordinados ao Poder Judiciário Brasileiro. 

 Comunicação, Educação e Marketing: a 

comunicação excessivamente formal ou 

jurídica, ao invés de traduzir o conteúdo, pode 

se tornar inacessível ao público leigo. Isso 

desvia o foco dos Programas de Comunicação e 

Educação da sua Missão de diálogo com a 
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sociedade, ao falhar em estimular a reflexão 

crítica e em se conectar com o cidadão comum. 

 

 

EIXO 4: GESTÃO DOCUMENTAL E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

A publicação Acervos Digitais nos Museus: manual para realização de projetos, 

publicado em 2020 pelo IBRAM, salienta que a presença digital dos museus na internet 

é um promotor do conhecimento na sociedade, e enfatiza que esta presença é 

importante pela capacidade que os Museus possuem de fornecer conhecimento num 

contexto organizado, o que nem sempre é uma realidade em meio a vasta quantidade 

de informação disponível na Internet. 

Nesta publicação, são apresentadas diretrizes que norteiam a integração de 

ferramentas de Tecnologia da Informação (TI) nos processos de Gestão Documental e 

criação de um denominado “patrimônio informacional” nos museus. Essa integração é 

fundamental para assegurar a correta documentação e a integridade do acervo 

museológico. 

Para garantir o acesso amplo e qualificado às informações de seu acervo, toda 

instituição museológica deve investir em infraestruturas de TI robustas.  

Tais investimentos visam a criação de um banco de dados sistematizado, que não 

só auxilia e facilita as atividades rotineiras da instituição, mas também torna os 

processos de pesquisa e a produção de conteúdo para acervos digitais 

significativamente mais eficientes, garantindo a segurança jurídica dos responsáveis 

pelos bens custodiados, permitindo o registro de todos os movimentos ocorridos com 

determinado item que compõe o Acervo Museológico. 

Este Eixo compreende os seguintes programas adicionais: 

✔ Gestão de Coleções Digitais: Garantir a integridade, a segurança e a 

disponibilidade das coleções digitalizadas, através da definição de normas para 

metadados e da elaboração de um Plano de Preservação Digital (PPD). 

✔ Adequação Tecnológica: Assegurar o grau de utilização e adequação de serviços 

informatizados para pesquisa e difusão, otimizando a experiência do usuário e 

reforçando o Valor de Inovação do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª Região. 
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✔ O Fluxo Colaborativo: Sistematizar o fluxo de trabalho com a Coordenadoria de 

Gestão Documental do TRT-2, essencial para registro de custódia temporária de 

documentos de valor histórico e para a aplicação de políticas arquivísticas na fase 

de tratamento dos acervos. 

 

      Quadro 5: Análise SWOT - Eixo Documental e Tecnologia da Informação 

EIXO GESTÃO DOCUMENTAL E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 FORÇAS - STRENGHTS FRAQUEZAS - WEAKNESSES 

Tecnologia da Informação: a subordinação do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região garante a organização acesso a uma 

infraestrutura de TI robusta, segura e de gestão 

centralizada. Esta condição favorece a 

implementação de um espaço próprio do Centro 

de Memória para gestão documental de seu 

acervo museológico e para registro de custódia 

de itens do acervo Documental do TRT-2.  

Outro ponto de destaque é a possibilidade de 

criação de coleções virtuais que facilitam a 

incorporação de conteúdo nas plataformas, 

condição que agiliza a disponibilização de 

conteúdos digitais nas suas plataformas, 

auxiliando no cumprimento da Missão de 

preservar e salvaguardar o Patrimônio Cultural 

do TRT-2. 

Gestão Documental e TI: O fluxo de 

trabalho colaborativo é pontual, e o 

Centro de Memória do TRT-2 ainda não 

possui um sistema customizado para fazer 

a catalogação das peças e garantir a 

documentação de todo o seu Acervo 

Museológico. 

Outro ponto que se caracteriza como uma 

fraqueza é que não há uma referência 

vinda dos órgãos competentes do TRT-2 

que define quais são os itens que devem 

ser custodiados pela área de gestão de 

memória.  

Gestão Documental: a colaboração entre a 

Coordenadoria de Gestão Documental e o 

Centro de Memória do TRT-2 é fundamental 

para o recolhimento e a classificação contínua de 

documentos com valor histórico. 

A experiência da Coordenadoria de Gestão 

Documental na execução dos processos de 

Gestão Documental de todo o Acervo 

Documental do TRT-2 garante auxílio técnico 

essencial ao Centro de Memória na implantação 

de um sistema próprio para gerenciamento de 

suas coleções. Além disso, essa parceria 

Coleções digitais: a ausência de um Plano 

de Preservação Digital (PPD) específico 

para o acervo cria um risco iminente de 

perda da longevidade das coleções, 

comprometendo substancialmente a 

Missão institucional de "preservar e 

salvaguardar" o patrimônio. Sem diretrizes 

claras de preservação digital, o acervo fica 

vulnerável à obsolescência tecnológica e à 

degradação de mídias, ameaçando a 

integridade e a acessibilidade do 

patrimônio a longo prazo. 
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fortalece a Visão do Centro de Memória do TRT-

2 de se tornar referência na gestão da memória 

institucional e social do Tribunal. 

Gestão Documental e TI: o desenvolvimento in 

house do MeMostra comprova a capacidade 

técnica e proatividade da equipe para criar 

soluções customizadas, garantindo 

sustentabilidade tecnológica e autonomia na 

estruturação de ideias para implementação de 

ferramentas digitais nos trabalhos realizados 

pela Equipe da área de gestão de memória do 

TRT-2. 

 

Gestão Documental e TI: A incorporação de uma 

infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI) 

específica para a Gestão de Acervos do Centro 

de Memória do TRT-2 tornará a incorporação e a 

disponibilização de conteúdos digitais nas suas 

plataformas mais ágil e sistematizada. 

Tal investimento não apenas favorece a 

eficiência nos processos de gestão de acervo, 

mas também aumenta a capacidade de 

atualização de conteúdo. Consequentemente, as 

plataformas de pesquisa e as visitas virtuais se 

tornam mais dinâmicas e atrativas para o 

público. 

Serviços Informatizados: para 

informatização dos processos de 

documentação do acervo museológico, foi 

identificada a possibilidade do Centro de 

Memória solicitar aos serviços de 

Tecnologia da Informação do TRT-2 a 

customização do sistema de gestão de 

arquivos documentais para atender as 

necessidades mínimas de catalogação do 

seu acervo. No entanto, apesar de 

possível, há risco do processo de 

customização não ser ideal para as 

especificidades de catalogação e difusão 

do conhecimento. A limitação de escopo 

da plataforma original poderá restringir a 

incorporação de soluções avançadas. 

OPORTUNIDADES(OPPORTUNITIES) AMEAÇAS  

TI: o TRT-2 possui um Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação que 

envolve projetos de TI de grande escala, com 

forte ênfase em modernização. O Centro de 

Memória tem a oportunidade de sugerir como 

parte de seu plano estratégico a implantação de 

sistemas informatizados que permitem a 

T.I. Gestão Documental e Serviços 

Informatizados: O risco de cortes 

discricionários no Orçamento Geral da 

União poderá atingir investimentos para a 

compra e atualização de 

hardware/software essenciais para as 

tarefas de Gestão Documental do acervo 

museológico do Centro de Memória, 
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incorporação de dados de sua gestão de acervos 

para criação de exposições virtuais. 

Essa integração não apenas garante a utilização 

de soluções tecnologicamente avançadas para a 

gestão e segurança do acervo, como também 

permite ao Centro de Memória o pleno exercício 

dos valores de Acessibilidade, Preservação, 

Responsabilidade e Sustentabilidade e 

cumprimento de sua Missão pela difusão da 

memória institucional e memória social do TRT-

2. 

colocando em risco o cumprimento da 

Missão de preservação e salvaguarda da 

memória institucional do TRT-2 e dos 

Valores de Preservação, Responsabilidade 

e Sustentabilidade. 

Serviços Informatizados: adotar normas técnicas 

consolidadas para a gestão de coleções digitais e 

metadados, fortalece a Visão de ser referência 

na gestão da memória do Judiciário. 

TI: a rápida evolução tecnológica e a falta 

de orçamento contínuo para atualizações 

ameaçam a sustentabilidade dos serviços 

informatizados e comprometem a 

atualização dos conteúdos, condição que 

pode fazer com que as exposições virtuais 

se tornem desinteressantes e inacessíveis 

ao público, afetando a missão de difusão e 

comunicação do patrimônio cultural do 

TRT-2. 

Serviços Informatizados: A integração dos 

serviços informatizados do Centro de Memória a 

redes e portais de memória do Poder Judiciário 

poderá ampliar o alcance de acesso ao acervo e 

reforçar o comprometimento com a difusão da 

Memória Institucional e Social do TRT-2. 

Serviços Informatizados, TI e Gestão 

Documental: o aumento de ciberataques 

contra o Poder Judiciário Brasileiro 

representa uma ameaça real e elevada à 

integridade das coleções digitais. Por estar 

atrelado à infraestrutura de TI do TRT-2, o 

Centro de Memória compartilha o risco 

sistêmico desses ataques de grande escala. 

Um ataque cibernético bem-sucedido não 

apenas comprometeria a Missão de acesso 

ao patrimônio, mas também colocaria em 

risco a segurança dos registros e a 

totalidade do trabalho inerente à Gestão 

de Acervos, incluindo a catalogação, a 

preservação e a difusão do patrimônio 

histórico e social do TRT-2. 
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Gestão Documental: O Centro de Memória 

poderá estabelecer parcerias estratégicas 

visando a obtenção de consultoria técnica 

especializada para apoiar a implementação de 

serviços informatizados, com o objetivo de 

iniciar os processos de catalogação e gestão 

documental de seu acervo. 

 

 

 

Diagnóstico Estratégico Organizacional  
 

O Diagnóstico Estratégico Organizacional do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região, é a apresentação do resultado da Análise SWOT (Forças, 

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) aplicada aos cinco eixos de gestão do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

Este diagnóstico tem como objetivo, apresentar uma visão integrada e crítica da 

situação atual, essencial para embasar o planejamento estratégico pela elaboração dos 

Programas do Plano Museológico, conforme as diretrizes do IBRAM. 

Em linhas gerais, a análise realizada revelou que o Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região possui importantes Forças internas, como o Capital Social e a 

Memória Viva, representada pelo excelente relacionamento e colaboração com 

servidores e magistrados aposentados. Essa rede é um recurso inestimável para a 

construção do acervo e a conexão com a sociedade. 

Contudo, a sua gestão é significativamente desafiada por Fraquezas estruturais 

críticas, principalmente pela limitação de Recursos Humanos, que apesar de ter um 

corpo técnico consolidado, ainda falta pessoal e expertise em áreas como a museologia, 

monitoria de público e responsáveis pela elaboração de programas educativos; a análise 

realizada ressalta também a fragilidade orçamentária. 

Tais fraquezas impactam diretamente a capacidade de executar serviços básicos 

como catalogação, monitoria e gestão de acervos digitais, e tornam o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região vulnerável às ameaças externas, como a 

obsolescência tecnológica. 
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A partir deste panorama, a seguir, organizado por Eixos Temáticos, serão 

apresentadas as oportunidades estratégicas para mitigar as fraquezas e capitalizar os 

pontos fortes, garantindo a sustentabilidade e a inovação no cumprimento da missão. 

EIXO 1: Diagnóstico Institucional 

A análise realizada no Eixo Institucional revelou que uma das principais 

fragilidades que colocam em risco o bom desempenho da organização é a limitação de 

recursos humanos, manifestada pela ausência de servidores efetivos com a expertise 

especializada em museologia, monitoria de público e gestão de serviços educativos. Essa 

carência é agravada pela fragilidade orçamentária, que compromete a dotação contínua 

para manutenção e atualização das atividades oferecidas ao público. A combinação 

desses fatores impede a sustentabilidade das operações e o pleno exercício dos seus 

Valores. 

Para mitigar a falta de recursos humanos, a instituição pode, de forma planejada, 

recorrer à contratação externa de serviços técnicos especializados. No entanto, é 

fundamental destacar que, para garantir a longevidade e a estabilidade da gestão do 

patrimônio, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região deve priorizar a 

estruturação de um corpo técnico de servidores efetivos. 

Apesar dessas barreiras, foi observado a força do Capital Social, com um sólido 

relacionamento com servidores e magistrados aposentados, que formam a Memória 

Viva da instituição. Essa rede reforça o comprometimento com a difusão da memória 

institucional e memória social do TRT-2.  

É de salientar que foram observadas ameaças que podem inibir, afastar e reduzir 

o interesse do público nas visitas ao Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região. A percepção de falta de segurança na região onde a Sede do TRT-2 está instalada 

e a imponência arquitetônica somada às regras de segurança para acesso no Tribunal, 

criam uma barreira simbólica e física. Essa dificuldade de acesso contraria diretamente 

o objetivo de ser uma ponte de acesso qualificado à sociedade e é essencial pensar em 

formas além dos conteúdos digitais, para mitigar esta ameaça e promover o que vai 

além dos conteúdos digitais, como um espaço vivo de memória. 

No quesito de Segurança, é de salientar que o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região se beneficia diretamente de sua localização estratégica na sede 
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do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região , o que configura uma força significativa 

em sua estrutura operacional. 

Por estar inserido no complexo do TRT-2, o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região está resguardado por rigorosas diretrizes de segurança e 

manutenção predial, sendo integrado ao Plano de Gestão de Risco institucional. Essa 

integração proporciona uma camada de proteção, pois o espaço é coberto por sistemas 

de segurança contra incêndio, incluindo detecção, alarmes compartilhados, protocolos 

de segurança para gerenciamento de riscos de alagamento, danos estruturais, como os 

decorrentes de tremores de terra ou intempéries, e outras ameaças físicas e ambientais. 

Além da proteção estrutural e dos sistemas de segurança, essa integração 

assegura um amplo acesso e colaboração direta com a equipe técnica multidisciplinar 

do TRT-2. Esta equipe é diretamente responsável pela manutenção predial preventiva e 

corretiva da sede, garantindo a estabilidade ambiental e operacional do espaço.  

Isso significa que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

poderá usufruir desta experiência profissional para o monitoramento e ajuste das 

condições necessárias à conservação do acervo, como climatização e umidade, além de 

garantir uma pronta resposta a sinistros.  

No item a seguir, serão apresentadas considerações sobre a Análise SWOT 

realizada sobre o Eixo Gestão de Acervos, que aborda questões de infraestrutura física, 

catalogação e desafios documentais. 

EIXO 2: Diagnóstico Acervos 

O Eixo Gestão é o coração da missão do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região que é de preservar e salvaguardar o patrimônio histórico da 

memória institucional e social do TRT-2. No entanto, este Eixo é confrontado com 

limitações que ameaçam o cumprimento da sua missão. 

A principal fraqueza observada refere-se à limitação do espaço físico para 

armazenamento da Reserva Técnica. A falta de um espaço com condições ideais para 

armazenamento e tratamento compromete a conservação preventiva do patrimônio e 

restringe a capacidade futura de recolhimento e expansão do acervo.  
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No plano digital, a fraqueza se apresenta pela falta de Sistema de Gestão de 

Acervo para catalogação e organização das coleções, inventariação do acervo e gestão 

da documentação museológica. 

Para solução do problema, foi levantada a possibilidade de customização do 

sistema corporativo já utilizado pela área de gestão documental e de memória nas 

atividades inerentes à gestão de arquivos. No entanto, é importante analisar 

antecipadamente se o sistema permite a customização ideal para as atividades 

museológicas.  

O problema observado da falta de um sistema informatizado para gestão de 

acervo acarreta mais uma fraqueza, que é a ausência de planos de gestão para 

conservação e restauro do acervo, que em parte é estruturado com base nas 

informações de catalogação do acervo . 

Em contrapartida, foi observada a Força de profissionais com formações 

variadas, como pode ser consultado no Organograma na Figura 2, além da área de 

gestão documental, que garante uma base técnica sólida para o recolhimento e 

classificação inicial dos documentos.  

Há também as Plataformas Digitais que são uma força no que diz respeito à 

difusão do acervo.  

É de salientar que apesar do Manual de Gestão de Memória do Poder Judiciário 

estabelecer diretrizes para gestão de acervos dos Centros de Memória, foi observado 

como uma fraqueza na Análise SWOT a ausência de uma política de aquisição e descarte 

de acervo formalmente estabelecida com base na resolução Normativa IBRAM Nº. 

12/2022, condição que compromete o estabelecimento de critérios claros e éticos para 

expansão do acervo, causando muitas vezes dificuldades de recusa nas ofertas de 

documentos ou objetos oferecidos pela sociedade civil.  

A definição de Políticas de Aquisição e Descarte é importante, pois cada item 

recebido, seja documental, objeto ou fotografia, gera uma demanda de 

responsabilidade e custódia. Essa responsabilidade desencadeia um fluxo de trabalho 

adicional significativo para a equipe, envolvendo as etapas de preservação, 

armazenamento, tratamento técnico e a devida alocação em coleções. 
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Outra Fraqueza evidenciada pela Análise SWOT refere-se à ausência de Políticas 

de Conservação e Restauro. A falta de diretrizes formais para o monitoramento 

ambiental das reservas técnicas, o tratamento preventivo e as ações de restauro do 

acervo (físico e digital) aumenta o risco de degradação irreversível dos bens, 

comprometendo o valor probatório e histórico dos registros. 

Essa deficiência, se somada a outras fragilidades já descritas, como a ausência de 

uma Política de Aquisição e Descarte, e de infraestrutura, como a Limitação de espaço 

físico dedicado à reserva técnica, prejudica a conservação preventiva do acervo. No 

plano digital, a ausência de um plano de preservação digital também poderá 

desencadear um processo de vulnerabilidade do acervo digital causada pela 

obsolescência tecnológica. 

Concluída a análise da capacidade interna referente ao Eixo Gestão Acervo, o 

diagnóstico se volta agora para a sua capacidade de difundir este patrimônio. O próximo 

diagnóstico traz o cenário observado no Eixo Comunicação, Marketing, Exposições e 

Ações Culturais, onde serão avaliadas as estratégias e plataformas utilizadas para 

engajar o público e cumprir a Missão de acesso à difusão do conhecimento. 

EIXO 3: Diagnóstico Exposições, Ações culturais, Comunicação e Marketing 

O diagnóstico deste eixo revela um paradoxo. Enquanto o Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região possui um conteúdo histórico relevante e a memória 

viva de seus colaboradores para enriquecer a curadoria, sua capacidade de difusão é 

limitada por barreiras externas e carências internas.  

A maior Fraqueza observada é a limitação de Recursos Humanos, que reduz a 

capacidade de elaboração e execução de ações culturais e socioambientais e a gestão 

de serviços educativos. Essa carência é crítica, mas pode ser mitigada pela oportunidade 

observada de Cooperação por Voluntários da Sustentabilidade do próprio TRT-2, 

aproveitando a rede interna de engajamento para comunicação de temas relacionados 

à sustentabilidade.  

Além disso, destaca-se como fraqueza a falta de mecanismos para controle de 

público e a inexistência de pesquisas de satisfação relativas às exposições e ações 

culturais, o que dificulta a avaliação da eficácia dessas iniciativas e limita a obtenção de 
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dados essenciais para o aprimoramento contínuo das plataformas, bem como para a 

realização de ações mais eficazes e alinhadas ao perfil do seu público. 

Para superar as barreiras de acessibilidade, foi observada a oportunidade de 

ampliação da difusão de seu conteúdo por meios digitais. O desenvolvimento de 

infraestrutura de TI avançada permite a criação de exposições virtuais dinâmicas e 

atrativas, expandindo o alcance social e superando as limitações físicas do prédio.  

Uma das forças observadas é a relevância pedagógica do acervo que oferece a 

possibilidade única de comunicar sobre direitos trabalhistas e história social a públicos 

estratégicos, como alunos do ensino médio, técnico e universitário. Essa força permite 

que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região atue ativamente na 

Missão de acesso e difusão do conhecimento. 

Em contrapartida, foi observada a ameaça que se refere a baixa atratividade do 

tema, pois o conteúdo pode ser percebido como excessivamente formal. Esta 

característica é agravada pela ameaça de modelos de comunicação com excesso de 

formalidade, que é inerente ao sistema judiciário e pode afastar o público. 

Apesar das limitações, é de salientar que a segurança observada no ambiente 

permite explorar ferramentas digitais, bens culturais e documentos de alto valor e 

significado em exposições, com risco reduzido à sua integridade. 

No contexto relacionado ao desenvolvimento de novos projetos expositivos e de 

preservação do acervo, é importante ressaltar que o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região poderá participar de Editais Públicos de financiamento e fomento 

à cultura, superando o déficit orçamentário que prejudica o desenvolvimento de 

projetos inovadores. Contudo, todas as estratégias sugeridas demandam reforço no 

quadro de Recursos Humanos. Afinal, a elaboração de um Projeto para concorrer em 

Editais de financiamento demanda tempo e dedicação, que são escassos no atual 

cenário. 

No item seguinte, serão apresentadas as fraquezas e oportunidades tecnológicas 

observadas que definirão a capacidade do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região de gerenciar, preservar digitalmente e inovar o acesso ao acervo de forma 

sustentável, considerando a perenidade de seu acervo, a viabilidade das ações e a sua 

relevância para a sociedade.  
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EIXO 4: Diagnóstico Tecnologia da Informação, Serviços Informatizados e 

Gestão Documental 
 

Este eixo é fundamental garantir o cumprimento da Missão e da Visão do Centro 

de Memória, sendo marcado pela contradição entre a excelência da infraestrutura 

corporativa do Tribunal e as carências específicas do acervo.  

A principal fraqueza observada é a carência de recursos humanos internos para 

operacionalizar o processo de catalogação do acervo e sugerir arquiteturas de software 

ideais para o uso museológico, o que o torna dependente de soluções externas.  

Em contrapartida, há grandes forças institucionais, como a colaboração 

intersetorial em Tecnologia da Informação, que podem auxiliar nas demandas de 

serviços informatizados, como a customização de um sistema para uso na gestão de 

acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Outro aspecto relevante é o trabalho da equipe de gestão documental e 

memória, responsável por assegurar que os documentos que fazem parte do acervo 

arquivístico do TRT-2 sejam encaminhados com o devido contexto museológico para a 

equipe de gestão de memória.  

Apesar das fraquezas identificadas, é possível destacar, contudo, que o Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região dispõe de uma oportunidade que é de 

solicitar a integração de projetos próprios em iniciativas de grande escala da área de TI 

do TRT-2, garantindo segurança, dinamismo e inovação nas suas demandas. 

Com o Diagnóstico Estratégico Organizacional concluído nos quatro eixos, o 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região passa a ter uma ferramenta 

para reconhecer de forma sistematizada o seu cenário atual, caracterizado por um 

ambiente rico em capital social e oportunidades de inovação, mas gravemente afetado 

por carências estruturais de recursos humanos e de autonomia e ameaçado pela falta 

de integração nos sistemas informatizados para gestão de seu acervo. 

 A análise permitiu identificar a lacuna presente entre a Missão de Preservação 

e as fraquezas operacionais como a gestão de acervos. Com esta base consolidada, será 

delineado o Planejamento Estratégico, que será o guia para elaboração dos Programas 

do Plano Museológico, que irá prezar pelo cumprimento de sua missão, visão e 

observância de seus valores. 
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PARA ONDE VAMOS 

A elaboração do Plano Museológico, proposta pelo Instituto Brasileiro de 

Museus (IBRAM), promove a implementação da Gestão Estratégica nos museus. 

Para as organizações em geral, a Gestão Estratégica constitui um processo 

fundamental que permite definir o caminho a trilhar para o futuro, utilizando o 

diagnóstico da situação atual para formular ações que garantam o sucesso institucional 

(Johnson; Scholes; Wittington, 2007).  

No contexto de um Plano Museológico, esta sistemática significa que a 

organização passa a adotar um processo de gestão contínuo, dinâmico e abrangente. 

Este processo requer um diagnóstico organizacional, a formulação clara de objetivos 

estratégicos e sua implementação previamente definida, visando atingir os resultados 

esperados. 

O resultado deste processo é o planejamento estratégico que, depois de 

definido, dá lugar à fase tática ou de implementação. No caso das organizações 

museológicas, a fase tática segue o modelo sugerido pelo IBRAM, que se materializa na 

definição dos Programas Temáticos, atuando como a diretriz para a gestão e 

operacionalização do museu nos próximos cinco anos. 

Pelo diagnóstico organizacional, a equipe da área de gestão de memória passa a 

ter uma ferramenta para compreender e dimensionar as necessidades de sua situação 

atual. Este levantamento é fundamental para que a equipe identifique e defina as ações 

de intervenção necessárias à manutenção da capacidade operacional e ao cumprimento 

da Missão e Visão institucionais e ir em busca de seus Objetivos. 

É importante diferenciar os Objetivos do plano conceitual dos Objetivos 

Estratégicos operacionais.  

Enquanto os Objetivos do plano conceitual possuem natureza fundamental e 

permanente, definindo o ser e o porquê da organização, os Objetivos Estratégicos visam 

transformar as necessidades e fragilidades atuais, identificadas no diagnóstico, em 

metas concretas, garantindo o cumprimento da Missão da organização.  

Os Objetivos do Centro de Memória, portanto, focam na preservação e difusão 

do patrimônio histórico do TRT-2 e na consolidação como polo ativo de cultura, 

educação e pesquisa, sempre em observância aos valores da organização. 
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A seguir, são apresentados os Eixos Temáticos juntamente com seus respectivos 

Objetivos Estratégicos. Estes foram definidos com base no plano conceitual e nos 

resultados obtidos do diagnóstico organizacional, sendo direcionados para responder às 

necessidades mais urgentes e debilidades observadas que poderão comprometer o 

cumprimento da Missão, Visão, Objetivos e a observância dos seus Valores.  

Para cada um dos Objetivos Estratégicos definidos, é fornecida uma breve 

explicação de sua resposta direta aos princípios estabelecidos no plano conceitual. 

Objetivos Estratégicos - eixo institucional:  

✔ Otimizar a alocação de recursos humanos  

Esta ação responde diretamente à Missão de prestar serviços de qualidade e à 

Visão de excelência, pois uma equipe adequada é fundamental para o 

cumprimento eficaz das atribuições do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região.  

✔ Previsibilidade orçamentária e sustentabilidade financeira 
 

Responde aos objetivos relacionados à sustentabilidade da instituição. Esta ação 

reflete o Valor de responsabilidade na gestão dos recursos públicos. Garante que 

o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região tenha os meios 

necessários para cumprir sua Missão de preservar e difundir a memória sem 

interrupções por falta de verba. 

✔ Participação em Editais de Financiamento Cultural:  

Este Objetivo demonstra atuação proativa na captação de recursos 

complementares, aliviando a carga sobre o orçamento público e garantindo a 

continuidade e a inovação das atividades, em linha com a Missão de preservação 

e difusão. 

✔ Renovação periódica da análise SWOT e gestão de risco:  

Responde aos Valores de integridade, transparência e responsabilidade, 

buscando uma gestão proativa dos riscos. Contribui para a Visão de um serviço 

prestado com excelência e segurança operacional, protegendo seu patrimônio e 

suas operações. 
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✔ Definir e adequar espaços para Reserva Técnica: 

Fundamental para cumprir a Missão de preservar o patrimônio cultural, esta 

ação ainda concretiza o Valor de responsabilidade com a salvaguarda do acervo. 

Reflete a Visão de um Centro de Memória bem estruturado e com capacidade 

de guarda adequada e profissional. 

✔ Implementar ferramentas de acessibilidade universal: 

Esta ação está alinhada à Missão de servir à sociedade e ao Valor de inclusão e 

cidadania. Reflete a Visão de um Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região acessível, que promove a equidade e amplia o alcance de sua memória 

para todos os públicos. 

✔ Aumentar a visibilidade: 

Esta ação responde diretamente à Missão de difundir o patrimônio histórico do 

TRT-2. Promove a Visão de consolidação do Centro como um polo ativo de 

cultura e pesquisa, utilizando os canais físico e virtual para amplificar o alcance 

e o engajamento com a sociedade. 

Objetivos Estratégicos - eixo acervos: 

✔ Implantação de software para catalogação do acervo físico e digital  

Essencial para cumprir a Missão de preservação e difusão do acervo, esta ação 

promove a Visão de excelência e modernização na gestão do patrimônio. Alinha-

se ao Valor de integridade, garantindo o controle e acesso qualificado às 

informações, facilitando a rotina de trabalho da equipe ao tornar os dados do 

acervo sistematicamente acessíveis. 

✔ Definição da Política de Gestão de Acervo: 

Esta ação estrutura o Valor referente à responsabilidade na gestão do patrimônio 

cultural. É fundamental para o cumprimento da Missão de assegurar a 

longevidade do acervo. 

✔ Definição de Planos de Gestão de Conservação e Restauro do acervo: 

Diretamente ligada à Missão de preservar o legado histórico, esta ação reforça o 

Valor de integridade e a responsabilidade com a salvaguarda. 

✔ Definir política de aquisição e descarte do acervo: 
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Essencial para a Missão de preservar, esta ação demonstra o Valor de integridade 

e a Visão de uma gestão técnica e organizada. A clareza nos processos de 

aquisição e descarte garante uma curadoria eficaz e coerente e preza pela 

legalidade e registro das atividades exercidas na gestão de seu acervo. 

✔ Definição de temáticas para produção de pesquisas:  

Esta ação é vital para a Missão de difundir a memória de forma ampla e para o 

Valor de inclusão e cidadania. Alinha-se à Visão de um Centro de Memória que 

produz conhecimento relevante, expandindo a narrativa para além do universo 

interno e contextualizando a atuação do TRT-2 na sociedade. 

Objetivos Estratégicos - eixo comunicação, exposições, ações culturais, 

educação e marketing: 
 

✔ Implantação de Software Integrado para catalogação física e digital: 

Essencial para a Missão de preservação e difusão do acervo, esta ação promove 

a Visão de excelência e modernização na gestão do patrimônio. Alinha-se ao 

Valor de integridade, garantindo o controle, o acesso qualificado às informações 

e a sistematização dos dados do acervo. 

✔ Formulação e implementação da política de gestão de acervo:  

Esta ação estrutura o Valor de responsabilidade na gestão do patrimônio 

cultural. É fundamental para o cumprimento da Missão assegurar a longevidade 

do acervo. 

✔ Definição de planos de conservação e restauro do acervo: 

Diretamente ligada à Missão de preservar o legado histórico, esta ação reforça o 

Valor de integridade e a responsabilidade com a salvaguarda. Contribui para a 

Visão de um Centro de Memória com práticas de conservação duradoura. 

✔ Gestão de Segurança do Acervo Digital: 

Essencial para a Missão de preservar o acervo em sua dimensão digital, esta ação 

alinha-se ao Valor de responsabilidade. Garante a integridade, a segurança e a 

acessibilidade contínua das informações digitais, prevenindo perdas de dados. 

✔ Definição de temáticas de pesquisa com foco na relação TRT-2 e sociedade: 
 

Esta ação é essencial para cumprir a Missão de difundir a memória de forma 

ampla e para o Valor de inclusão e cidadania. Alinha-se à Visão de um Centro de 
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Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região que produz conhecimento 

relevante, expandindo a narrativa para além do universo interno e 

contextualizando a atuação do TRT-2 junto à sociedade. 

✔ Produção de legendas acessíveis e didáticas: 

Este Objetivo demonstra o compromisso com o Valor de inclusão e o Princípio 

da Acessibilidade. Cumprem a Missão de tornar a memória acessível a todos os 

cidadãos, consolidando a Visão de um Tribunal que serve a toda a comunidade 

com transparência. 

✔ Empreender parcerias internas para divulgação de temas socioambientais: 
 

Este Objetivo reforça o Valor de transparência e o princípio da colaboração. 

Utiliza a memória como plataforma para temas de relevância social, ampliando 

a utilidade pública do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

✔ Definir parâmetros e público para os serviços educativos: 

Este Objetivo é essencial para a Sustentabilidade e para a Visão de longo prazo 

da organização. Ao definir parâmetros para conhecer o seu público, o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região busca empreender a difusão do 

conhecimento como forma de promoção da cidadania; 

✔ Elaborar programas para atrair o público jovem: 

Entre os Objetivos estratégicos, este promove a Sustentabilidade. Ao engajar o 

público jovem, o Centro de Memória garante a relevância futura de sua Missão 

e consolida o Valor de formação cidadã. 

✔ Fazer controle de público para conhecer e aplicar pesquisa de satisfação e 

medição de impacto de inclusão e acessibilidade: 

Esta ação alinha-se aos Valores de responsabilidade e integridade na gestão 

pública. Demonstra o compromisso com a Visão de excelência ao utilizar dados 

concretos para validar a Missão e promover a melhoria contínua dos serviços, 

conhecendo o seu público para reconhecer o que ele espera dos serviços 

prestados pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

✔ Implantação de tecnologias digitais e imersivas: 

A adoção de novas tecnologias reforça a Visão de modernização e excelência. 

Essa medida contribui para o cumprimento da Missão de alcançar novos públicos 
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de maneira mais envolvente, atendendo à demanda contemporânea por 

ferramentas digitais e, consequentemente, ampliando a difusão da história e 

memória institucional e social do TRT-2. 

Objetivos Estratégicos - eixo gestão documental e tecnologia da 

informação: 
 

✔ Implantação de um sistema informatizado para gestão de acervo: 

Esta ação promove a Visão de excelência e modernização na gestão do 

patrimônio. Contribui para a Missão de preservação e difusão, alinhando-se ao 

Valor de responsabilidade, ao garantir o controle, a organização e o acesso 

qualificado às informações; 

✔ Elaboração de um Plano de Preservação Digital do acervo digital: 

Estas ações são fundamentais para a Missão de preservar o legado histórico em 

todas as suas formas, físicas e digitais. Reforçam o Valor de integridade e a Visão 

de um Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região com práticas de 

conservação e segurança de excelência; 

✔ Atualização das interfaces de hospedagem do Portal da Memória: 

Alinhada à Missão de difundir a memória e à Visão de excelência e acessibilidade 

digital. Esta ação garante que o acesso ao acervo digital seja moderno, funcional 

e convidativo, refletindo o Valor de transparência e serviço público. 

✔ Realização de backups do Acervo Digital e atualização de ferramentas de 

armazenamento: 

Essencial para a Missão de preservar o acervo em sua dimensão digital, esta ação 

alinha-se ao Valor de responsabilidade ao garantir a integridade e a 

acessibilidade contínua das informações digitais. 

Planejamento Estratégico 

O Planejamento Estratégico do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região foi estruturado de forma sequencial entre a análise inicial e as ações de 

implementação sugeridas nos Programas Museológicos, detalhados na fase 3 

denominada Como iremos. 
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No modelo adotado, o esperado é assegurar que cada iniciativa proposta seja 

uma resposta direta às ações estratégicas definidas. 

A estratégia de implementação de ações para responder as necessidades 

observadas no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região foi elaborada 

com base no modelo McKinsey (3H). Este modelo sugere que se estabeleça um 

horizonte de tempos definidos para execução de cada iniciativa listada nos Programas 

Temáticos, as quais deverão convergir com os Objetivos definidos no plano conceitual 

da organização. 

Ao alocar as iniciativas nesses horizontes, a estratégia é definida pela sequência 

progressiva e lógica de execução das ações necessárias. 

Desta forma, as iniciativas serão organizadas e classificadas como mostra a Figura 

7. 

 

Figura 7: Modelo de 3 Horizontes de Ação e Planejamento do Plano Museológico 
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Depois de definida a estratégia, aplicado o Modelo dos Três Horizontes de 

Crescimento (3H) e estabelecida as ações para cada Eixo Temático, foi elaborada a Fase 

Tática do Plano Museológico. 

Esta fase, que responde ao questionamento de "Como iremos" implementar o 

plano, consiste na operacionalização das Ações Estratégicas que visam atender às 

necessidades identificadas no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

O material principal da fase tática é a elaboração dos Programas Temáticos, 

conforme modelo sugerido pelo IBRAM. Cada Programa agrupa as iniciativas 

estratégicas em um conjunto coerente de ações. 

A seguir, são apresentados os Programas Temáticos definidos pelo IBRAM. Estes 

desdobram as ações estratégicas em iniciativas concretas, delineando o caminho para 

transformar os objetivos em resultados, estabelecendo metas que permitirão o 

monitoramento e a avaliação de desempenho ao longo do tempo. 
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COMO IREMOS 

O Plano Museológico, por meio de seus Programas Temáticos, sugere a forma 

como as ações podem ser guiadas para conduzir aos resultados que respondam aos seus 

Objetivos Estratégicos e, consequentemente, assegurem o cumprimento da Missão, 

Visão, Objetivos e Valores do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

É possível visualizar todo este processo de planejamento como a construção de 

um edifício, onde a primeira etapa é caracterizada pela construção das bases, que se 

traduz no plano conceitual, que é a definição da sua Missão, da sua Visão e dos Valores 

que servirão de guia para todo o desenvolvimento do processo. 

Em seguida, foram levantadas as paredes, caracterizada pelo diagnóstico 

organizacional, elaborado com base no plano conceitual, fase que foi possível identificar 

as Forças, Fraquezas, Ameaças e Oportunidades que deveriam ser consideradas para 

melhorar o potencial da organização na busca pelo cumprimento de sua Missão, Visão 

e concretização de seus Objetivos. 

Por último, foi construída a cobertura do edifício, que são os Programas 

Temáticos. É por meio da cobertura que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região atingirá seu melhor desempenho. Nestas condições, estará pronta para servir 

de abrigo à preservação do patrimônio cultural do TRT-2, difundi-lo e conectá-lo cada 

vez mais com a sociedade. 

A seguir, estão detalhados os Programas Temáticos que irão conduzir para um 

caminho que auxiliará na transformação de cada um dos Objetivos Estratégicos em 

resultados. 

PROGRAMAS TEMÁTICOS 

Para garantir a coerência lógica entre o diagnóstico realizado e a execução do 

planejamento estratégico, os Programas Temáticos continuarão organizados em Eixos 

Temáticos, como foi utilizado na fase do diagnóstico organizacional.  

A seguir, serão apresentados os doze Programas Temáticos sugeridos pelo 

IBRAM no Estatuto Museus (Lei Federal n. 11.904/2009).  

É de salientar que a publicação “Subsídios para Elaboração de Planos 

Museológicos”, publicado em 2016 pelo IBRAM, sugere que, em caso de necessidade, o 

conjunto de programas pode ser alterado ou complementado. Devido à demanda do 
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Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, foram incluídos três Programas 

Temáticos adicionais, que são: (a) Gestão de Coleções Digitais, (b) Adequação 

Tecnológica e (c) Fluxo Colaborativo. 

A inclusão de três programas foi necessária por ser reconhecido o trabalho 

realizado pelo do Centro de Memória de difusão do Patrimônio Cultural do TRT-2 e de 

sua Memória Institucional e Social no meio digital.  

Devido ao representativo acervo documental custodiado pela área de gestão 

documental e de memória, e o relevante número de fotografias que compõem o seu 

acervo museológico, ambos em processo constante de digitalização, foi observada a 

necessidade de criar programas específicos à gestão e difusão de documentos digitais. 

Cada um dos Programas foi agrupado ao Eixo que melhor se adequa a sua 

natureza conceitual e serão delineados a seguir: 

 

Eixo Institucional 

Compreende os programas: 

✔ Institucional; 

✔ Gestão de Pessoas; 

✔ Financiamento e Fomento; 

✔ Segurança; 

✔ Acessibilidade Universal; 

✔ Aspectos Arquitetônicos, Urbanísticos e Socioambientais 

Eixo Acervos  

Compreende os programas: 

✔ Acervo; 

✔ Pesquisa. 

Eixo Exposições, Ações Culturais, Educação, Comunicação e Marketing 
 

Compreende os programas: 

✔ Exposições; 

✔ Educativo Cultural; 

✔ Comunicação; 
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✔ Socioambiental; 

Eixo Gestão Documental e Tecnologia da Informação 

Compreende os programas: 

✔ Gestão de Coleções Digitais; 

✔ Adequação Tecnológica; 

✔ Fluxo Colaborativo 

A seguir, serão apresentados os Programas Temáticos de forma detalhada. 
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Eixo Institucional 

PROGRAMA INSTITUCIONAL 

O Programa Institucional, segundo a estrutura proposta no Decreto n. 8.124/2013, que 

regulamenta o Estatuto de Museus, abrange o desenvolvimento e a gestão técnica e 

administrativa do museu, além dos processos de articulação e cooperação entre a 

instituição e os diferentes agentes. Nesse programa são definidos os objetivos que 

traduzem o planejamento conceitual em ações que abrangem os demais programas e 

norteiam suas ações específicas. (IBRAM,2016). 

A análise do Diagnóstico Organizacional do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª Região revela, em sua gestão técnica e administrativa, uma dualidade de 

fatores. Esta dualidade compreende tanto os elementos que promovem o 

desenvolvimento da organização quanto aqueles que poderão prejudicar a sua 

estabilidade e operacionalização. 

Neste contexto, a adesão a diretrizes externas robustas se torna imperativa. O 

PRONAME, estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é fundamental. Ele 

garante à organização diretrizes essenciais que resguardam sua gestão técnica e 

administrativa, que são cruciais para o desenvolvimento de suas atividades 

Diante da complexidade e do escopo dos programas, serão listadas a seguir as 

ações destinadas a sensibilizar e munir de informação o setor administrativo do TRT-2. 

O objetivo primordial desta iniciativa é garantir o orçamento e a capacidade técnica 

necessários para viabilizar a execução integral de todos os programas delineados neste 

Plano Museológico. 

Sem uma gestão sólida e bem definida, os demais programas ficariam 

desarticulados e a Missão do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

seria comprometida pela falta de suporte operacional.  

Diante da complexidade e do escopo de programas, a seguir serão listadas ações 

que visam sensibilizar e munir de informação o setor administrativo do TRT-2. O objetivo 

desta iniciativa é garantir o orçamento e capacidade técnica para viabilizar a execução 

de todos os programas delineados neste Plano Museológico. 

É importante enfatizar que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região iniciou suas atividades museológicas em 2024 e, por isso, encontra-se em fase 
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de consolidação. Esta etapa exige a plena acomodação de suas funções na estrutura 

organizacional do Tribunal e, por isso, é essencial promover ações de sensibilização para 

que os setores competentes possam reconhecer formalmente os efetivos 

compromissos e demandas inerentes à sua natureza museológica. 

A decisão de iniciar o Plano Museológico de forma adiantada, demonstra 

maturidade institucional e coerência estratégica de todos os setores que estão 

diretamente envolvidos na sua administração e operacionalização. No entanto, o 

contexto operacional impõe desafios, a gestão administrativa do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região é subordinada à Presidência do Tribunal Regional da 

Justiça do Trabalho da 2ª.Região de São Paulo, e esta condição enfraquece a autonomia 

da sua equipe. 

Como ilustrado na Figura 1, o organograma evidencia um extenso caminho 

hierárquico para reivindicar as suas necessidades tanto orçamentárias como técnicas. 

Adicionalmente, a subordinação a um departamento de alto nível gera demandas 

concorrentes, fator que poderá resultar em demora de resposta aos pedidos feitos pelo 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Diante disso, é importante que a equipe de gestão da memória desenvolva 

mecanismos que possam antecipar a comunicação das suas necessidades, para garantir 

uma previsibilidade na execução das atividades de rotina e as extraordinárias. 

Com base nos desafios marcados pelo longo caminho hierárquico e demandas 

concorrentes, as iniciativas listadas a seguir visam otimizar a comunicação e a 

previsibilidade orçamentária e técnica das atividades da área de gestão de memória, 

classificadas pelo modelo McKinsey 3 Horizontes (3H): 

 

Horizonte 1: Otimização e Sustentabilidade  

(Curto Prazo - 0 a 18 meses) 
 

O foco deste horizonte é melhorar o desempenho e a eficiência das atividades 

rotineiras, agindo imediatamente para mitigar os gargalos na comunicação e, 

simultaneamente, sensibilizar a administração do TRT-2 sobre as necessidades mais 

urgentes do Centro de Memória. 
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Iniciativa 1: Atualização do Plano Anual de Atividades (PAA) 

Atualizar o Planejamento de Atividades Anual (PAA) garantindo que ele 

incorpore o detalhamento técnico, orçamentário e a identificação clara das 

dependências com outros setores do TRT-2 (TI, Patrimônio, Setor de Compras). 

Ação: 

Apresentar o PAA atualizado anualmente aos setores responsáveis pela 

administração geral do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo:  

Mitigar gargalo na comunicação ao fornecer um documento robusto com 

conteúdo para sensibilização, relacionando atividades, prazos e recursos necessários 

para a sua execução. 

Estrutura sugerida para o Plano Anual de Atividades: 

Para que o PAA seja uma ferramenta eficaz de comunicação e sensibilização, ele 

deve compor além da listagem de projetos, as seguintes informações mínimas para cada 

atividade. 

Ao incluir esses detalhes, o PAA se transforma em um documento estratégico de 

gestão, facilitando a aprovação de recursos e a obtenção de apoio técnico por parte da 

Administração. 

 

✔ Identificação: nome da atividade, programa museológico associado, e o responsável 

Interno (Seção de Gestão da Memória); 

Objetivo estratégico: alinhar a atividade à missão maior do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região e estabelecer responsabilidades; 

✔ Detalhamento: detalhar qual problema, objetivo ou necessidade que determinada 

atividade responde e qual valor institucional agrega; 

Objetivo estratégico: sensibilizar a Administração do TRT-2, salientando a 

importância de cada uma das atividades apresentadas. 

✔ Cronograma: incluir data de início, data de fim e marcos de entrega claros; 

Objetivo estratégico: estabelecer previsibilidade e permitir o acompanhamento por 

parte das equipes envolvidas; 
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✔ Recursos necessários: definir necessidade de servidores e estagiários e demandas 

de apoio, como da equipe de TI e serviços de compras; 

Objetivo estratégico: evitar imprevisibilidade e resposta de falta de recursos 

exigidos dos outros setores. 

✔ Dependências críticas: listar todos os setores do TRT-2 cuja participação é 

indispensável e os prazos que essa participação deve ocorrer; 

Objetivo estratégico: ter um mapeamento de risco, identificando possíveis atrasos 

que podem ser rastreados e atribuídos às dependências externas e não apenas à 

equipe responsável pela gestão de memória. 

✔ Indicador de sucesso: informar quais requisitos serão avaliados pela equipe da 

gestão de memória para considerar o cumprimento e sucesso na realização de uma 

atividade do PAA.;  

Objetivo estratégico: ao apresentar indicadores de mensuração, é possível 

comprovar que o trabalho foi planejado e direcionado à obtenção de resultados 

concretos, garantindo o cumprimento efetivo de sua Missão e Visão. 

 

Iniciativa 2: Calendário de Orçamentário Proativo 

O Calendário de Orçamento Proativo é uma ferramenta de gestão que usa a 

antecipação e a comunicação estratégica para maximizar as chances de aprovação de 

recursos. 

Ação: 

Preparar o mapeamento e formalização de todas as datas importantes do ciclo 

orçamentário anual do TRT-2. É recomendado que a proposta orçamentária detalhada 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região seja entregue com 

antecedência, antes do prazo final. 

Objetivo: 

Reduzir ruídos na comunicação orçamentária garantindo que a proposta chegue 

no prazo. 
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Estrutura sugerida para elaboração do Calendário Proativo:  

O Calendário de Orçamento Proativo é uma ferramenta que objetiva antecipar e 

sensibilizar a Administração do TRT-2 para reconhecer toda a necessidade da área 

responsável pela gestão da memória. 

O propósito é assegurar que o Centro de Memória, mesmo sem o poder de 

definição orçamentária, possa informar estrategicamente a Administração do TRT-2 

sobre a natureza complexa de suas atividades e a integralidade de suas demandas de 

recursos. 

É de salientar que, embora a área responsável pela gestão da memória não tenha 

a autonomia para a definição orçamentária de seu Planejamento, o Orçamento Proativo 

pode ser elaborado sem a inclusão de valores monetários para compras e contratação 

de serviços. 

Em vez disso, é possível considerar apenas uma descrição minuciosa dos recursos 

exigidos. O propósito central é garantir que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região, apesar da autonomia limitada, consiga sensibilizar a Administração do 

TRT-2 sobre a complexidade de suas atividades e os requisitos exigidos para a sua 

operacionalização. 

A seguir, estão detalhados os componentes essenciais que devem ser descritos 

no Calendário de Orçamento Proativo. 

✔ Mapeamento do Ciclo TRT-2: identificar os prazos finais de submissão da 

Proposta Orçamentária; 

Objetivo estratégico: conhecer a janela de oportunidade para submissão em 

tempo. 

✔ Definir prioridades: revisar projetos do PAA e classificá-los como essenciais (H1), 

importantes (H2) e estratégicos; 

Objetivo estratégico: chamar a atenção da Administração do TRT-2 nas 

necessidades de maior impacto e necessidade. 

✔ Levantamento detalhado de recursos: caso não seja possível definir valores, 

detalhar os serviços, a quantidade e a demanda de recursos humanos e materiais 

necessários para cada projeto; 

Objetivo estratégico: garantir que o custo real da atividade não seja ignorado. 
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✔ Montagem da proposta: estruturar a previsão por projeto/atividade. É 

importante que todo serviço, material ou recurso humano seja listado; 

Objetivo estratégico: transformar o pedido em uma proposta de investimento 

com resultados mensuráveis. 

✔ Submissão informal: apresentar a proposta com detalhamento dos recursos e o 

PAA, se possível de forma antecipada; 

Objetivo estratégico: sensibilizar a alta gestão em um momento de menor 

pressão. 

✔ Defesa Técnica Prévia: agendar reuniões com o setor de compras para detalhar 

as especificações técnicas dos itens e serviços; 

Objetivo estratégico: assegurar que itens solicitados sejam orçados de forma 

correta, evitando erros técnicos no momento da aquisição. 

✔ Consolidação e Formalização: em parceria com o setor orçamentário, preencher 

os valores monetários das requisições e submeter a proposta no sistema oficial 

do TRT-2; 

Objetivo estratégico: reduzir a possibilidade de rejeições e cortes, elaborando 

uma proposta alinhada às reais condições da instituição. 

✔ Monitoramento contínuo: acompanhar a execução do orçamento e usar o 

relatório utilizado com as demandas, para que os demais setores cumpram a sua 

parte nos prazos previstos; 

Objetivo estratégico: assegurar que os recursos aprovados sejam efetivamente 

utilizados. 

Iniciativa 3: Relatório de necessidades técnicas mensal 

Padronizar um documento executivo resumido, com periodicidade mensal, 

listando demandas de TI, manutenção e materiais para os próximos 60 dias. 

Ação: 

Enviar o relatório ao setor responsável no início do mês. 

Objetivo: 

O objetivo desta iniciativa é transformar pedidos urgentes em necessidades 

previsíveis, promovendo a sensibilização do setor administrativo do TRT-2 para manter 
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a regularidade das atividades do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região, evitando assumir compromissos imprevistos. 

Iniciativa 4: Reunião de alinhamento estratégico trimestral 

Solicitar reuniões trimestrais com os setores responsáveis pela administração do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Apresentar a execução do trimestre e as necessidades críticas para o trimestre 

seguinte. 

Objetivo: 

Ação direta para sensibilizar a gestão sobre a relevância e as demandas do Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, mantendo o apoio institucional e 

garantindo que as necessidades sejam ouvidas. 

 

Horizonte 2: Desenvolvimento de novas capacidades  

(Médio Prazo - 1 a 3 anos) 
 

Pensar em novas ferramentas para uma gestão mais autônoma e eficiente, 

reduzindo ao máximo, quando possível, a dependência dos setores da alta 

administração para tomada de decisões operacionais. 

Iniciativa 1: Sistema Integrado de Requisição 

Utilizar o Sistema Integrado de Requisições para registrar e rastrear em tempo 

real a condição de suas requisições administrativas.  

Ação: 

Caso o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região não esteja 

integrado ao Sistema, solicitar a implantação deste módulo ao Departamento 

responsável.  

Objetivo: 

Aumentar a transparência e responsabilidade dos setores de apoio, reduzindo o 

tempo gasto com respostas manuais e chamados. 

Iniciativa 2: Plano de capacitação técnica interna 
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Identificar atividades museológicas rotineiras como catalogação, pequenos 

reparos em acervo passíveis de serem executadas internamente pela equipe 

responsável pela área de gestão da memória. 

 

Ação: 

Propor a qualificação de dois servidores em cursos técnicos especializados em 

áreas pertinentes da museologia, complementando esta ação com a contratação de 

estagiários para apoio à equipe. 

Objetivo: 

Reduz a dependência de serviços técnicos externos ou de outros departamentos 

do Tribunal, aumentando a capacidade técnica do Centro de memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região. 

 

Horizonte 3: Transformação e Futuro  

(Longo Prazo - 1 a 5 anos) 
 

As iniciativas propostas no Horizonte 3 deste programa representam a 

maturidade institucional, na qual o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região consolida sua posição como um pilar estratégico e indispensável, com suas 

operações totalmente integradas aos fluxos administrativos e à sustentabilidade da 

instituição. 

 

Iniciativa 1: Proposta de reestruturação organizacional 
 

Com apoio da área de gestão documental, elaborar um estudo formal para 

analisar a viabilidade de propor delegação de competências operacionais específicas à 

chefia responsável pela gestão do Centro de memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região. 

Ação: 

Analisar a viabilidade de participação em Comitês de Estratégia como o Comitê 

de Planejamento Orçamentário do TRT-2. 

Objetivo: 

Aumentar a autonomia funcional da área de gestão de memória em questões de 

menor impacto, sem necessidade de recorrer à alta administração. 
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Iniciativa 2: Criação de fundo rotativo próprio 

Requisitar a criação de uma rubrica orçamentária de pequeno valor para gastos 

emergenciais e de baixo custo. 

 

Ação: 

Submeter à administração uma minuta que estabeleça o Fundo Rotativo do 

Centro de memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, definindo o limite financeiro 

anual, as categorias de despesas elegíveis e as regras de prestação de contas. 

 

Objetivo: 

A solução imediata de pequenos problemas operacionais garantindo a 

continuidade das atividades museológicas de rotina. 

PROGRAMA PARA GESTÃO DE PESSOAS 

O Programa de Gestão de Pessoas objetiva definir a estruturação dos recursos humanos 

da instituição. Sua abrangência perpassa por ações de valorização, capacitação, bem-

estar e relacionamento de todos os profissionais do museu, ou seja, servidores, 

funcionários, prestadores de serviço, voluntários, estagiários e demais colaboradores 

(IBRAM,2016). 

O Programa de Gestão de Pessoas é essencial para garantir que o capital humano 

esteja apto e engajado para a execução do Plano Museológico. A sua atuação está 

diretamente ligada a: 

✔ Missão: Preservar, pesquisar e difundir a memória institucional do TRT-2, 

garantindo o acesso público e a relevância social de seu acervo. 

✔ Visão : Ser referência nacional na gestão da memória da Justiça do Trabalho, com 

excelência técnica e inovação na difusão do conhecimento. 

✔ Valores: Transparência, Ética, Excelência Técnica e Comprometimento Social. 

✔ Objetivo: Assegurar a Excelência Técnica e a Sustentabilidade na Gestão do 

Acervo. 

As iniciativas referentes à Gestão de Pessoas, a seguir, visam traduzir esses 

princípios em ações práticas de desenvolvimento da equipe. 

 

Horizonte 1: Qualificação e alinhamento  
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(Curto Prazo - 1 a 18 meses) 
 

Iniciativa 1: Mapeamento de competências e necessidades 

Elaborar a Matriz de Competências da equipe, identificando as carências entre o 

estado atual e as exigências técnicas.  

Ação: 

Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual. 

Objetivo: 

Garante que a equipe saiba quais são os reforços em recursos humanos 

necessários para responder às carências técnicas e de operacionalização. 

Composição atual da equipe: 

No momento de elaboração deste Plano Museológico a equipe é composta por 

uma base multidisciplinar satisfatória, essencial para execução das atividades de 

pesquisa e difusão. 

Estrutura de Recursos Humanos da equipe de gestão da memória do TRT-
2: 
 

 

✔ Radialista, Jornalista, Historiadora e especialista em Comunicação Pública: 

contribui com atividades relacionadas à pesquisa, produção de conteúdo e 

divulgação; 

✔ Cientista Social: contribui com a análise do contexto social e análise de 

relevância do acervo; 

✔ Doutor em Antropologia Social, Mestre em Antropologia e graduado em 

Ciências sociais: com experiência em análise de dados qualitativos e em projetos 

de acervo, contribui com experiência em cultura, identidade e métodos 

qualitativos para interpretação de acervos; 

✔ Graduado em História com especialização em Gestão de Documentos: contribui 

para a organização, tratamento técnico e classificação de documentos do acervo. 
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Estrutura de Recursos Humanos técnicos e operacionais necessários: 
 

Para garantir a execução dos programas relacionados à preservação e difusão da 

história e memória institucional e social do TRT-2, é essencial que o quadro de Recursos 

Humanos seja complementado com os seguintes cargos técnicos e operacionais: 

✔ Museólogo: para garantir a aplicação das normas e diretrizes museológicas, 

orientar as técnicas de conservação preventiva, curadoria das exposições, 

elaboração de serviços educativos e implementação de ferramentas para 

acessibilidade; 

✔ Estagiários em Arquivologia: auxiliar no processo de catalogação, higienização e 

acondicionamento do acervo documental tridimensional e dos objetos que 

compõem o acervo museológico do Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região; 

✔ Estagiário em Serviços Educativos: apoio na elaboração de projetos 

pedagógicos, material didático e na mediação de exposições; 

✔ Estagiário em Mídias Sociais: aumentar a presença e engajamento do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região nas redes sociais, utilizando o 

acervo e conteúdo de pesquisa para atingir novos públicos e difusão da história 

e memória institucional e social do TRT-2; 

✔ Cargos operacionais para Monitoria: para atuar na recepção, orientação de 

visitantes e na monitoria das visitas mediadas e do espaço físico com exposições. 

A inclusão desses perfis é importante para que seja possível operacionalizar o Plano 

Museológico em todas as suas frentes de atuação. 

Iniciativa 2: Plano capacitação técnica emergencial 

Possibilitar que a equipe da área  responsável pela gestão de memória participe 

de cursos de curta duração ou treinamentos in loco no formato EAD ou em outras 

instituições focados nas funções museológicas essenciais para preparar de forma 

temporária a equipe atual, enquanto não há contratação de um museólogo. 

Ação: 

Solicitar aos setores competentes que a equipe atual tenha acesso a cursos 

voltados para Conservação Preventiva, Catalogação e Indexação de Acervos 
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Museológicos, Elaboração de Projetos Expositivos e Gestão de Acervos. Existem cursos 

disponíveis nas plataformas do IBRAM e do Sistema Estadual de Museus (SISEM), que 

podem ser realizados na modalidade EAD de forma gratuita. Nesses casos, é sugerido 

que os servidores possam solicitar a adequação de suas jornadas de trabalho para fins 

de capacitação. 

Objetivo: 

Minimizar a carência de um profissional especializado em museologia, enquanto 

não há possibilidade de contratação de serviços especializados ou mesmo contratação 

de um servidor efetivo na área. 

Iniciativa 3: Descrição e formalização de funções 

Detalhar e formalizar as atribuições específicas de cada servidor, equilibrando as 

demandas da rotina museológica como pesquisa, conservação, difusão entre outras 

atividades. 

Ação: 

Com base na Estrutura apresentada a seguir, atribuir as funções a cada um da 

equipe da área de gestão de memória. 

Objetivo:  

Definir os responsáveis para cada tipo de atividade relacionada às atividades 

museológicas do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Estrutura de atividade para definição de funções: 
 

Ao estruturar as responsabilidades em três pilares, assegura-se que a equipe 

multidisciplinar alinhe suas competências de forma precisa à execução do trabalho 

técnico. 

Gestão e Preservação do Acervo (Pilar Técnico) 

✔ Documentação técnica: responsável pelo inventário e catalogação museológica 

e arquivística dos itens do acervo; gerenciamento do banco de dados do acervo 

e indexação; 

✔ Conservação preventiva: responsável pelo monitoramento ambiental do 

espaço, inspeção do acervo e identificação de sinais de degradação, supervisão 

nos processos de limpeza, higienização e acondicionamento dos bens culturais; 
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✔ Gestão Documental: responsável pela organização, classificação e aplicação de 

prazos de guarda de documentos históricos do TRT-2, coordenação de fluxo e 

incorporação de novos documentos advindos de doações e transferências.  

Pesquisa e produção de conteúdo (Pilar Conhecimento) 

✔ Pesquisa histórica e social: realização de pesquisas temáticas a partir do acervo, 

produção de artigos, textos de apoio e elaboração de comunicado social sobre 

temas relacionados à Memória Institucional do TRT-2, auxílio a pesquisadores 

externos em consultas ao acervo; 

✔ Curadoria: responsável por elaborar o plano curatorial das exposições de curta 

e longa duração, redação de textos, legendas e material informativo das 

exposições e eventos, garantir a coerência histórica e social da narrativa 

museológica; 

Difusão de Ação Educativa (Pilar Engajamento) 

✔ Serviços Educativos: responsável pela elaboração e aplicação de projetos e 

materiais pedagógicos para visitas mediadas, treinamento de equipe de 

monitores, estagiários em serviços educativos; 

✔ Comunicação e mídias: responsável pelo gerenciamento de calendário de 

conteúdo e a publicação nas redes sociais e canais digitais do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª Região, criar materiais de divulgação sobre as 

exposições e eventos, atualização de conteúdos do Portal da Memória do TRT-2; 

✔ Relacionamento com o público: ser responsável pela coordenação e 

agendamento de visitas de grupos e servidores ativos e inativos e autoridades 

no espaço do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

A formalização das funções nestes pilares permite que a diversidade de formação da 

equipe seja transformada em uma força operacional. 

Horizonte 2: Estrutura e desenvolvimento de carreira  

(Curto Prazo - 1 a 3 anos) 
 

Iniciativa 1: Estruturação de programas de estágio 

Formalizar termos de cooperação com universidades para atrair talentos em 

áreas estratégicas como Museologia, Arquivologia e História. 
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Ação: 

Fazer um mapeamento de universidades e escolas técnicas para definição de 

possíveis parcerias. 

Objetivo: 

A complementação de Recursos Humanos com a contratação de estagiários 

poderá contribuir com o enriquecimento de conhecimento acadêmico em áreas 

diversas. 

Iniciativa 2: Criação de Manual de Boas Práticas 

Elaborar manuais de procedimentos operacionais para definição de padrões para 

Gestão de acervos, Gestão de Procedimentos para Conservação e Restauro e Gestão de 

Serviços Educativos. 

Ação: 

Se necessário, contratar serviço especializado em museologia para elaboração 

dos Guias que demandam responsabilidade técnica de um profissional devidamente 

registrado no órgão de classe profissional. 

Objetivo: 

Ao contribuir com a transparência e a ética, esta iniciativa promove a 

padronização das atividades rotineiras do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região, facilitando o treinamento e a incorporação de novos servidores, estagiários 

e colaboradores à equipe. 

Horizonte 3: Sustentabilidade e Reconhecimento Institucional (Longo 
Prazo - 1 a 5 anos) 
 

Iniciativa 1: Propostas de funções comissionadas técnicas 

Criação de funções comissionadas com perfil técnico especializado, incentivando 

a permanência de servidores qualificados. 

Ação: 

Com apoio da seção responsável pela gestão documental e memória, elaborar 

um estudo formal para propor a criação de funções comissionadas. 
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Objetivo: 

Garantir que membros da equipe responsável pela gestão da memória sejam 

reconhecidos e compensados pelo TRT-2 pela sua dedicação e especialização e desta 

forma, promover a sustentabilidade e excelência técnica nas suas atividades.  

Iniciativa 2: Mecanismos de reconhecimento e incentivo 

Instituir um programa de reconhecimento formal, baseado em desempenho 

realistas alinhados às atividades definidas no PAA. 

Ação: 

Com apoio da área de gestão documental, propor um programa para 

reconhecimento de desempenho baseado no Plano Anual de Atividades e submeter ao 

setor competente para análise e avaliação. 

Objetivo: 

Promover o reconhecimento e motivar a equipe pela entrega de resultados 

baseados no PAA. 

PROGRAMA PARA FINANCIAMENTO E FOMENTO 

O Programa de Financiamento e Fomento abrange o planejamento de 

estratégias de captação, aplicação e gerenciamento dos recursos econômicos dentro do 

museu. O programa tem por objetivo identificar estratégias de captação de recursos 

para implementação das ações apontadas nos demais programas do Plano 

Museológico, recursos esses oriundos de diversas fontes, tais quais: orçamento próprio, 

patrocínio, convênio, parceria e leis de incentivo, entendendo-se o financiamento 

enquanto recurso captado, adquirido com as ações de fomento (IBRAM,2016). 

Focado na sustentabilidade econômica, este programa busca promover a 

diversificação das fontes de recursos do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região. Suas iniciativas apoiam diretamente a Missão de preservar, pesquisar e 

difundir a história e memória institucional e social da organização, e consolidam a Visão 

de se tornar referência nacional na gestão da memória. 
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Horizonte 1: Maximização de recursos internos e legais  

(Curto Prazo - 0 a 18 meses) 
 

As iniciativas do Horizonte 1 neste programa visam estabelecer a identificar as 

fontes de recursos para o desenvolvimento de novos projetos para responder às 

necessidades observadas no Diagnóstico Organizacional. 

Iniciativa 1: Mapeamento de auxílios e rubricas do TRT-2 

Identificar e catalogar todos os programas, fundos de projetos ou rubricas 

orçamentárias existentes no TRT-2 que legalmente possam financiar projetos 

relacionados com a preservação, salvaguarda e difusão da memória institucional e social 

do TRT-2. 

Ação: 

Com apoio da área de gestão documental, elaborar um guia que descreva as 

fontes de recursos internos. 

Objetivo: 

Ao buscar fontes de financiamento externas, o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região poderá garantir fundos para manutenção e modernização nos 

processos inerentes à gestão de acervos. Esta ação previne a precarização por falta de 

recursos para investir em tecnologias especializadas, contribuindo desta forma com a 

excelência técnica da organização. 

Iniciativa 2: Formalização do uso de recursos de contrapartida 

Buscar uma fonte de receita alternativa e legal para projetos de impacto que 

respondem os critérios de aplicação de multas e Termos de Ajustamentos de Conduta 

para investimento em ações educativas, sociais e culturais. 

Esta iniciativa é fundamentada pela Resolução 392/CSJT de 09/2024 que 

regulamenta procedimentos para destinação de bens e recursos decorrentes de 

decisões judiciais e instrumentos negociais de autocomposição em tutela coletiva. 

Ação: 

Pleitear o uso de recursos oriundos de multas, acordos, termos de ajustamento 

de conduta que legalmente possam ser destinados a projetos de caráter social, cultural 

ou educativo. 



 

88 
 

Objetivo: 

O objetivo desta iniciativa é estabelecer uma fonte de receita alternativa, 

vinculando o cumprimento legal à valorização da memória. Este é um dos caminhos 

legais disponíveis na estrutura institucional que pode viabilizar o financiamento de 

projetos específicos, fortalecendo o comprometimento social nas atividades oferecidas 

pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Iniciativa 3: Calendário Proativo e Plano Anual de atividades 

Utilizar a estrutura do Calendário de Orçamento Proativo e o PAA detalhado para 

justificar as solicitações de fundos, vinculando aos indicadores de sucesso e à legislação. 

Ação: 

Com base no conteúdo do Plano de Atividades Anual, justificar o pedido para uso 

de recursos oriundos de multas, acordos, termos de ajustamento de conduta que 

legalmente possam ser destinados a projetos de caráter social, cultural ou educativo. 

 É essencial que o projeto, conforme detalhado no PAA, seja apresentado com 

uma metodologia que o qualifique como um investimento de impacto mensurável. 

Objetivo: 

A iniciativa visa profissionalizar a comunicação orçamentária para que setores 

responsáveis da administração do TRT-2 veja os pedidos do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região como prioridades estratégicas e legais, e não apenas 

como demandas administrativas. 

Horizonte 2: Captação externa e parcerias não onerosas  

(Médio Prazo - de 1 a 3 anos) 
 

Buscar apoio fora da estrutura institucional do TRT-2 por meio de parcerias que 

não envolvam repasse direto de dinheiro, respeitando as restrições de captação de um 

órgão público. 

Iniciativa 1: Desenvolvimento de projetos para incentivo fiscal 

Elaborar projetos específicos que possam ser submetidos a leis de incentivo 

fiscal. 
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Ação: 

Mapear possíveis parcerias como associações de apoio, fundações ou 

prestadores de serviço do setor cultural que possam atuar como proponente legal, 

captando o recurso para execução de projetos no Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região 

Objetivo: 

Além de contribuir com o cumprimento da missão de preservação, salvaguarda 

e difusão da história e memória institucional e social do TRT-2, garante acesso a grandes 

fundos privados sem que haja necessidade de captação direta pelo TRT-2. 

Iniciativa 2: Convênios de cooperação técnica 

Esta iniciativa visa promover convênios com universidades e entidades de classe 

como a OAB e outras associações para troca de serviços e conhecimento através de 

apoio técnico ou recurso de materiais. 

Ação: 

Elaborar, negociar e formalizar Termos de Cooperação e Convênio de Mútua 

Vantagem com instituições de ensino superior e/ou técnico em museologia, história e 

arquivologia e outras instituições que têm como natureza a preservação e difusão da 

memória institucional dos órgãos do Poder Judiciário no Brasil, arquivos públicos 

federais e estaduais. 

Objetivo: 

Formalizar a troca de experiências e o intercâmbio técnico por meio de 

documentação oficial, estabelecendo uma contrapartida recíproca. O Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região oferece campo para pesquisa, acesso ao 

acervo e experiência institucional; em contrapartida, o parceiro fornecerá serviços 

técnicos especializados, tais como estágios curriculares obrigatórios, desenvolvimento 

de metodologias ou acesso a laboratórios e equipamentos. 

Este modelo de cooperação permite ao Centro a obtenção de recursos técnicos, 

humanos e materiais do parceiro, mediante acordo formal. 
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Horizonte 3: Sustentabilidade  

(Longo Prazo - de 1 a 5 anos) 
 

Consolidar a posição do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

como unidade estratégica de salvaguarda e difusão da memória institucional e social do 

TRT-2, garantindo recursos e visibilidade de longo prazo. 

Iniciativa 1: Consolidação da política institucional do acervo 

Buscar apoio institucional e desenvolver ações de sensibilização que garantam a 

formalização da obrigatoriedade de destinação de documentos e bens históricos ao 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Este esforço visa, 

fundamentalmente, elevar a preservação e difusão da memória institucional e social à 

condição de prioridade estratégica do TRT-2. 

Ação: 

Elaborar, em colaboração com a área de gestão documental e os setores jurídicos 

e administrativos competentes, um conjunto de parâmetros técnicos, critérios formais 

e fluxos processuais que servirão de base para a redação de um futuro Ato Normativo. 
 

Objetivo: 

Este Ato Normativo terá como objetivo institucionalizar a obrigatoriedade da 

destinação de documentos e bens de valor histórico ao Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª Região. 

Iniciativa 2: Criação de Fundos para Projetos Específicos (reserva 
orçamentária) 
 

Sugerir a inclusão de uma reserva orçamentária anual específica no orçamento 

do TRT-2, dedicada exclusivamente a grandes projetos do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região 

Ação: 

Negociar com os setores competentes a inclusão desta rubrica como um item 

prioritário no próximo Plano Estratégico Institucional. 

Objetivo: 

Garantir uma fonte de financiamento estável e previsível, permitindo o 

planejamento de projetos de alto custo e a progressiva modernização tecnológica. 
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PROGRAMA DE SEGURANÇA 

Abrange todos os aspectos relacionados à segurança do museu, da edificação, 

do acervo e dos públicos internos e externos, incluindo, além de sistemas, equipamentos 

e instalações, a definição da rotina de segurança e as estratégias de emergência. 

Objetiva pensar nas principais medidas de mitigação para o acervo, público, prédio e 

funcionários da instituição (IBRAM,2016). 

Guiado pelas diretrizes de Segurança Integrada preconizadas pelo IBRAM, este 

programa adota uma abordagem de prevenção ativa. O objetivo é transformar a gestão 

de riscos em um diferencial, visando reduzir as ameaças estruturais inerentes à 

estrutura de um órgão público. 

É de salientar que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

usufrui de relevante força operacional por estar estrategicamente situado na sede do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Essa localização permite que o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região se integre plenamente ao Plano de Gestão 

de Risco do TRT-2, sendo coberto pelas diretrizes de segurança e manutenção predial 

institucional.  

Essa integração abrange sistemas de segurança contra incêndio com detecção, 

alarme e combate e a aplicação de protocolos para a gestão de riscos como alagamento, 

danos estruturais, em caso de tremores ou intempéries e outras vulnerabilidades físicas. 

Por essa razão, o Programa sugere a integração formal do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região com as equipes técnicas e de segurança para a 

realização de treinamentos conjuntos e simulações regulares em situações de risco, 

visando aprimorar a capacidade de resposta e a preservação prioritária do acervo.  

Esta parceria, além de otimizar recursos, assegura a manutenção por 

profissionais técnicos qualificados e reforça a segurança patrimonial do acervo sob a 

vigilância institucional do TRT-2. 

Ao implementar este programa, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região assegura que o investimento realizado na pesquisa, difusão, gestão de 

pessoas estejam protegidos, garantindo a perenidade do acervo para as futuras 

gerações. 
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Este programa abrange: 

✔ Segurança física e patrimonial: compreende a proteção contra acesso indevido 

e sinistros; 

✔ Segurança ambiental: compreende o controle de fatores que aceleram a 

deterioração do acervo; 

✔ Segurança Documental e Digital: proteção da informação catalogada. 

Horizonte 1: Diagnóstico e Prevenção imediata  

(Curto Prazo - 0 a 18 meses) 
 

Neste horizonte, o objetivo é avaliar e criar documentos modelos de base para 

segurança, como exigido pelo IBRAM. 

Iniciativa 1: Mapeamento de riscos e vulnerabilidades  

Realizar uma análise de risco completa com base na metodologia disponível na 

publicação Programa de Gestão de Risco ao Patrimônio Musealizado Brasileiro 

publicado em 2021 pelo IBRAM, que sugere uma avaliação baseada nos perigos de 

origem humana, ambiental e estrutural. 

Ação: 

Elaborar a Carta de Riscos do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região, detalhando os riscos por setor, como exemplo, os riscos observados na Reserva 

Técnica, na Exposição, nas áreas de trabalho etc. 

Objetivo: 

O Diagnóstico Técnico estruturado em normas não só auxilia na redução de 

riscos, mas também fornece um documento fundamental para a atualização da Análise 

SWOT. Esta análise é um requisito essencial do TRT-2 para a composição de seu Plano 

de Gestão de Risco institucional 

Iniciativa 2: Plano de resposta em emergência (PRE) 

Elaborar um protocolo de atuação que integre a brigada de incêndio, a equipe 

responsável pela gestão da memória e dos setores de TI e Comunicações para assegurar 

a salvaguarda e preservação do acervo digital. 
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Ação: 

Definir o Plano de Proteção do Acervo, identificando a ordem de prioridade de 

resgate dos itens do acervo de maior relevância e procedimentos para a contenção de 

danos por água e fogo.  

Objetivo: 

Elaborar um protocolo para a equipe em caso de sinistros, definindo rotas de 

evacuação e o protocolo de salvamento prioritário do acervo físico e segurança dos 

registros de catalogação. 

Iniciativa 3: Treinamento e conscientização  

Formalizar a solicitação de treinamento aos setores competentes, visando 

capacitar a equipe de gestão da memória em segurança predial do TRT-2.  

O treinamento deve incluir procedimentos específicos para controle de acesso, 

identificação de materiais de risco e o manuseio seguro do acervo em emergências. 

Ação: 

Em parceria com os setores competentes do TRT-2, planejar a execução de treinamentos 

periódicos e específicos sobre segurança do acervo. O público-alvo deve incluir a equipe 

responsável pela gestão da memória, os vigilantes e os seguranças patrimoniais, 

garantindo uma abordagem integrada para a proteção do patrimônio cultural. 

Objetivo: 

Assegurar que o fator humano seja o primeiro mecanismo de defesa do acervo, 

aproveitando a multidisciplinaridade da equipe, transformando em um agente ativo de 

segurança, elevando assim a sua excelência técnica. 

Horizonte 2: Segurança tecnológica e documental  

(Médio Prazo - 1 a 3 anos) 
 

Implementar a segurança ambiental e a proteção da documentação, conforme 

normas museológicas. 

Iniciativa 1: Proteção contra riscos ambientais na reserva técnica  

Reivindicar a instalação ou manutenção de sistemas ativos e passivos de controle 

climático e luminoso, essenciais para conservação preventiva. 
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Ação: 

Implementar sistema de controle para manter as seguintes condições 

ambientais: 

✔ Temperatura: ser mantida estável para evitar estresse térmico dos materiais, 

como dilatação e contração, que acelera o desgaste físico e químico. Para as 

características do acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região, é sugerido que a temperatura se mantenha estável, a 18°C a 22°C para 

garantir o controle da UR; 

 

✔ Umidade Relativa (UR): este controle é vital para prevenir o ressecamento e 

consequente quebra de itens dependendo de seu material ou excesso de 

umidade que pode ocasionar o crescimento de fungos e ataques biológicos. A 

UR deve ser mantida entre 45% e 60% dependendo do tipo de acervo. 

Considerando a composição do acervo do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região, é recomendável manter UR numa faixa mínima de 45% 

a máxima de 55%, sendo a estabilidade mais importante do que um ponto 

específico; 

✔ Iluminação: o controle dos níveis de luz (luminosidade) e, principalmente, a 

filtragem da radiação de ultravioleta (UV), que é a principal responsável pelo 

desbotamento, amarelamento e enfraquecimento de papéis e tecidos. Para 

materiais sensíveis, como os que pertencem ao acervo do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região é recomendável manter a iluminação na faixa 

de 50 lux como máximo. Para materiais plásticos, metais e madeira a tolerância 

é de 150 lux. Já na reserva Técnica, não devem ter luz natural e a luz artificial 

acionada apenas quando necessário com intensidade mais próxima possível de 

50 lux quando ligada; 

✔ Eliminação de Radiação Ultravioleta: a luz ULTRAVIOLETA (UV) é danosa e é 

desejável que a sua emissão não ultrapasse 75 microwatts por lúmen(µW/lm). 

Como ação preventiva devem ser instalados filtros UV em todas luminárias e 

janelas que incidam sobre o acervo de exposição e substituição de lâmpadas que 

emitam o nível de UV por lâmpadas LED ou fibra ótica. A tecnologia LED é 

preferível por ter baixa emissão de UV e calor. 
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✔ Controle de Exposição: na reserva técnica implantar sensores de presença ou 

temporizadores para que a luz seja acionada apenas quando houver 

necessidade. Nas exposições, utilizar sistemas de iluminação pontual quando 

possível, que possam ser apagadas automaticamente após o horário de visitação 

ou instalados em vitrines com temporizador.  

Em situações de manuseio, utilizar a iluminação de baixa intensidade em mesas 

de trabalho, focando luz apenas onde o documento está a ser analisado. Nas 

exposições no saguão do TRT-2, é importante, além das outras iniciativas, que as 

vitrines possuam vidros laminados ou acrílicos com proteção UV integrada, para 

criar dupla barreira de segurança, considerando a sua maior exposição à 

iluminação e raios de UV; 

✔ Poluentes atmosféricos: filtragem de gases nocivos e poeira em suspensão que 

podem reagir quimicamente com materiais e acelerar a corrosão ou 

escurecimento. 

✔ Filtragem de ar: verificar se o sistema de ar-condicionado central do prédio é 

equipado com filtros de alta eficiência capazes de reter a poeira e partículas 

microscópicas, pois a poeira além de sujar serve como alimento para pragas, que 

consequentemente aumenta a acidez nos materiais, causando a degradação dos 

itens do acervo. Outro ponto importante de observação é a manutenção e troca 

desses filtros que devem ser feitas rigorosamente conforme recomendação do 

fabricante para garantia da qualidade do ar; 

✔ Neutralização de gases (Filtros Químicos): em áreas de alta concentração de 

veículos como no centro urbano de São Paulo onde está instalada a sede do TRT-

2, é recomendável o uso de filtro de carvão ativado ou filtros químicos 

específicos no sistema de ar-condicionado. Esses filtros removem gases 

poluentes como o dióxido de enxofre (𝑆𝑂2), óxido de nitrogênio (NOx) e o Ozônio 

(O₃), grandes catalisadores de deterioração de papéis e da corrosão de metais;  

✔ Controle de materiais de guarda (poluentes internos): no armazenamento de 

acervos na Reserva Técnica é essencial evitar materiais nocivos como aqueles 

que emitem gases orgânicos voláteis e não é aconselhável uso de madeiras não 

tratadas, papéis e caixas comuns que não são neutras e colas inadequadas; 
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✔ Uso de materiais inertes: na Reserva Técnica é recomendável uso de caixas e 

pastas de papelão e papel acid-free com reserva alcalina e os materiais de guarda 

de plástico devem ser de polímeros estáveis, como poliéster ou polipropileno, 

para acondicionamento de fotografias e pequenos objetos; 

✔ Ventilação controlada: deve ser feita apenas com ar filtrado para evitar 

contaminação por poluentes externos. 

A fundamentação teórica e metodológica para a gestão de riscos e conservação 

do patrimônio museológico, contida neste item, foi elaborada em consonância com o 

referencial técnico nacional. As principais fontes consultadas incluem o Guia de Gestão 

de Risco para o Patrimônio Museológico (2016), a Cartilha de Risco ao Patrimônio 

Musealizado Brasileiro (2017), a obra Conservação Preventiva de Acervos, (2012) e 

Preservação de Acervos Científicos e Culturais publicado em 2022 pelo Museu de 

Astronomia e Ciências Afins. 

Objetivo: 

O controle destes quatro fatores é fundamental para o Plano de Conservação 

Preventiva e demonstra alinhamento do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região com as melhores práticas museológicas e combate as principais causas de 

deterioração em acervos que é o ambiente. 

Iniciativa 2: Plano de contingência e segurança documental 

Garantir a segurança física e digital dos registros documentais e metadados de 

catalogação e inventário. 

Ação: 

Definir protocolo de backup em múltiplas cópias locais e off site e restrição 

rigorosa de acesso à base de dados de acervo, conforme normas de segurança da 

informação, considerando normas práticas essenciais a seguir elencadas, baseadas em 

padrões de segurança da informação como a Norma ISO/IEC 27001. 

Frequência e Estratégias de Backup:  

✔ Regra 3-2-1 – manter três cópias dos dados, o original e dois backups, utilizando 

duas mídias diferentes e mantenha uma cópia em local externo ou nuvem 

(offsite); 
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✔ Frequência constante – realizar backups completos regularmente e backups 

incrementais ou diferenciais diariamente, após cada grande lote de catalogação 

ou atualização. 

Tipos de Backup e armazenamento:  

✔ Offsite e Offline: a cópia de segurança mais importante é o backup externo 

(offsite), mantido em um local geograficamente distinto, que pode ser em 

datacenter do TRT-2 ou serviço de nuvem seguro. Uma cópia deve ser 

desconectada para proteger contra ransonware e ataques cibernéticos; 

✔ Verificação de integridade: implemente rotinas automatizadas para verificar a 

integridade do backup. É importante garantir que os dados salvos possam ser 

lidos e restaurados sem corrupção; 

✔ Segurança do meio: as mídias de armazenamento devem ser protegidas 

fisicamente de temperatura e criptografadas. 

Acesso e recuperação:  

✔ Controle de acesso (ACL): o acesso aos backups deve ser rigorosamente 

controlado, concedido apenas a pessoal autorizado de TI e à equipe da área de 

gestão de memória do TRT-2; 

✔ Plano de recuperação de desastres (DRP): O DRP é obrigatório e deve ter um 

plano documentado e testado periodicamente para a restauração completa dos 

metadados e do sistema de gerenciamento de acervo em um prazo definido; 

✔ Criptografia: todos os dados de backup, principalmente os armazenados em 

mídias transportáveis ou em nuvem, devem ser criptografados para garantir a 

confidencialidade e a segurança contra acesso não autorizado. 

Objetivo: 

Aproveitar a infraestrutura de TI do TRT-2 para proteger a documentação, ação 

importante para o cumprimento da Missão de pesquisa e difusão do patrimônio cultural 

do TRT-2. 

Iniciativa 3: Adequação da logística e segurança nas exposições 

Padronizar as normas de segurança para a exposição e transporte de bens 

culturais de relevância. 
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Ação: 

Utilizar equipamentos e embalagens especializados e protocolos rígidos de 

vistoria e acompanhamento durante a movimentação. 

Objetivo: 

As diretrizes de movimentação do IBRAM preveem a redução de riscos para 

proteger o acervo durante ações de difusão do Patrimônio Cultural . 

 

Horizonte 3: Cultura de segurança e excelência  

(Longo Prazo - 1 a 5 anos) 
 

Garantir a excelência técnica e promover a sustentação do conhecimento 

especializado no longo prazo. 

Iniciativa 1: Auditoria externa e certificações padrões  

Realizar uma auditoria completa na gestão de segurança do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Com apoio da Secretaria de Gestão Estratégica e Projetos, buscar um órgão 

externo especializado para proceder com uma auditoria para certificar o sistema de 

gestão da segurança do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo:  

Buscar a validação externa da excelência técnica como condição indispensável 

para o efetivo cumprimento da Visão de se tornar referência nacional na gestão da 

memória. 

Iniciativa 2: Cultura de preservação PDI 

Garantir que o tema de conservação preventiva e segurança museológica seja 

incluído como requisito de capacitação obrigatória e periódica para todos os membros 

da área de gestão de memória do TRT-2. 

Ação: 

Submeter à área de Gestão de Pessoas do TRT-2 uma proposta para incluir, no 

Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), cursos de Conservação Preventiva e 
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Segurança Museológica. Esta inclusão deve abranger a equipe de gestão da memória e 

todos os demais colaboradores que manuseiam o acervo. 

Objetivo:  

Assegurar que as diretrizes do IBRAM sejam implementadas na cultura 

organizacional do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, garantindo 

que a excelência técnica em segurança seja uma política e não apenas uma prática 

isolada. 

PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 

A acessibilidade de todos à cultura e aos museus não pode mais ser vista apenas 

do ponto de vista de seu acesso físico aos ambientes. Ter acesso a um museu e a suas 

atividades envolve também todos os atos e todas as percepções desejados por um 

visitante desde o seu ingresso na edificação até sua exploração museal. Falamos aqui do 

caráter público em toda a sua diversidade, sem esquecermos dos pequenos e grandes, 

míopes e cegos, os que escutam pouco e os surdos, os obesos ou os idosos, as mulheres 

grávidas, as pessoas com muletas ou as que se locomovem em cadeira de rodas (IBRAM 

,2016). 

O programa tem como objetivo principal a avaliação e a intervenção estratégica 

no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região . Isso inclui o Mapeamento 

detalhado das barreiras, sejam elas físicas, atitudinais, comunicacionais, programáticas, 

instrumentais ou tecnológicas e a capacitação da equipe de Gestão da Memória do TRT-

2 para assegurar um atendimento inclusivo e a aplicação de práticas de acessibilidade 

universal.    

A fundamentação teórica e metodológica que embasa o Programa de 

Acessibilidade Universal está em conformidade com os principais referenciais 

normativos para o setor cultural. As diretrizes são estabelecidas pela ABNT NBR 

9050:2020, que rege a acessibilidade arquitetônica e de espaços urbanos, e pelos 

documentos institucionais específicos para o setor museológico, como o Documento de 

orientação técnica: deficiência e acessibilidade em museus do Sistema Estadual de 

Museus do Estado de São Paulo (SISEM), o Programa Nacional de Acessibilidade em 

Museus e Pontos de Memória – Acesse Museus, e a publicação Cadernos Museológicos: 

Acessibilidade a Museus ambos publicados pelo IBRAM. 
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Horizonte 1: diagnóstico e ações de baixo custo  

(Curto Prazo - 0 a 18 meses) 
 

Mapeamento detalhado das barreiras físicas, atitudinais e comunicacionais nos 

espaços do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, seguido pela 

capacitação da equipe em atendimento e práticas inclusivas. 

Iniciativa 1: Dimensão Arquitetônica, Comunicacional e Atitudinal 

O programa tem como objetivo principal a avaliação e a intervenção estratégica 

no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, visando a eliminação de 

barreiras e a promoção da inclusão.  

Para otimizar o uso dos recursos e agir nas necessidades mais urgentes desta 

fase de consolidação, o programa priorizará a análise e intervenção em três dimensões 

críticas da acessibilidade: 

✔ Arquitetônico: corresponde às barreiras físicas que podem impedir a circulação 

de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

✔ Comunicacional: tipos de linguagem, como escrita, verbal e virtual; 

✔ Atitudinal: são formas intencionais ou não que geram estigmas ou estereótipos. 

Essa abordagem permite que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região atue de forma concreta e imediata nas áreas de maior impacto, enquanto as 

demais dimensões que são a instrumental, programática e geográfica são reservadas 

para fases subsequentes do Programa Museológico. 

Ação: 

Elaborar a matriz de barreiras de acessibilidade considerando os seguintes 

pontos: 

 

✔ Ponto de verificação: observe o local ou serviço específico sob análise, como 

exemplo a entrada principal do TRT-2, o balcão da recepção, a Reserva Técnica, 

portais eletrônicos que hospedam o conteúdo digital do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª Região (atende a dimensão Arquitetônica, 

Comunicacional e Atitudinal); 
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✔ Barreira identificada: identificar o obstáculo em si, com base em padrões como 

a NBR 9050 para arquitetura e normas de comunicação (atende as dimensões 

Arquitetônicas, Comunicacional e Atitudinal); 

✔ Dimensão Principal: classificar as barreiras como arquitetônica (ex. rampa), 

comunicacional (libras/braile) e atitudinal (falta de treinamento ou empatia); 

✔ Impacto público afetado: identificar qual público é mais impactado, como 

cadeirantes, pessoas cegas, com baixa visão, pessoas surdas (atende ao Valor de 

Comprometimento Social); 

✔ Prioridade de mitigação: classificação de risco ou urgência para correção 

(atende ao Objetivo Estratégico). 

Objetivo: 

Reduzir fraquezas existentes nas áreas de exposição e cumprimento da Lei 

Brasileira de Inclusão - Lei 13.146/2015 que tem como objetivo garantir e promover 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por parte 

da pessoa com deficiência, visando a inclusão social e cidadania.  

Iniciativa 2: Dimensão comunicacional e tecnológica 

Implementar recursos de acessibilidade comunicacional e tecnológica no 

conteúdo digital e físico do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Isso 

abrange a inclusão de legendas e audiodescrição em vídeos e conteúdo multimídia, a 

adaptação do website institucional às normas de acessibilidade, e o desenvolvimento 

de recursos táteis e folhas de sala em braile para leitura e tradução em Libras para as 

exposições com conteúdo em áudio. 

Ação: 

Elaborar e implementar um protocolo de produção de conteúdo digital acessível, 

garantindo a conformidade com as normas técnicas em duas frentes: 

✔ Novas Produções: inclusão de legendas, audiodescrição em vídeos, e alt text 

(texto alternativo) em 100% de todas as novas imagens e conteúdos digitais; 

✔ Acervo Existente: planejar a adaptação progressiva do acervo digital já existente, 

priorizando os itens de maior demanda e relevância para receberem legendas, 

audiodescrição e alt text, conforme cronograma e capacidade técnica do Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 
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Objetivo: 

Eliminar barreiras comunicacionais e tecnológicas no ambiente digital do Centro, 

transformando o acesso ao acervo e às informações em uma experiência inclusiva e em 

conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão. 

Iniciativa 3: Dimensão Atitudinal e Metodológica 

Promover a capacitação em Acessibilidade Atitudinal para a equipe responsável 

pela gestão da memória. A capacitação deve ser focada na eliminação de barreiras 

comportamentais, no combate ao preconceito e na prestação de atendimento 

humanizado e inclusivo.  

Ação: 

Capacitar a equipe de atendimento e mediação do Centro de Memória em Libras 

básica, focando também na mediação atitudinal e em procedimentos de atendimento a 

pessoas com deficiência.  

Objetivo: 

As capacitações e treinamentos são importantes para garantir a aplicação de 

práticas inclusivas e o acolhimento humanizado de todos os públicos, eliminando 

barreiras atitudinais no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Horizonte 2: Soluções estruturais e metodológicas  

(Médio Prazo - 1 a 03 anos) 
 

Implementar soluções estruturais na infraestrutura física e tecnológica, e 

consolidar a excelência metodológica dos serviços educativos e de gestão de acervos. 

Essas ações visam garantir a acessibilidade universal em todas as atividades e programas 

realizados pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Iniciativa 1: Dimensão arquitetônica 

Promover a adequação da infraestrutura física e dos espaços expositivos do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, eliminando barreiras 

arquitetônicas críticas, garantindo a autonomia e a segurança no acesso e na fruição do 

acervo por todos os públicos, sempre em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI) e com a Norma Técnica ABNT NBR 9050.  
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Ação: 

Reivindicar formalmente as adequações arquitetônicas necessárias para a 

eliminação de barreiras físicas críticas, em conformidade com a NBR 9050. Incluir a 

instalação de sinalização tátil e em Braille nos espaços de circulação e nas exposições, 

visando a autonomia dos visitantes. 

Objetivo: 

Garantir a plena conformidade do Centro de Memória com a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) e demais legislações federais de acessibilidade e as práticas de inclusão 

formalizadas na publicação Manual de Acessibilidade a Museus do IBRAM de 2012 e o 

mais recente Documento de Orientação Técnica – Deficiência e Acessibilidade, publicado 

pelo (SISEM). 

Iniciativa 2: Dimensão metodológica e instrumental 

Promover a inclusão e a participação ativa de todos os públicos, garantindo que 

o acesso e a compreensão do acervo sejam realizados de forma plena e equitativa.  

Ação: 

Desenvolver e implementar uma programação de serviços educativos acessíveis, 

focada na criação de visitas mediadas e inclusivas. Esta iniciativa visa aprimorar as 

metodologias de difusão do acervo e garantir o uso de ferramentas que permitam a 

participação plena de todos os públicos. 

Objetivo: 

Assegura o cumprimento da Missão de difusão da memória institucional por 

meio de metodologias acessíveis e serviços educativos de excelência, ampliando 

significativamente o alcance e a variedade do público atendido. 

Iniciativa 3: Tecnológica e comunicacional 

Incorporar ao acervo digital e à experiência virtual do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região os requisitos de acessibilidade comunicacional e 

tecnológica. 

 

 

 



 

104 
 

Ação: 

Integrar recursos de acessibilidade comunicacional e tecnológica nos produtos 

digitais, como a adaptação de visitas virtuais e exposições digitais com janelas de Libras 

e audiodescrição.  

Para os ambientes físicos de exposição é essencial a instalação de mapa e 

sinalização tátil na área de exposição para oferecer um espaço com orientação espacial 

inclusiva e amigável ao público com deficiência 

Objetivo: 

Promover e garantir a autonomia e a plena experiência dos visitantes por meio 

da implementação de ferramentas tecnológicas acessíveis. 

Horizonte 3: Sustentabilidade e referências  

(Longo Prazo - 1 a 5 anos) 
 

Consolidar a acessibilidade universal como um pilar de sustentação da gestão do 

Centro de Memória. As iniciativas alocadas neste horizonte temporal visam a 

formalização de ações que poderão fazer com que o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região seja reconhecido como referência nacional em práticas 

inclusivas. 

Iniciativa 1: Dimensão Programática 

Elaborar um guia de Política Interna de Acessibilidade Universal do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Esta iniciativa pretende promover a 

perenidade dos programas de inclusão e estabelecer a normatização para todas as 

futuras ações relacionadas à acessibilidade. 

Ação: 

Promover a criação de um ato normativo que defina a Acessibilidade Universal 

como requisito obrigatório para todos os novos projetos, aquisições de hardware e 

software para o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

Objetivo: 

Assegurar a sustentabilidade nas práticas inclusivas, transformando a 

acessibilidade em norma e rotina permanente dentro do da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região. 
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Iniciativa 2: Dimensão Programática Atitudinal 

Implantar ferramentas de acessibilidade para certificação de qualidade. 

Ação: 

Buscar certificações de qualidade ou reconhecimento formal externo que 

validem as práticas de acessibilidade do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região Essa validação deve atestar a conformidade programática e a excelência 

atitudinal do serviço prestado, de acordo com as diretrizes do IBRAM e a legislação 

vigente. 

Objetivo: 

Garantir o cumprimento da Visão, de ser referência nacional utilizando a 

acessibilidade como um diferencial de excelência reforçando o comprometimento com 

a sociedade pela qualidade dos serviços prestados. 

PROGRAMA ARQUITETÔNICO E URBANÍSTICO 

De acordo com a Lei nº 11.904/2009 e o Decreto nº 8.124/2013, o Programa 

Arquitetônico-Urbanístico é aquele que abrange a conservação dos espaços internos e 

externos do museu, que deverão ser adequados ao cumprimento de suas funções, ao 

bem-estar de todos os partícipes, além de levar em conta os aspectos de conforto 

ambiental, circulação, identidade visual, possibilidades de expansão, acessibilidade 

física e linguagem expográfica voltadas às pessoas com deficiência. (IBRAM ,2016). 

Este programa tem como finalidade garantir a adequação da estrutura física do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, com foco na preservação 

integral do acervo e acesso público seguro e acessível, em conformidade com a Norma 

ABNT NBR 9050 e diretrizes do manual de Acessibilidade a Museus do IBRAM. 

Horizonte 1: Diagnóstico e otimização do espaço interno  

(Curto Prazo - 0 a 18 meses) 

 

O Horizonte 1 objetiva a otimização do espaço interno do Centro de Memória na 

Sede do TRT-2. As iniciativas estão focadas na eliminação de problemas de circulação, 

na preparação de áreas para a salvaguarda do acervo e na adequação inicial da 

infraestrutura para o desenvolvimento da função museológica e atendimento público. 
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Iniciativa 1: Relatório técnico de conformidade (NBR 9050) 

Empreender esforços para sensibilizar a administração do TRT-2 sobre a 

necessidade de elaborar um parecer técnico formal sobre a viabilidade e custo das 

adequações de estruturas, equipamentos e ferramentas de acessibilidade, como rampas 

de acesso, portas, larguras de circulação etc., considerando uma estrutura básica de 

parâmetros para otimização do espaço no contexto da acessibilidade nas áreas 

expositivas e de trabalho: 

É recomendável que os parâmetros abaixo elencados sejam considerados: 

✔ Distanciamento de paredes: o mobiliário deve ser instalado com afastamento 

de paredes externas, mínimo de 5 a 10 cm e do piso, prevenindo o contato direto 

com umidade ascendente e com acúmulo de sujeiras e focos de pragas; 

✔ Densidade de Armazenamento: Planejar a distribuição do mobiliário para evitar 

a sobrecarga da estrutura predial (piso) e garantir corredores de circulação com 

largura adequada, facilitando a inspeção e a atuação em caso de emergência; 

✔ Ergonomia e Fluxo de Trabalho: o layout deve prever espaços claros para mesas 

de manuseio e higienização, separadas das áreas de guarda permanente, e 

garantir uma circulação segura para a equipe, condição que garante a saúde 

ocupacional e o manuseio correto do acervo; 

✔ Isolamento Térmica e de Poluentes: garantir que a área de guarda esteja isolada 

das áreas de serviço, do saguão e de fontes externas de vibração e poluentes, 

condição que ajuda a estabilidade de temperatura e umidade e, ainda, reduz a 

entrada de gases e ruídos; 

✔ Organização por Tipo de Material: prever a separação física do acervo misto, 

onde fotografias e metais devem ser armazenados separadamente de papéis 

comuns. Estas condições asseguradas minimizam a contaminação cruzada, pois 

cada material tem necessidade de condições ambientais. 

Ação: 

Submeter formalmente ao órgão competente a Matriz de Barreiras 

Arquitetônicas, elaborada no âmbito da Iniciativa 1 do Programa de Acessibilidade 

Universal, visando a deliberação e a priorização das intervenções necessárias. 
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Objetivo: 

Converter a necessidade de adequação em uma demanda técnica formal e 

fundamentada. Este processo visa o encaminhamento correto da proposta aos setores 

responsáveis pela tomada de decisão no TRT-2. 

Iniciativa 2: Otimização da Reserva Técnica 

Revisar e reorganizar a atual Reserva Técnica e a área de trabalho da equipe de 

gestão do acervo. Esta otimização pretende melhorar as condições de preservação e 

segurança do acervo, além de aumentar a ergonomia e a eficiência dos fluxos de 

trabalho da equipe. 

Ação: 

Planejar a otimização da organização e disposição dos mobiliários da Reserva 

Técnica através do reposicionamento de racks e mobiliários. O planejamento deve 

garantir a circulação segura, a ergonomia no trabalho da equipe e o cumprimento dos 

parâmetros técnicos de controle de distância das paredes para preservação do acervo. 

Objetivo: 

Assegurar que a organização e as condições físicas do espaço interno atendam 

integralmente às normas técnicas de conservação e segurança de acervos. Este objetivo 

garante que a Reserva Técnica suporte e facilite as ações de conservação preventiva, 

minimizando riscos e promovendo a longevidade do patrimônio cultural institucional. 

Iniciativa 3: Sinalização e comunicação visual básica 

Empreender esforços para a implementação de um sistema de sinalização 

direcional e informativa clara, utilizando princípios de design universal para facilitar a 

orientação de todos os públicos. 

Ação: 

Elaborar e implementar um sistema de sinalização integrada com recurso visual, 

tátil e em Braille para guiar o público desde a portaria principal do edifício Sede do TRT-

2 até o acesso aos locais de exposição. Este sistema deve favorecer a orientação espacial 

e a clareza das informações e devem ser replicados e adaptados para sinalizar as 

exposições itinerantes e no local dedicado à exposição temporária na Sede do TRT-2. 
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Objetivo: 

Garantir a autonomia, a segurança e a orientação intuitiva dos visitantes com 

deficiência no percurso de acesso aos ambientes expositivos. Esta ação reforça o 

comprometimento social do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, 

consolidando a prestação de serviço público e a difusão da cultura de maneira inclusiva 

e de excelência. 

Horizonte 2: Intervenções estruturais e ambientes de preservação (Médio 
Prazo - 1 a 3 anos) 
 

Planejar e propor aos setores competentes do TRT-2 intervenções estruturais de 

médio porte que garantam a plena Acessibilidade Universal em toda a área de atuação 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. As ações devem incluir a 

instalação de sistemas de segurança e controle ambiental essenciais, alinhando-se aos 

objetivos do Programa de Preservação e Conservação e do Programa de Gestão de 

Riscos, para a salvaguarda e preservação do acervo. 

Iniciativa 1: Adequação da acessibilidade de alto risco 

Empreender esforços para promover a eliminação de barreiras arquitetônicas 

críticas nos espaços expositivos e áreas adjacentes. Esta adequação estrutural visa 

erradicar as condições que comprometam a segurança e a autonomia dos visitantes com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

Ação: 

Priorizar as intervenções para a correção das barreiras arquitetônicas que 

ofereçam risco crítico à segurança e à autonomia dos visitantes com deficiência ou 

mobilidade reduzida. Em seguida, solicitar o apoio formal de setores responsáveis pela 

acessibilidade, inclusão e sustentabilidade do TRT-2 para a execução dos reparos 

estruturais e a implementação das soluções de acessibilidade necessárias. 

Objetivo: 

Garantir que os espaços expositivos estejam seguros e acessíveis para visitantes 

com deficiência ou mobilidade reduzida. Este objetivo consolida o Comprometimento 

Social do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, assegurando a 

excelência na prestação de serviço público inclusivo. 
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Iniciativa 2: instalação de vedação para controle de sistemas de Controle 
Ambiental 
 

Promover a implementação de sistemas para vedação estrutural da Reserva 

Técnica e das áreas expositivas e, em seguida, instalar sistemas de controle ambiental. 

Estas intervenções servem para estabilizar e monitorar as condições de temperatura e 

umidade, requisitos indispensáveis para a conservação de longo prazo e a segurança do 

acervo. 

Ação: 

Formalizar a solicitação de intervenção para a vedação estrutural de janelas e 

portas e para o isolamento de fontes de poluentes e vibrações na Reserva Técnica atual. 

Adicionalmente, estes parâmetros devem ser definidos como requisito obrigatório para 

o planejamento e a adequação de qualquer novo espaço destinado à Reserva Técnica. 

Objetivo: 

Alcançar a excelência técnica e a conformidade normativa nas condições de 

armazenamento e controle ambiental. Este objetivo visa garantir a preservação e a 

salvaguarda do acervo a longo prazo, condições fundamentais para o cumprimento da 

Missão de difusão da memória institucional. 

Iniciativa 3: adequação da área de exposição  

Promover adequações estruturais e funcionais nos ambientes expositivos para 

garantir a acessibilidade e segurança do público. As adequações devem considerar a 

criação de rotas claras e acessíveis, a instalação de pontos de apoio e descanso e a 

aplicação de pisos antiderrapantes e táteis, conforme Norma ABNT NBR 9050. 

Ação: 

Elaborar um projeto executivo para adequação dos ambientes expositivos em 

parceria com os setores competentes do TRT-2 (Engenharia/Manutenção), com base no 

mapeamento das necessidades e na Norma ABNT NBR 9050. O projeto deve detalhar a 

organização do local e as especificações técnicas para a instalação de piso tátil nas rotas 

de circulação e a criação de pontos de apoio e áreas de descanso estratégicos para o 

público. 
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Objetivo: 

Garantir que a organização da área expositiva esteja de acordo com a Norma 

ABNT NBR 9050 para promover a autonomia, segurança e conforto ao público. Este 

objetivo estratégico alinha a estrutura física do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região aos princípios do Plano Conceitual de inclusão, reforçando o 

Comprometimento Social na difusão da memória institucional e social do TRT-2. 

Horizonte 3: Institucionalização e sustentabilidade  

(Longo Prazo - 1 a 5 anos) 
 

O Horizonte 3 tem como objetivo assegurar a manutenção dos requisitos arquitetônicos 

de acessibilidade que serão implementados nos espaços expositivos do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região.  

Iniciativa 1: Elaboração de manual de padrões setoriais 

Elaborar um manual de padrões e requisitos museológicos. Este documento deve 

definir parâmetros técnicos obrigatórios para qualquer futura intervenção ou aquisição 

nas áreas do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região.  

Ação: 

Formalizar proposta de inclusão de um Anexo de Requisitos Museológicos 

Obrigatórios às normas de engenharia do TRT-2. Este Anexo deve detalhar os padrões 

mínimos de acessibilidade e preservação, incluindo a exigência de utilização de 

materiais inertes e de baixo impacto ambiental em qualquer intervenção futura nas 

áreas do Centro de Memória. 

Objetivo: 

Institucionalizar os requisitos de acessibilidade e preservação do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região garantindo que os padrões museológicos 

sejam integrados e considerados obrigatórios nas rotinas dos setores responsáveis pela 

infraestrutura, logística e administração predial do TRT-2. Este objetivo consolida a 

sustentabilidade das práticas e assegura a salvaguarda do acervo a longo prazo. 

Iniciativa 2: Inclusão no Plano Diretor do TRT-2 

Formalizar pedido para manutenção, adequação e eventual expansão da Reserva 

Técnica como item estratégico e prioritário no Plano Diretor de Obras e Instalações do 
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Tribunal. Esta iniciativa garante a sustentabilidade financeira e orçamentária para 

garantir um espaço adequado de armazenamento do acervo museológico não exposto. 

Ação: 

Elaborar e submeter um estudo composto pelas necessidades técnicas e 

justificando a inclusão da Reserva Técnica como projeto prioritário no Plano Diretor de 

Obras e Instalações do TRT-2. O estudo deve detalhar as exigências de preservação, 

manutenção e eventual expansão para a salvaguarda de longo prazo do acervo. 

Objetivo: 

Assegurar a sustentabilidade, convertendo as necessidades de espaço e recursos 

físicos em um compromisso institucional permanente e prioritário. Este objetivo visa 

vincular o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região de forma definitiva 

ao planejamento estratégico e orçamentário macro do TRT-2. 

Eixo Acervos 

PROGRAMA DE ACERVOS 

O Programa de Acervos consiste no estabelecimento de diretrizes, normas e 

políticas para o gerenciamento dos acervos musealizados, integrando esforços para 

ações como a aquisição, movimentação, conservação-restauração, bem como os 

procedimentos que envolvem a documentação museológica dos bens de natureza 

arquivística, bibliográfica e museológica incorporados ao museu. Por isso, o objetivo 

do programa é planejar as ações relativas ao processamento técnico, ao gerenciamento, 

à preservação e difusão desses acervos (IBRAM 2016). 

Este programa foi elaborado a partir dos resultados obtidos na Análise SWOT, 

que identificou as fraquezas internas, como a lacuna em processos de catalogação do 

acervo museológico e a ausência de um Sistema de Gestão de Acervos (SGA). Contudo, 

é de salientar que as forças institucionais são proporcionadas pela qualificação da 

equipe técnica e a relevância histórica do acervo sob custódia e acessível ao Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

O Programa de Gestão de Acervos está organizado em três Horizontes Temporais 

de execução, que visam a progressiva institucionalização, otimização e alcance da 

excelência técnica nos processos de tratamento, pesquisa e difusão do acervo. As 
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iniciativas delineadas abordam a evolução do programa desde o diagnóstico inicial de 

Curto Prazo até a sustentabilidade e o desenvolvimento avançado a Longo Prazo. 

Horizonte 1: Organização, padronização e base tecnológica  

(Curto Prazo - 1 a 18 meses) 
 

O Horizonte 1 indica caminhos para resolução das lacunas críticas identificadas 

no diagnóstico e a construção da base técnica e legal para a gestão do acervo. As 

iniciativas estão focadas na elaboração de manuais e procedimentos padronizados, na 

estruturação normativa das atividades e na implementação dos primeiros módulos do 

Sistema de Gestão de Acervos para assegurar a eficiência e o controle inicial do acervo 

museológico. 

Iniciativa 1: Inventário e diagnóstico documental 

Planejar o processo de inventariação e o diagnóstico de conservação do acervo 

custodiado pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, que deve 

abranger as coleções museológicas, documentais e iconográficas. Este trabalho é 

fundamental para mapear os fatores de risco e as condições ambientais, estabelecendo 

prioridades para conservação preventiva e organização da base de dados.  

Ação: 

Conduzir a análise de triagem do acervo e a identificação de pendências e 

prioridades de tratamento, utilizando metodologia padronizada. Esta análise deve 

fundamentar a elaboração do inventário e do diagnóstico, respondendo a requisitos 

técnicos essenciais: identificação (o que temos), localização (onde está), e estado de 

conservação (condição física). O resultado deverá orientar o planejamento de eventuais 

intervenções. 

Abaixo, estão as diretrizes essenciais e a metodologia para a condução do 

processo de inventariação do acervo. 

ETAPA 1 – Contagem e localização 

✔ Inventário físico e quantitativo: nesta etapa deve ser feita a contagem e 

localização de todos os itens que são custodiados pelo Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

✔ Informação a ser coletada:  
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✔ Número de Ordem: número de inventário; 

✔ Localização física: identificar a numeração da prateleira, caixa ou pasta; 

✔ Tipo de material: descrever se é um item documental, iconográfico, 

tridimensional/museológico. 

ETAPA 2 – Descrição sumária 
 

✔ Título/Assunto Sumário: descrever se trata de um processo antigo, placas de 

inauguração, fotografias de servidores etc.; 

✔ Data: período de abrangência do item ou conjunto; 

✔ Procedência/origem: qual Seção ou Departamento do TRT-2 produziu ou doou 

o item. 

 

ETAPA 3 – Diagnóstico de conservação 

✔ Estado geral da peça: conforme danos observados descrever se o estado do item 

em análise é bom, regular ou crítico; 

✔ Danos: descrever os danos observados e, sempre que possível, mencionar se o 

item está sob ataque de insetos, mofo, com aparente acidificação, rasgos ou 

corrosão, trincas etc.; 

✔ Prioridade de intervenção: categorizar como alta, média ou baixa a prioridade 

de intervenção, informação importante para contribuir com o Programa de 

Segurança. 

ETAPA 4 – Necessidade de acondicionamento 

✔ Acondicionamento atual: descrever se o item está armazenado em caixa de 

papelão comum, pasta plástica ou acondicionamento em caixas acid-free; 

✔ Necessidade imediata: descrever quais são as ações imediatas necessárias para 

acondicionamento, como troca de caixas comuns para caixas com acid-free, 

remoção de peças metálicas de documentos para conservação, estabilização de 

fotografias em casos em que foram observados sinais de deterioração. 

As informações obtidas na construção do primeiro inventário serão o primeiro 

reconhecimento sistematizado do acervo que servirá para auxiliar as demais iniciativas 

deste Programa e fundamentar as ações de conservação preventiva. 
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O modelo metodológico sugerido foi definido mediante a integração de 

requisitos de identificação e descrição provenientes da Norma Brasileira de Descrição 

Arquivística (NOBRADE) e das diretrizes de Gestão de Risco ao Patrimônio estabelecidas 

por referências internacionais e nacionais. 

As referências utilizadas incluem o Guia de Gestão de Risco para Patrimônio 

Museológico (2016) do International Centre for the Study of the Preservation and 

Restoration of Cultural Property (ICCROM) e a Cartilha para Gestão de Riscos ao 

Patrimônio Musealizado Brasileiro (2017) do IBRAM. 

Objetivo: 

Estabelecer, com rigor técnico, o diagnóstico detalhado das condições físicas do 

acervo, fornecendo a base de dados essencial para o planejamento estratégico da 

preservação dos bens culturais sob custódia do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região . 

Iniciativa 2: Implementação do Sistema de Gestão de Acervo (SGA) 

Dar início a implantação do Sistema de Gestão de Acervos (SGA), que servirá 

como ferramenta tecnológica central para inventariação, catalogação, pesquisa e acesso 

ao acervo museológico. O SGA deve possuir arquitetura compatível para futura 

integração com o sistema de gestão documental e outros sistemas institucionais do TRT-

2, garantindo a integração de dados. 

Ação: 

Planejar a implantação do Sistema de Gestão de Acervos (SGA) de modo a 

contemplar módulos essenciais que permitam o controle integral do ciclo de vida da 

coleção. Estes módulos devem incluir ao menos o registro de incorporação definitiva e 

o controle de custódia e movimentação temporária, informações necessárias para 

gerenciar empréstimos internos e o cadastro de bens de outros departamentos. 

Objetivo: 

Garantir o controle integral do ciclo de vida do acervo por meio da implantação 

do Sistema de Gestão de Acervos (SGA). Este objetivo garante a excelência técnica e a 

conformidade normativa nos processos de incorporação, movimentação, catalogação, 

inventariação e criação de coleções, fundamentais para a gestão profissional dos bens 

culturais Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 
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Iniciativa 3: padronização da catalogação e indexação 

Adotar uma metodologia única e padronizada para a catalogação e indexação do 

acervo. A iniciativa deve garantir a aplicação de padrões de metadados, essenciais para 

a consistência das informações e a recuperação eficaz dos dados em um ambiente 

digital, preparando o acervo para a pesquisa e difusão. 

Ação: 

Elaborar um Guia para Normatização de Acervos, que deve estabelecer o padrão 

de metadados e as regras de catalogação e inventariação. O objetivo é garantir a 

consistência e a integridade dos dados inseridos no Sistema de Gestão de Acervos (SGA), 

promovendo a recuperação eficaz da informação, facilitando as atividades de pesquisa. 

Objetivo: 

Assegurar a qualidade técnica nos processos de recuperação da informação 

sobre o acervo, por meio da padronização dos processos museológicos de catalogação 

e indexação.  

Este fundamento permite que os processos de gestão do acervo sejam 

otimizados para integrar ações de conservação, restauro e pesquisa, garantindo que as 

intervenções e a difusão do conhecimento sejam baseadas em dados consistentes e 

confiáveis. 

Horizonte 2: Definição de coleções  

(Médio Prazo - 1 a 3 anos) 
 

O Horizonte 2 se concentra na institucionalização das Políticas de Coleção, que 

inclui regras para aquisição, descarte e movimentação dos bens culturais e na 

estruturação de ações contínuas de conservação preventiva. O foco é estabelecer 

diretrizes formais de gestão e implementar medidas de proteção integral para a 

salvaguarda do acervo contra os fatores de deterioração. 

 

Iniciativa 1: Elaboração da Política de Aquisição e Descarte e Coleções. 
 

Elaborar e institucionalizar a Política de Coleção do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região que deve estabelecer o escopo das suas coleções, definindo 

formalmente os tipos de bens a serem incorporados. A Política também deve prever as 

regras e os requisitos legais para o processo de desincorporação ou descarte justificado 
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do acervo, garantindo o controle e a legalidade dos processos de preservação do 

patrimônio cultural. 

Ação: 

Elaborar e formalizar um Guia para Normatização de Acervos, documento 

essencial para estabelecer os padrões técnicos que orientam a política de aquisição e a 

política de descarte/desincorporação dos bens culturais.  

A eficácia dessas políticas está diretamente condicionada à implementação 

prévia de um Sistema de Gestão de Acervos (SGA). Sem o controle de catalogação e 

inventariação pelo SGA, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região não 

terá organizado de forma sistemática dados técnicos e históricos necessários para 

justificar, com segurança e transparência, as decisões sobre a incorporação ou descarte 

de itens do acervo. 

Já a institucionalização de uma política de aquisição confere ao Centro de 

Memória o mandato institucional para atuar de forma estratégica e responsável e 

garante autoridade técnica para: 

✔ Recusar formalmente ofertas de doação ou incorporação que não demonstrem 

pertinência e relevância para o escopo da coleção e a Missão Institucional do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

assegurando a coerência museológica da coleção; 

✔ Promover a gestão racional de recursos, evitando a acumulação de bens que não 

atendam ao escopo e que consumam recursos operacionais e financeiros como 

o tempo de trabalho da equipe, espaço físico e investimentos em conservação. 

Esta ação garante a priorização e o foco no acervo principal e estratégico. 

Já a Política de descarte e desincorporação é essencial para a saúde e a segurança 

do acervo.  

O descarte é o mecanismo necessário para iniciar o processo de remoção de itens 

degradados e condenados que representam um risco químico ou biológico à integridade 

dos demais bens da coleção (ex: itens com pragas ativas ou contaminação por mofo). 

A definição de parâmetros para descarte ou desincorporação ainda permite 

formalizar a desincorporação de itens que, embora não sejam relevantes para o 

contexto do TRT-2, possuem valor e utilidade para outras instituições de memória. 
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Nesses casos, a abertura de um processo formal de doação ou permuta assegura 

que os bens culturais sejam redirecionados, maximizando seu uso público e fomentando 

a colaboração interinstitucional. 

Enquanto o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

não implementa o Sistema de Gestão de Acervo (SGA), é importante estabelecer uma 

estrutura provisória de critérios para orientar a equipe responsável pela gestão da 

memória. O objetivo é fornecer autonomia técnica para recusar formalmente a oferta 

bens culturais que não se alinham à sua Missão Institucional. 

A seguir, será apresentada uma estrutura orientadora desenvolvida com base 

em uma adaptação das normas de organização de arquivos estabelecidas pela NOBRADE 

(2006) e conforme as diretrizes da obra Documentação Museológica e Gestão de 

Acervos , de Padilha (2014). 

Critérios para aquisição de bens culturais 

A equipe deve basear sua decisão de recusa em quatro pilares técnicos que 

transformam a recusa de uma decisão pessoal em uma decisão institucional justificada: 

1. Pertinência institucional: o item deve ter conexão direta e inequívoca com a 

memória institucional e social do TRT-2, incluindo personalidades e eventos 

notáveis do TRT-2; 

Justificativa para recusa: item ofertado genérico sem valor testemunhal ou 

objeto de outro órgão público ou de outra jurisdição. 

2. Relevância histórica e/ou testemunhal: o item precisa ser representativo de 

uma época, de uma mudança social, de um processo de trabalho específico 

ou de uma figura histórica e relevante do TRT-2; 

Justificativa para recusa: item ofertado é um documento duplicado, ou item 

de uso comum sem contexto histórico de uso notável, ou objeto irrelevante 

para a narrativa da memória institucional e social do TRT-2. 

3. Estado de Conservação: o item deve estar em condições que permitam o 

armazenamento sem risco eminente de contaminação, como mofos ou 

pragas ou em acelerado processo de degradação; 
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Justificativa para recusa: item ofertado contaminado ou degradado cujo 

tratamento e estabilização demandam recursos urgentes e inviáveis no 

momento da oferta. 

4. Ausência de Duplicidade: o item não deve ser uma cópia ou exemplar 

idêntico de outro bem já incorporado, catalogado e em bom estado de 

conservação; 

Justificativa para recusa: item ofertado representa acúmulo de bens iguais, 

que causa desperdício de espaço físico e recursos de catalogação. 

 

Ao adotar esta estrutura, a equipe de gestão da memória assegura a coerência 

temática de suas decisões, conferindo autonomia técnica ao fundamentar a aquisição 

em critérios objetivos e não subjetivos. Ademais, esta ação promove a otimização de 

recursos, resguardando o espaço da Reserva Técnica e o tempo de trabalho da equipe 

para o tratamento do acervo principal e estratégico. 

Os critérios abaixo servem para justificar a abertura de um processo formal de 

desvinculação por descarte físico ou doação a terceiros. É de salientar que em órgãos 

públicos, o descarte de bens patrimoniais é raro; na maioria dos casos, é feita a 

desincorporação para doação a outra instituição ou para redirecionamento ao setor de 

material de consumo, desta forma, é sugerido que se analise esta condição junto aos 

setores competentes do TRT-2.  

Critérios para desincorporação e descarte de bens culturais 

1. Risco iminente de contaminação: o item está infestado ou degradado de 

forma que representa uma ameaça biológica, como fungos ou pragas, ao 

restante do acervo e a estabilização é inviável conforme parecer técnico; 

Justificativa para recusa: prioriza a segurança e preservação da totalidade do 

acervo principal 

2. Ausência de relevância: o item foi incorporado por engano ou perdeu a sua 

relevância documental e/ou histórica após a reavaliação. 

Justificativa para recusa: corrige erros de incorporação e libera espaço. 

3. Irreversibilidade e deterioração: o item está em estado crítico de 

conservação, e o custo do restauro ultrapassa o valor testemunhal que ele 

representa; 
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Justificativa para recusa: racionaliza os recursos de conservação para bens 

mais importantes e com viabilidade de preservação. 

Objetivo: 

Institucionalizar a coerência temática e curatorial do acervo, assegurando que o 

escopo das coleções se mantenha coerentes à Missão Institucional a longo prazo. 

Iniciativa 2: Programa de Conservação Preventiva 

Implementar Programa de Conservação Preventiva que inclua o tratamento 

das prioridades e das ações corretivas estabelecidas no diagnóstico de conservação 

(Horizonte 1). O Programa deve integrar e cumprir rigorosamente as diretrizes 

ambientais e de segurança estabelecidas no Programa Arquitetônico e Urbanístico e no 

Programa de Segurança, visando a mitigação de riscos e a estabilização das condições 

ambientais do acervo. 

Ação: 

Desenvolver um trabalho para acondicionamento com segurança de todo o 

acervo utilizando materiais próprios que são inertes e neutros (acid-free). 

Simultaneamente, elaborar e institucionalizar o cronograma de higienização e o 

programa de monitoramento integrado, que considera as condições ambientais, 

biológicas e físicas, essenciais para o controle contínuo dos fatores de deterioração. 

Objetivo: 

Institucionalizar as ações práticas de conservação do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região para mitigar e reduzir fatores de deterioração e 

garantir a salvaguarda física de longo prazo dos bens culturais. 

Iniciativa 3: Digitalização estratégica para acesso e preservação 

Elaborar e implementar a Política de Digitalização Estratégica do Acervo, 

definindo critérios de prioridade para preservação e os requisitos técnicos de imagem e 

metadados. A iniciativa deve, também, formalizar as regras de acesso e uso físico e 

digital das coleções, garantindo a máxima difusão do conhecimento e a segurança dos 

bens culturais. 
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Ação: 

Elaborar o Regulamento de Custódia Temporária, definindo o protocolo formal 

de recebimento, responsabilidades durante o uso e devolução/baixa dos bens 

institucionais recebidos de outras seções do TRT-2. Este normativo é essencial para a 

gestão de risco e a rastreabilidade dos itens utilizados em exposições, garantindo o 

controle e a segurança no trânsito intersetorial. 

Objetivo: 

Garantir a segurança jurídica e a proteção patrimonial do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região pela institucionalização de normativos que delimitam 

formalmente as responsabilidades de custódia e uso dos bens culturais, mitigando riscos 

de dano ou extravio. 

Horizonte 3 : curadoria, inovação e sustentabilidade  

(Longo Prazo- 1 a 5 Anos) 
 

Este Horizonte Temporal está focado na consolidação institucional e na 

excelência operacional. O objetivo central é elevar o acervo a um motor estratégico de 

conhecimento, pesquisa e relevância social, garantindo a perenidade e a manutenção 

das políticas de gestão e conservação, por meio da integração definitiva ao 

planejamento macro do TRT-2. 

Iniciativa 1: Regulamento de pesquisa, consulta e empréstimo 
 

Desenvolver e institucionalizar o regulamento de pesquisa, consulta e 

empréstimo, visando normatizar o acesso e o uso do acervo. Este documento deve 

estabelecer protocolos claros e transparentes para a consulta física e digital, 

equilibrando a máxima difusão do conhecimento com a segurança e integridade dos 

bens culturais. 

Ação: 

Estruturar e incorporar ao regulamento o protocolo formal de custódia 

temporária, que deve normatizar todo o ciclo de vida dos bens institucionais sob 

empréstimo. 

Este protocolo deve abranger os procedimentos de recebimento, vistoria 

técnica, delimitação de responsabilidades durante o uso e devolução/baixa patrimonial, 
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garantindo a rastreabilidade e a segurança dos itens utilizados em exposições 

intersetoriais. 

Objetivo: 

Garantir a segurança jurídica e a integridade patrimonial do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região pela institucionalização de guias normativos que 

delimitam formalmente as responsabilidades de custódia e uso dos bens culturais, 

mitigando riscos de dano ou extravio. 

Iniciativa 2: Consolidação da política de aquisição  

Promover entre os setores competentes a Política de Coleção para que possa ser 

incorporado como Ato Normativo Oficial do TRT-2.  

Esta medida garante a perenidade, a segurança jurídica e a conformidade 

administrativa de todos os processos relacionados à incorporação, controle e descarte 

de bens culturais, consolidando o mandato do Centro de Memória. 

Ação: 

Articular a criação de um Ato Normativo da Política de Coleção junto aos órgãos 

de gestão do TRT-2. Esta ação garante a integração formal e a coerência do regulamento 

museológico com o Plano de Gestão de Documentos (PGD) e com o planejamento 

institucional do TRT-2, conferindo-lhe validade jurídica e administrativa. 

Objetivo: 

Garantir a perenidade da Política de Coleção do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região, institucionalizando como um ato normativo obrigatório para 

estabilidade e a continuidade da gestão do acervo, independentemente das mudanças 

administrativas internas do TRT-2. 

Iniciativa 3: Práticas de curadoria 

Consolidar e desenvolver as atividades de curadoria e pesquisa do acervo, 

promovendo a inovação tecnológica na difusão do conhecimento institucional. A 

iniciativa visa o desenvolvimento de projetos curatoriais para exposições e a exploração 

de plataformas digitais para o acesso público, garantindo a sustentabilidade das ações 

de preservação e a relevância social da coleção. 
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Ação: 

Desenvolver e implementar projetos curatoriais estratégicos para exposições 

físicas e virtuais, com base na pesquisa aprofundada do acervo. A ação deve incluir a 

exploração e a adoção de plataformas digitais para a difusão do conhecimento, 

maximizando o acesso e a relevância social da coleção.  

A seguir, estão detalhadas algumas sugestões de ações concretas e específicas a 

serem implementadas para o cumprimento desta iniciativa, organizadas por eixo 

estratégico para maior clareza. 

Ações de Inovação e Difusão Digital: 

✔ implementar o módulo de consulta pública online e criar uma interface pública 

no Sistema de Gestão de Acervos (SGA) ou no site do TRT-2 que permita a 

pesquisa de satisfação remota e a estatística de visualização de metadados e 

imagens do acervo já catalogado. 

✔ criar um Tour Virtual 360° das áreas expositivas produzindo um ambiente virtual 

imersivo que replique a exposição física, permitindo que usuários com barreiras 

geográficas ou de acessibilidade explorem o espaço e o acervo digitalmente; 

✔ implementar mídias interativas para pesquisa pela integração de QR Codes ou 

tecnologia de Realidade Aumentada (RA) na exposição física, vinculando itens do 

acervo ao seu dossiê curatorial, documentos históricos e fontes primárias no 

SGA. 

Ações de Curadoria e Pesquisa Estratégica: 

✔ elaborar o Plano Anual de Pesquisa Curatorial para definir uma agenda temática 

para o estudo aprofundado do acervo, focando em temas relevantes para a 

História do Direito do Trabalho;  

✔ produzir dossiês curatoriais do acervo principal com documentos detalhados 

para os bens culturais de maior relevância histórica ou museológica, contendo o 

histórico do item, contexto social, bibliografia e potencial interpretativo; 

✔ formalizar acordos de cooperação curatorial e estabelecer convênios com 

universidades, para que alunos e pesquisadores utilizem o acervo em suas teses, 

gerando novos conteúdos e conhecimento sobre a coleção. 
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Ações de sustentabilidade e gestão de longo prazo: 

✔ desenvolver um plano de captação de recursos por Editais de Fomento ou buscar 

parcerias com a iniciativa privada para financiar projetos de Curadoria e 

Inovação; 

✔ institucionalizar o relatório anual de difusão criando um documento de 

prestação de contas que registre anualmente o número de acessos digitais, 

pesquisas realizadas, parcerias ativas e o impacto social das exposições, 

demonstrando o valor institucional do Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região. 

Objetivo: 

Promover o uso curatorial e a pesquisa qualificada do acervo para impulsionar a 

inovação tecnológica para aumentar a difusão do conhecimento. Este objetivo visa 

garantir a relevância social, o impacto acadêmico e a sustentabilidade de longo prazo 

das coleções e das atividades do Centro de Memória. 

PROGRAMA DE PESQUISA 

Pensar a pesquisa no museu é compreender que a instituição, com acervo e 

temática específicos, é uma fonte de conhecimento, de informações geradas pela equipe 

técnica e disponibilizada para seus públicos, que variam desde estudantes, turistas, 

comunidade local, pessoas em busca de lazer e cultura, até um público mais 

especializado, com interesse voltado para a pesquisa científica, que também pode 

se apropriar do acervo e temática do museu para suas pesquisas e encontrar neles uma 

rica fonte documental e de reflexão. Vemos, então, que o museu tanto pode realizar 

atividade de pesquisa internamente (para as suas atividades diárias), quanto pode 

auxiliar as pesquisas de pessoas e instituições externas (IBRAM,2016). 

O Programa de Pesquisas é fundamental para o cumprimento da Missão 

Institucional e para a concretização da Visão de até 2030 ser referência nacional na 

gestão da memória institucional da Justiça do Trabalho. O foco deste Programa é de 

expandir o escopo curatorial para além do acervo interno do TRT-2, incluindo pesquisas 

em fontes externas para englobar a história e a memória social da instituição.  
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Para tal, o Programa propõe metodologias de pesquisa que integrem a história 

externa que impactou significativamente a trajetória da Justiça do Trabalho no Brasil e 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região.  

Horizonte 1 : Definição de foco e fontes  

(Curto Prazo - 1 a 18 meses) 
 

Mapear eixos temáticos e focos de pesquisa prioritários para o Programa de 

Pesquisa alinhados à Missão Institucional e à história e memória institucional e social do 

TRT 2. A iniciativa envolve a identificação e prospecção de fontes primárias e 

secundárias externas relevantes como arquivos, coleções particulares, acervos de 

terceiros para a expansão do escopo curatorial e a integração da memória social. 

Iniciativa 1: Mapeamento de linhas de pesquisa prioritárias 

Definir eixos temáticos curatoriais e linhas de pesquisa prioritárias que realizem 

a ponte entre o acervo custodiado e a memória social do TRT-2. Estes eixos devem 

contemplar o estudo de causas e jurisprudência emblemáticas, como o impacto de 

greves históricas na legislação trabalhista, a análise de leis específicas em processos 

judiciais, e o resgate da trajetória de personalidades notáveis como líderes sindicais, 

advogados e magistrados. 

Ação: 

Estruturar e formalizar o catálogo de eixos temáticos curatoriais, definindo os 

focos de pesquisa prioritários. Este catálogo deve ser elaborado a partir do cruzamento 

entre a história e a memória institucional e social, identificando os temas que 

demonstram atuação direta e impacto na história do TRT-2. O resultado servirá como 

guia metodológico essencial para a prospecção e aquisição de fontes externas. 

Objetivo: 

Focar o esforço do Programa de Pesquisas em eixos temáticos curatoriais que 

estabeleçam a intersecção entre a memória institucional do TRT-2 e a sua relevância na 

sociedade, na academia e no Poder Judiciário Brasileiro.  

Este objetivo garante que a produção de conhecimento seja estratégica e 

alinhada à expansão do escopo curatorial. 
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Iniciativa 2: Mapeamento de linhas de pesquisa prioritárias 

Mapear e formalizar Parcerias Estratégicas com instituições que possuem 

acervos complementares como arquivos públicos, museus, centros de documentação e 

coleções particulares. O objetivo é garantir o intercâmbio de informações, a pesquisa 

colaborativa e a aquisição de fontes externas, essenciais para expandir o escopo 

curatorial e enriquecer o contexto da memória institucional e social do TRT-2. 

Ação: 

Empreender e formalizar parcerias e Acordos de Cooperação Técnica e Científica 

para garantir acesso recíproco a fontes primárias e informações, promovendo o 

intercâmbio técnico-científico e a contextualização histórica da atuação do TRT-2 no 

panorama social do Estado de São Paulo. 

Objetivo: 

Beneficiar da necessidade de contextualização histórica e social do TRT-2 para 

formalizar parcerias estratégicas e colaborativas com instituições de pesquisa e 

memória. Este objetivo visa maximizar o escopo curatorial e a produção de 

conhecimento qualificado, por meio do acesso a fontes externas e do intercâmbio 

técnico-científico. 

Iniciativa 3: elaboração de roteiros de pesquisa biográfica 

Definir roteiros metodológicos para produção de pesquisa biográfica, com foco 

na identificação e no resgate da memória de atores institucionais e sociais, como 

magistrados, servidores, advogados e partes processuais que exerceram impacto 

significativo na trajetória do TRT-2.  

A iniciativa estabelece protocolos para a busca sistemática e a integração de 

fontes primárias e secundárias externas. 

Ação: 

Definição do roteiro metodológico para produção de pesquisas biográficas, 

documento formal poderá guiar a equipe no resgate da memória de atores institucionais 

e sociais-chave cuja atuação externa impactou a trajetória do TRT-2. 

Uma sugestão de roteiro metodológico estruturado em fases progressivas pode 

ser conferida a seguir: 
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Fase 1: Identificação e referência interna: 

✔ Identificação inicial: nome completo da personalidade, cargo/função associada 

ao TRT-2; 

✔ Cruzamento inicial no SGA: buscar todas as referências internas, como 

processos, atos administrativos, documentos do acervo no Sistema de Gestão de 

Acervo da Coordenadoria de Gestão da Documental e da Memória; 

O item só deve avançar nesta fase do protocolo se for encontrada conexão 

documental interna que justifique o aprofundamento da pesquisa externa. 

 

Fase 2: Busca de Fontes externas: 

✔ Busca em fontes arquivísticas: pesquisa em arquivos públicos, acervos de 

sindicatos e centros de memória externos que documentem a atuação do 

indivíduo no período de sua relevância no TRT-2; 

✔ Busca por fontes jornalísticas/Hemerográficas: levantamento sistemático de 

notícias, artigos e periódicos da época para contextualizar a atuação e o impacto 

social da personalidade; 

✔ Busca por fontes Acadêmicas/Jurídicas: pesquisa em revistas especializadas, 

teses de Direito ou biografias que referenciem a contribuição da personalidade 

para o Direito do Trabalho 

Registrar o tipo de fonte, se primária ou secundária, o local da fonte e o caminho 

de acesso para garantir a verificação das informações. 

Fase 3: fase de Análise e Integração: 

✔ Avaliação de impacto: determinar a relevância da personalidade para a 

Memória Social do TRT-2, como mudança jurisprudencial, marco histórico, caso 

de grande repercussão pública etc.; 

✔ Elaboração do roteiro biográfico final: estruturar a informação coletada em um 

Dossiê Biográfico Padronizado, que inclua: 

Dados de qualificação básica, cronologia da atuação relevante e referências cruzadas 

aos documentos internos do Acervo do TRT-2. 

✔ Indexação e Difusão: o dossiê final deve ser inserido no Sistema de Gestão de 

Acervo com metadados detalhados para facilitar a pesquisa, e o material deve 
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ser preparado para utilização nas plataformas digitais através de exposições 

virtuais, artigos ou conteúdo disponível para pesquisa. 

Objetivo: 

Elaborar um protocolo metodológico para produção de pesquisas biográficas 

dividido em fases progressivas. O protocolo sugerido, se for de interesse da equipe, 

deverá ser testado e validado pela equipe em um projeto-piloto, visando garantir a 

sistematicidade, a rastreabilidade e a qualidade da informação biográfica resgatada. 

 

Horizonte 2 : Proteção de conteúdo e integração  

(Médio Prazo - 1 a 3 anos) 
 

Este Horizonte Temporal está focado na execução das pesquisas prioritárias, na 

proteção legal e técnica do conteúdo resgatado e na sua integração ao acervo 

institucional.  

O objetivo é realizar pesquisas direcionadas à construção da memória 

institucional e social do TRT-2, identificando, resgatando e validando a participação de 

atores externos como parte integrante da história institucional, garantindo que o novo 

conteúdo seja devidamente documentado e protegido juridicamente. 

Iniciativa 1: Criação de Dossiês de contextualização 

Produzir Dossiês de contextualização histórica e social para os bens culturais e 

processos selecionados como emblemáticos. Estes dossiês devem integrar o conteúdo 

resgatado nas pesquisas (H1 e H2), fornecendo o contexto social e jurídico das peças. O 

objetivo é dotar o acervo de profundidade informativa para fins de curadoria, 

exposições e pesquisa acadêmica. 

Ação: 

Produzir dossiês de contextualização histórico-jurídicas com documentos 

fundamentais para a análise integrada de fontes. Estes dossiês devem apresentar o 

cruzamento sistemático de dados externos com os processos judiciais internos e a 

jurisprudência do TRT-2, dotando o acervo de profundidade informativa e potencial 

curatorial. 
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Objetivo: 

Maximizar o potencial interpretativo e curatorial do acervo através da 

contextualização histórica, assegurando o cumprimento da Missão Institucional de 

“estabelecer pontes entre passado, presente e futuro das relações de trabalho por meio 

de ações interdisciplinares que promovam o diálogo com a sociedade”. 

Iniciativa 3: Edital de pesquisa e fomento acadêmico 

Sensibilizar setores responsáveis do TRT-2 para criação de um Edital de Pesquisa 

e Fomento Acadêmico, estabelecendo um programa de apoio contínuo destinado à 

comunidade científica e pesquisadores externos.  

O objetivo é alavancar a produção de conhecimento qualificado sobre a 

construção da memória institucional e social do TRT-2, por meio da utilização estratégica 

do acervo e das fontes catalogadas pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região 

Ação: 

Empreender acordos de Cooperação Técnica e Cientifica com a Escola Judicial do 

Tribunal de Justiça do Trabalho da 2ª. Região (EJUD), para fomentar e promover a 

difusão qualificada dos resultados de pesquisas externas subsidiadas pelo Edital através 

de publicações conjuntas de produções acadêmicas e científicas relacionadas à memória 

institucional e social do TRT-2. 

Objetivo: 

Consolidar o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região como 

referência racional na gestão da memória institucional e social da Justiça do Trabalho. 

O objetivo é alcançar o reconhecimento pela excelência na pesquisa histórica e jurídica, 

promovendo uma abordagem colaborativa e interinstitucional na construção da 

narrativa sobre a história e memória institucional e social e a sua relação com a 

sociedade. 

Horizonte 3 : Institucionalização e difusão contínua  

(Longo Prazo - 1 a 5 anos) 
 

Este Horizonte Temporal visa a institucionalização do ciclo de pesquisa e 

produção de conteúdo. O objetivo é garantir a transformação sistemática dos resultados 

das pesquisas internas e externas em produtos de difusão contínua e relevância pública, 
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assegurando a sustentabilidade de longo prazo e o impacto social do programa de 

pesquisa. 

Iniciativa 1: Consolidação da Plataforma de Difusão Digital  

Consolidar a Plataforma de Difusão Digital, garantindo a integração dos 

resultados das pesquisas como conteúdo transcrito, indexado e gravado com os 

módulos de acesso público do Sistema de Gestão de Acervo (SGA). A iniciativa tem como 

objetivo a publicação contínua de conteúdos qualificados, promovendo a visibilidade e 

o acesso democrático à história e memória institucional e social do TRT-2. 

Ação: 

Elaborar exposições virtuais interativas, linhas do tempo temáticas e narrativas 

digitais, utilizando como base os dossiês de contextualização e as pesquisas validadas 

do Horizonte 2. Esta ação visa ligar o acervo do TRT-2 aos acontecimentos e atores 

sociais externos, maximizando o alcance público da memória social, consolidando o uso 

da plataforma digital. 

Objetivo: 

Integrar como fluxo contínuo os resultados da pesquisa e dos produtos de 

difusão digital à Plataforma do Centro de Memória Virtual da Justiça do Trabalho da 2ª 

Região. Este objetivo consolida a perenidade do acesso, a visibilidade do acervo e a 

relevância social do conhecimento produzido. 

Iniciativa 2: Publicação sobre o acervo  

Em parceria com a área  de gestão documental e memória e outros setores do 

TRT-2, promover atividades de publicações periódicas como livros, e-books e periódicos 

científicos com base nas pesquisas internas e externas realizadas pelo Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e seus futuros parceiros.  

As publicações devem focar em temas sobre a memória institucional e social do 

TRT-2, garantindo o reconhecimento acadêmico e a difusão do conhecimento. 

Ação: 

Em parceria com a área de gestão documental e outros setores do TRT-2, 

promover a criação de um Selo Editorial do Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região. O Selo Editorial é fundamental para diferenciar a produção de 
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conhecimento gerada pelo Programa de Pesquisas e pelas parcerias, elevando o 

prestígio institucional das publicações. 

Objetivo: 

Assegurar que a produção de conhecimento qualificado e científico seja 

confirmado como um patrimônio intelectual do TRT-2, garantindo a sustentabilidade e 

a relevância contínua do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Iniciativa 3: Inclusão da pesquisa no Plano de Desenvolvimento Individual 
da Equipe 
 

Propor aos setores competentes a inclusão do tempo dedicado à pesquisa e ao 

programa de História Oral no Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) e nas 

atribuições formais da equipe. Esta medida garante que a produção de conhecimento 

seja reconhecida como uma competência técnica essencial e contínua do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, vinculando formalmente a atividade de 

pesquisa à progressão de carreira dos servidores. 

Ação: 

Articular e formalizar a integração da Pesquisa no Sistema de Gestão de Pessoas 

do TRT-2, em colaboração com a área de Recursos Humanos. A ação consiste na inclusão 

de metas periódicas e percentual de tempo dedicado à pesquisa (H1-2) nos descritivos 

do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) da equipe. Esta medida garante que a 

atividade de pesquisa seja reconhecida, avaliada e vinculada à progressão funcional, 

estabelecendo como uma competência profissional central e contínua para o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo: 

Promover a atividade de pesquisa como uma competência técnica central e 

contínua do Centro de Memória do TRT-2. Este objetivo garante a perenidade na 

produção de conhecimento e a manutenção da relevância da unidade, vinculando 

formalmente a pesquisa à gestão de pessoas e à progressão funcional da equipe. 
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Eixo Exposições, Ações Culturais, Educação, Comunicação e 
Marketing 
 

PROGRAMA DE EXPOSIÇÕES 

Ao lado das funções de preservação e de pesquisa, a comunicação nos museus 

compreende uma vasta área de atuação, na qual as exposições ocupam espaço 

essencial. O Programa de Exposições trata, portanto, do conjunto de ideias e práticas 

que buscam trabalhar as relações da memória por meio dos objetos. Leva em conta 

desde as questões conceituais, como a escolha da temática e sua aproximação com o 

público-alvo, a seleção dos objetos e o discurso expositivo, até a organização do 

conteúdo no espaço arquitetônico, o uso de linguagem e tecnologias variadas e, ainda, 

a implantação de recursos de mediação apropriados aos diversos públicos (IBRAM, 

2016). 

O Programa de Exposições é um instrumento estratégico de difusão e 

engajamento fundamental para o cumprimento da missão institucional de um museu. 

O Programa visa qualificar a comunicação do acervo, utilizando formatos expositivos 

diversificados, físicos ou virtuais para promover o diálogo e alcançar novos públicos.  

Sua gestão está integrada aos pilares da acessibilidade universal e do 

comprometimento social, incorporando ativamente a agenda socioambiental do TRT-2. 

Horizonte 1 : Planejamento, execução e acessibilidade  

(Curto Prazo de 1 a 18 meses) 
 

Este Horizonte Temporal aborda o processo de produção de exposições. Esta 

etapa corresponde ao estabelecimento das bases conceituais e operacionais do 

Programa. Simultaneamente, visa a criação dos parâmetros referenciais de inclusão 

comunicacional e Acessibilidade Universal, garantindo a continuidade e a qualidade de 

toda programação futura do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Iniciativa 1: Produção de exposição comemorativa 

Elaboração do Projeto Curatorial e Museográfico da Exposição Comemorativa do 

Dia da Memória do Poder Judiciário. A iniciativa envolve o planejamento, produção e 

montagem da exposição temporária, com duração de 6 meses. 
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Ação: 

Condução da fase conceitual e museográfica do projeto. Esta etapa inclui a 

definição do tema central, a pesquisa curatorial aprofundada de conteúdo e a 

elaboração do anteprojeto museográfico.  

A produção das exposições deve ser regida pelos princípios da sustentabilidade, 

pelo uso racional dos recursos e da inclusão e acessibilidade nas dimensões 

comunicacional, física e instrumental.  

Os pontos de atenção elencados a seguir detalham os parâmetros a serem 

considerados na concepção e no desenvolvimento do projeto expositivo: 

Acessibilidade: 

✔ Comunicação simples: textos de parede e legendas devem considerar o 

programa Escrita Fácil do TRT-2 e usar fontes de alta legibilidade, contraste alto 

e tamanho mínimo adequado; 

✔ Acessibilidade visual e auditiva: utilizar conteúdo digital como QR CODES nas 

legendas para acesso a Audiodescrição das peças-chaves e inclusão de Libras em 

janelas de vídeos; 

✔ Acessibilidade física (Arquitetônica): garantir a circulação nos corredores de 

passagem e a distância entre as vitrines devem ser de no mínimo 0,90m, 

conforme normas NBR 9050, para garantir a passagem e giro de cadeiras de 

rodas. 

✔ Acessibilidade de manuseio: posicionar vitrines e painéis em altura acessível 

para usuários de cadeiras de rodas e pessoas de baixa estatura. É recomendável 

que as vitrines sejam projetadas para garantir que os objetos estejam na faixa 

entre 1,20m e 1,50 m do piso para permitir a visualização confortável para 

pessoas em pé e para usuários de cadeiras de rodas. 

Sustentabilidade: 

✔ Materiais de produção: dar preferência para materiais de baixo impacto 

ambiental, reaproveitáveis ou recicláveis como painéis de MDF certificado e 

tintas com baixo teor de Compostos Orgânicos Voláteis. 
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✔ Iluminação eficiente: utilizar lâmpadas de LED de baixo consumo energético em 

todo o projeto museográfico e manter a iluminação em 50 lux nas áreas de 

exposição; 

✔ Durabilidade e modularidade: projetar a exposição de forma modular, 

permitindo que parte da estrutura possa ser reutilizada nas exposições futuras 

de modelo Pocket. 

✔ Proteção do acervo: usar exclusivamente materiais de acondicionamento 

inertes e de pH neutro no contato direto com os bens culturais expostos, 

conforme normas de preservação. 

Para definição desta Estrutura de Acessibilidade foram utilizadas como 

referência a Norma Brasileira (NBR) 9050 para acessibilidade a edificações, mobiliário, 

espaços e equipamentos urbanos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

o Programa de Acessibilidade em Museus do IBRAM e a diretriz de comunicação 

denominada Programa Escrita Fácil do TRT-2 para tornar a comunicação mais acessíveis 

ao público.  

A estrutura de referência para Sustentabilidade e Conservação Preventiva foi 

definida com base nas Diretrizes de Conservação Preventiva detalhadas na publicação 

Preservação de Acervos Científicos e Culturais (2022) que estabelece o controle rigoroso 

da iluminação (50 lux e baixa emissão de UV), e é formalizada internamente pelo Plano 

de Logística Sustentável (PLS) 2021-2026 do TRT-2, em conformidade com a Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. 

Objetivo: 

O objetivo é instrumentalizar a exposição comemorativa como uma ação de 

difusão efetiva e qualificada do Patrimônio Cultural do TRT-2, garantindo o engajamento 

público e a visibilidade da memória institucional. 

Iniciativa 2: Planejamento das exposições pockets 
 

 

Produzir um repertório como módulos expositivos de ciclo reduzido. Esta 

iniciativa visa criar um portfólio de exposições portáteis, modulares e de baixo custo 

operacional, destinadas à otimização da programação e ao preenchimento estratégico 

dos espaços vazios no calendário.  
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O objetivo é garantir a difusão contínua da memória e a racionalização dos 

recursos museográficos. 

Ação: 

Produzir de três a cinco módulos expositivos de ciclo reduzido, prontos para 

realização imediata e rotação interna. Estes módulos podem ser desenvolvidos com foco 

em baixo custo de manutenção e montagem rápida, permitindo a itinerância contínua 

em diferentes espaços da instituição e a garantia da programação durante os espaços 

vazios do calendário. 

A seguir, serão apresentadas sugestões de eixos temáticos para a criação dos 

Módulos Expositivos de Curto Ciclo (Pockets): 

Sugestões de Temas para criação dos módulos Pockets: 

✔ Tema 1: Identidade – explorar a presença física e simbólica do TRT-2 utilizando 

registros arquitetônicos, fotográficos e emblemas históricos para narrar a 

trajetória do TRT-2 em seu ambiente de trabalho; 

✔ Tema 2: Conquistas e aplicação do direito – explorar a trajetória de um direito 

trabalhista e utilizar processos para ilustrar a sua aplicação histórica e o impacto 

concreto na vida social e econômica do cidadão; 

✔ Tema 3: Liderança e pioneirismo Humano - destacar contribuições e o papel de 

pioneiros que em sua atuação moldaram a estrutura da instituição; 

✔ Tema 4: Inovação e transformação tecnológica – apresentar a mudança nos 

métodos de trabalho, comparando objetos e documentos representativos dos 

fluxos de processos passados com as tecnologias atuais; 

✔ Tema 5: Valores e Missão - Abordar temas de alto impacto social e direitos 

humanos que são centrais à missão da Justiça do Trabalho, utilizando o acervo 

para educar e gerar reflexão. 

Os focos temáticos das Exposições Pocket foram definidos por uma 

abordagem estratégica que garante a viabilidade operacional e a relevância 

institucional do conteúdo: 

Objetivo: 

Garantir a sustentabilidade e a continuidade da programação expositiva 

mediante a racionalização dos recursos museográficos e o desenvolvimento do 
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repertório modular. Este objetivo visa maximizar a difusão e o alcance do Patrimônio 

Cultural do TRT-2 por meio da diversidade temática e da presença contínua em 

diferentes espaços. 

Iniciativa 3: Padronização da acessibilidade comunicacional básica 

Definir um protocolo de acessibilidade comunicacional básica. Esta iniciativa 

promove a revisão e adequação sistemática de todas as legendas e textos expositivos, 

utilizando a Linguagem Simples e Visual a fim de garantir a clareza, padronização e a 

inclusão informacional para todos os públicos, em alinhamento com o pilar da 

Acessibilidade Universal. 

Ação: 

Implementar o protocolo de acessibilidade comunicacional, priorizando a 

produção de legendas e textos em Linguagem Simples, em alinhamento obrigatório com 

o Programa Escrita Fácil do TRT-2. A ação deve garantir a aplicação de critérios de 

legibilidade, como contraste adequado e tamanhos de fonte padronizados, para 

otimizar a experiência de acesso à informação para todos os usuários. 

Objetivo: 

Promover o comprometimento social e a acessibilidade universal como pilares 

inegociáveis do Programa de Exposições. Este objetivo visa assegurar a Acessibilidade 

Comunicacional Básica de todo o conteúdo expositivo, garantindo o acesso pleno e 

equitativo à informação. 

Iniciativa 4: Manutenção e atualização da exposição permanente 
 

Definir um ciclo de manutenção e atualização da exposição permanente, 

garantindo a sua continuidade e relevância contemporânea. A iniciativa abrange a 

revisão curatorial e higienização técnica dos bens culturais, bem como a atualização do 

conteúdo e a adequação integral dos parâmetros de acessibilidade, conforme os 

protocolos de H1 deste programa. 

Ação: 

Executar o Protocolo de Manutenção Preventiva e Curatorial da Exposição 

Permanente, garantindo a perenidade museológica e a relevância contemporânea do 

conteúdo.  As diretrizes a serem seguidas são: 
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✔ Manutenção Técnica: incorporar novos dados e pesquisas à narrativa da 

exposição e realizar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 

incluindo o monitoramento ambiental contínuo para a estabilidade dos bens 

culturais; 

✔ Readequação de Acessibilidade: promover a integração dos parâmetros de 

acessibilidade universal definidos em H1, incluindo a instalação de mapa tátil, 

folha de sala em Braille e QR Codes com áudio descrição da exposição. 

Objetivo: 

Garantir que o conteúdo da exposição permanente continue atrativo e que se 

mantenha atualizado. Além da atualização do conteúdo é esperado também que por 

esta iniciativa seja feita a conservação preventiva do acervo.  

Horizonte 2 : Integração tecnológica, socioambiental e inovação digital  

(Médio Prazo - de 1 a 3 anos) 
 

Este Horizonte Temporal se concentra na inovação dos formatos de difusão, 

promovendo a integração plena das pautas de responsabilidade social e a agenda 

socioambiental do TRT-2 nos projetos expositivos. O objetivo é implementar tecnologias 

assistivas e digitais que promovam a Acessibilidade Universal, o engajamento de novos 

públicos e a sustentabilidade do Programa. 

Iniciativa 1: Produção de exposições virtuais e tecnologias de interação 
 

Criação de módulos expositivos online e melhoria da experiência do público nas 

exposições físicas.  

Ação: 

Implementar módulos de interação via QR Code ou NFC (Comunicação de Campo 

Próximo) nas vitrines para acesso imediato a informações complementares como Libras, 

audiodescrição, vídeos e textos aprofundados para que o público possa acessar por 

celular e interagir.  

Para isso, o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região deve 

priorizar a produção de conteúdo acessível e providenciar a criação de roteiros de 

audiodescrição para as peças-chave, realizar a gravação em áudio profissional e 

providenciar a tradução em Libras para conteúdo em vídeo disponíveis nas exposições. 
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A criação de conteúdo para Audiodescrição e Libras exige a contratação de 

profissionais especializados como roteiristas e intérpretes, sendo uma ação técnica-

chave para inclusão de públicos nas exposições. 

Objetivo: 

Utilizar tecnologias de inovação digital como facilitadoras da Acessibilidade 

Universal nos ambientes expositivos para promover e qualificar a difusão do conteúdo. 

Esta iniciativa visa alavancar o cumprimento da Visão do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região, institucionalizando a inclusão e a comunicação qualificada do 

acervo em todos os projetos e atividades. 

Iniciativa 2: integração de ações socioambientais na programação 
 

Integrar de forma transversal a Agenda Socioambiental nos projetos expositivos 

e na comunicação do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região.  

A iniciativa pretende a inclusão obrigatória do eixo temático 'Sustentabilidade e 

Trabalho' nas exposições temporárias e em todo o material de difusão, promovendo o 

Comprometimento Social e a Responsabilidade Institucional do TRT-2. 

Ação: 

Programar Ciclos de Engajamento Temático por meio de Visitas Mediadas e 

eventos complementares focados nos eixos Sustentabilidade e Trabalho. A ação deve 

utilizar a exposição como plataforma para debater a legislação, casos emblemáticos e 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), maximizando a difusão qualificada 

do patrimônio cultural, reforçando o comprometimento social do TRT-2. 

A seguir, serão apresentadas sugestões de eixos temáticos e de eventos 

complementares para guiar as ações desta iniciativa: 

Temáticas sugeridas: 

✔ Trabalhos na transição verde: relaciona o ODS 8 (Trabalho Descente) e ODS 13 

(Ação contra a mudança global do clima) 

✔ Saúde, segurança e riscos ambientais: relaciona o ODS 3 (Saúde e Bem-estar) e 

ODS 12 (Consumo Responsável); 

✔ Sustentabilidade no TRT-2 : relaciona o ODS 11 (Cidades Sustentáveis) e ODS 16 

(Instituições Eficazes). 
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Tipos de eventos complementares à exposição 

✔ Visitas mediadas: realizar visita guiada em exposição temporária, focado na 

lente socioambiental promovendo legislação e documentos expostos que tratam 

do tema como casos de assoreamento de rios ligados à indústria; 

✔ Exposição pocket de apoio documental: Utilizar a própria Estrutura Pocket para 

exibir trechos de sentenças ou documentos antigos que tratam de 

responsabilidade civil por dano ambiental no contexto do trabalho. 

✔ Campanha de conscientização : Lançamento de artigos ou publicações nas redes 

sociais e no Portal da memória do TRT-2, utilizando imagens do acervo para 

promover a pauta da coleta seletiva ou do uso racional de recursos no ambiente 

de trabalho. 

Objetivo: 

De forma transversal, promover a Agenda ESG/Socioambiental do TRT-2. O 

objetivo é consolidar o comprometimento social e a responsabilidade institucional do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, utilizando o acervo e as 

exposições como ferramentas para fomentar o debate sobre sustentabilidade e 

responsabilidade social. 

Iniciativa 3: parceria para exposições itinerantes externas e acessíveis 
 

Empreender Acordos de Cooperação Técnica e Estratégica com unidades 

externas do TRT-2 e outras instituições públicas ou privadas de interesse. Esta iniciativa 

foca no desenvolvimento e circulação de exposições itinerantes e acessíveis, 

promovendo a democratização do acesso ao Patrimônio Cultural e a visibilidade externa 

da história e memória institucional e social do TRT-2.  

Ação: 

Elaborar um protocolo de empréstimos e itinerância de baixo risco. Este 

documento deve estabelecer as normas de segurança, transporte e conservação 

preventiva dos módulos expositivos para empréstimos entre instituições.  

O Protocolo também deve garantir, como requisito obrigatório de empréstimo, 

a integração dos recursos de acessibilidade básica como uso de QR Codes, legendas em 

linguagem simples e audiodescrição. 
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Objetivo: 

Maximizar o alcance territorial e a difusão da memória institucional e social do 

TRT-2. Este objetivo visa democratizar o acesso ao Patrimônio Cultural do TRT-2, por 

meio da circulação de exposições itinerantes e da garantia da acessibilidade plena dos 

projetos, expandindo o impacto social da unidade. 
 

Horizonte 3 : Sustentabilidade, avaliação e fomento  

(Longo Prazo - de 1 a 5 anos) 
 

Este Horizonte Temporal está voltado para implantação de pesquisas de 

avaliação e impacto. O foco é mensurar o reconhecimento institucional e promover a 

tomada de decisão assertiva, utilizando os dados da avaliação para orientar e qualificar 

as ações futuras com base no perfil e nas necessidades do público-alvo. 

Iniciativa 1: Sistema de avaliação de impacto e público 
 

Implementar sistema para pesquisa de satisfação. A iniciativa visa a 

implementação de ferramentas contínuas para a mensuração sistemática do 

desempenho das exposições.  

O Sistema deve contemplar módulos de Pesquisa de Satisfação, Métricas de 

Frequência, como contagem de público e perfil sociocultural e Métricas de Engajamento 

Digital nos acessos às plataformas virtuais, para obter dados estratégicos para a tomada 

de decisão e qualificação das atividades do Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região. 

Ação: 

Utilizar os dados gerados pelo Sistema de Avaliação para validar investimentos, 

usando dados obtidos sobre o público para justificar de forma técnica e quantitativa 

futuros investimentos, projetos e expansão de programas de exposição. 

Os dados obtidos na pesquisa com o público poderão ser úteis na adequação da 

linguagem, formatos e eixos temáticos dos projetos, assegurando a conformidade com 

o perfil, necessidades e comportamento do público-alvo. Desta forma, o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região garante a pertinência do conteúdo 

oferecido, maximizando o alcance e a inclusão em todas as suas atividades de difusão. 
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Objetivo: 

Promover a tomada de decisão baseada em dados para a gestão do Programa de 

Exposições. O objetivo é otimizar a alocação de recursos financeiros e humanos e 

garantir o direcionamento estratégico de iniciativas, mediante o uso dos dados sobre a 

satisfação do público e seu perfil. Desta forma, é possível validar a relevância 

institucional e o retorno sobre o investimento das ações de difusão. 

Iniciativa 2: Institucionalização do calendário expositivo anual 
 

Propor a inclusão da programação de exposições temporárias no calendário 

oficial do TRT-2. Esta iniciativa visa a institucionalização do planejamento anual de 

difusão da história e memória institucional e social do TRT-2, garantindo a 

previsibilidade e o reconhecimento formal da agenda do Centro de Memória da Justiça 

do Trabalho da 2ª. Região, que é essencial para o alinhamento intersetorial e a captação 

de recursos a longo prazo. 

Ação: 

Articular a publicação de Ato Normativo, Portaria ou Resolução que 

institucionalize o Ciclo Anual de Exposições. O Ato deve garantir formalmente a 

previsibilidade de agenda, o suporte orçamentário e o apoio logístico contínuo 

necessário à execução do Programa, consolidando o compromisso institucional de 

Longo Prazo. 

Objetivo: 

Consolidar a estrutura programática do ciclo anual de exposições como um 

evento de referência de difusão do patrimônio cultural do TRT-2. Este objetivo visa 

validar a continuidade do programa no calendário oficial, assegurando seu 

reconhecimento e suporte orçamentário e logístico de longo prazo. 

PROGRAMA EDUCATIVO CULTURAL 

A educação museal corresponde a práticas e processos educativos não formais 

que, na relação entre os sujeitos sociais, a memória e os bens culturais musealizados e 

passíveis de musealização, contribuem para a construção e a preservação da identidade 

partilhada por um grupo, comunidade ou sociedade, 

valorizando-os na diversidade. 
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Assim, as ações educativas devem ser vistas como cumpridoras de um papel 

estratégico de mediação entre os diferentes segmentos de público e suas memórias. 

Uma das finalidades da educação museal é a construção coletiva do significado de bem 

cultural e, a partir disso, distinguir aquilo que merece ou não ser preservado 

(IBRAM,2016) 

Os serviços educativos em um museu são todas as atividades de intermediação 

entre o público e o seu acervo, visando à construção do conhecimento, à reflexão sobre 

o tema abordado e o fortalecimento da cidadania. 

Este Programa, estabelece o serviço educativo como mediador do 

conhecimento, superando fraquezas de visibilidade, promovendo a inclusão de jovens e 

idosos para garantir a continuidade de difusão do conhecimento pelo Patrimônio 

Cultural do TRT-2. 

Horizonte 1 : Bases da mediação e alcance  

(Curto prazo - de 1 a 18 meses) 
 

Priorizar a mediação entre acervo e público e empregar estratégias para 

alavancar a visibilidade e lançar rapidamente projetos digitais com custo operacional 

reduzido. 

Iniciativa 1: Mediação e alcance 
 

Elaborar um protocolo de mediação e atendimento ao público. A iniciativa visa 

estabelecer a rotina operacional e a padronização comunicacional e visual do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, garantindo a coerência da identidade, a 

qualidade do atendimento e a efetividade da mediação com diferentes perfis de público, 

maximizando o alcance e a imagem institucional. 

Ação: 

Garantir a aplicação de linguagem simples e padronizada em todas as exposições 

e materiais de apoio, com o objetivo de superar a complexidade inerente aos textos e 

conteúdos jurídicos do acervo. Adicionalmente, é sugerido manter a equipe de 

mediação disponível e capacitada para o diálogo ativo, assegurando a desmistificação 

do conteúdo e o pleno atendimento ao público em geral. 
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Objetivo: 

Assegurar a universalidade da compreensão na mediação comunicacional entre 

o acervo e o público. Este objetivo visa eliminar as barreiras linguísticas e conceituais, 

especialmente a complexidade jurídica, utilizando um padrão de comunicação inclusiva 

e acessível que garanta o alcance máximo e a participação plena de todos os perfis de 

público. 

Iniciativa 2: Acervo em destaque  
 

Criar um canal de comunicação digital contínuo nas plataformas de redes sociais. 

Esta iniciativa pretende disponibilizar um canal de comunicação de fácil acesso para 

maximizar a visibilidade, engajamento e difusão estratégica do Patrimônio Cultural do 

TRT-2, utilizando estas ferramentas para alcançar novos públicos. 

Ação: 

Implementar uma estratégia de comunicação digital focada na produção e 

difusão de conteúdos em formato de newsletter para plataformas de mídias sociais. O 

objetivo é destacar, periodicamente, itens do acervo institucional, apresentando sua 

história detalhada e curiosidades que complementem a exposição museológica 

permanente.  

Esta iniciativa visa ampliar o alcance e o engajamento do público, seguindo o 

modelo de sucesso adotado pelo Centro de Memória do Tribunal Regional do Trabalho 

da 16ª Região (Maranhão), que utiliza um perfil institucional no Instagram 

(@trtmaranhaomemoria) para expor seu acervo com descrições concisas de seu 

histórico e relevância. 

Objetivo: 

Difundir o conhecimento e o acervo por meio de plataformas digitais. O objetivo 

é potencializar a visibilidade e o reconhecimento do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região nas redes sociais, utilizando esses canais como ferramentas de 

engajamento contínuo para o público em geral, fortalecendo a relevância institucional 

do TRT-2. 
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Iniciativa 3: Público-alvo – idosos 
 

Desenvolvimento de roteiros e formatos de visita mediada adaptados para 

atender às necessidades logísticas, físicas e cognitivas específicas do público idoso. 

Esta iniciativa visa promover a inclusão plena, a participação ativa e o bem-estar 

deste público. O foco é garantir o acesso confortável, seguro e a compreensão 

aprofundada do acervo, valorizando sua experiência de vida. 

Ação: 

Oferecer horários e roteiros específicos, garantindo uma logística facilitada e 

mediação focada na história oral. 

Abaixo, serão apresentadas sugestões de atividades complementares focadas 

em idosos: 

Sugestões de atividades: 

✔ Oficinas: promover sessões de mediação interativa onde os participantes são 

convidados a resgatar memórias sobre a sua entrada no mercado de trabalho e 

fazer paralelos entre cenários trabalhistas no decorrer do tempo; 

Resposta: gerar material para o “Programa Memória Viva”, visando conectar 

vivências pessoais ao acervo do TRT-2. 

✔ Mediações sensoriais e táteis: promover roteiros de visitas com foco em 

materiais que permitam o toque mesmo que necessite de luvas ou exploração 

auditiva e visual; 

Resposta: dispor itens do acervo que remetem a antigas profissões ou 

documentos, priorizando a experiência. 

✔ Cinema: exibir curtas metragens ou trechos de filmes clássicos que tratam da 

relação da sociedade com o ambiente de trabalho nas décadas passadas; 

Resposta: estimular o debate e a comparação entre os ambientes de trabalho da 

época com o tempo presente. 

✔ Receitas da Memória: promover encontros onde os participantes compartilham 

receitas afetivas e falam sobre o ambiente de trabalho doméstico e laços criados 

nos locais de trabalho; 
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Resposta: promover o fortalecimento de vínculos e a valorização das memórias 

não oficiais de trabalho. 

✔ Painéis colaborativos: promover atividades em que o público é convidado a 

produzir colagem e escritas em painéis contendo fotos, frases ou palavras-chave 

sobre o significado do trabalho em sua vida e os materiais produzidos poderão 

ser utilizados em exposições temporárias. 

Resposta: criação de peças artesanais que poderão ser expostas no Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. 

Onde buscar o público idoso em São Paulo: 

✔ Núcleos e Centros de Convivência de idosos: empreender parcerias e oferecer 

visitas agendadas utilizando o transporte institucional dos núcleos, quando 

possível; 

✔ Universidades abertas da terceira idade: oferecer eventos sobre Direito e 

História do trabalho para divulgar o Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª Região; 

✔ Associação de servidores e magistrados inativos do TRT-2: convidar ex-

servidores para participar do Programa "Memória Viva; 

✔ SESC (Serviço Social do Comércio): propor oficinas temáticas sobre o trabalho 

ou memória laboral como atividades de extensão em unidades do SESC; 

✔ Centros de Referência de Assistência Social (CRAS): empreender parcerias para 

que em conjunto com assistentes sociais, seja feita a inclusão desses grupos para 

realizar visitas no Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, 

assegurando o transporte e mediação especializada. 

Objetivo: 

Promover a inclusão social e o acesso pleno e qualificado do público sênior às 

atividades e ao acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª Região. Este 

objetivo visa garantir o respeito e a atenção às necessidades logísticas e cognitivas 

específicas dessa faixa etária, reafirmando o Comprometimento Social da instituição. 
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Horizonte 2 : Programas e parcerias  

(Médio prazo - de 1 a 3 anos) 
 

Este Horizonte Temporal está focado em programas segmentados e 

especializados para públicos estratégicos (jovens e idosos), visando o engajamento e a 

expansão do alcance social. O objetivo é formalizar parcerias externas estratégicas e 

integrar a inovação tecnológica como um vetor para a qualificação da mediação e a 

acessibilidade do acervo. 

Iniciativa 1: Projeto Trabalho e Futuro - público jovem 
 

Implementar o programa educativo "Trabalho e Futuro". A iniciativa visa 

conectar a memória institucional e social da Justiça do Trabalho e do TRT-2 com as 

perspectivas atuais e futuras de carreira, utilizando o acervo como ferramenta para 

fomentar o diálogo intergeracional e a conscientização do público jovem sobre a 

evolução e os direitos no mundo do trabalho. 

Ação: 

Promover o Ciclo de Engajamento Pedagógico por meio de visitas guiadas e 

oficinas. O público-alvo serão alunos do Ensino Médio e de Escolas Técnicas, utilizando 

o acervo para promover a conscientização sobre a legislação do trabalho, cidadania e as 

implicações da Justiça do Trabalho nas escolhas de carreira e na vida profissional futura. 

Objetivo: 

O objetivo é fomentar a conexão estratégica entre a história da Justiça do 

Trabalho e a memória institucional e social do TRT-2 e as perspectivas de carreira, 

promovendo a conscientização crítica sobre direitos e o futuro profissional dos 

estudantes. 

Iniciativa 2: Programa Memória Viva 
 

A iniciativa visa consolidar e expandir o Projeto História Oral do Portal da 

Memória do TRT-2. O objetivo é dar continuidade ao Projeto, promovendo a integração 

da memória de servidores ativos e inativos ao acervo.  

O Programa "Memória Viva" deverá funcionar como uma ferramenta estratégica 

para enriquecer o contexto social e humano da Justiça do Trabalho e da memória 

institucional e social do TRT-2, fomentar o diálogo intergeracional e trazer a experiência 
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do Projeto da plataforma digital para os ambientes expositivos do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Realizar sessões de História Oral e Rodas de Conversa com o público sênior, 

priorizando servidores ativos e inativos do TRT-2. Esta ação visa o resgate e a integração 

da memória e da experiência de vida ao acervo institucional, promovendo o diálogo 

intergeracional e enriquecendo o contexto social da Justiça do Trabalho. 

Objetivo: 

Integração da história oral de ex-servidores e do público sênior ao Acervo 

Institucional. Este objetivo é alcançado mediante a aplicação de critérios curatoriais e 

de pertinência, garantindo que a participação do público sênior externo e da 

comunidade interna seja focada em narrativas que se relacionam diretamente com a 

história da Justiça do Trabalho, a memória institucional ou o contexto social do TRT-2. O 

resultado é o enriquecimento do contexto humano e histórico da instituição, 

assegurando a relevância e a qualidade do acervo. 

Iniciativa 3: Maratona de conteúdo digital 
 

Elaborar um programa de engajamento digital sob o formato de "Maratona de 

Conteúdo". O objetivo é incentivar a cocriação e o uso ativo do Acervo Institucional pelo 

público jovem, utilizando plataformas digitais e mídias sociais. Esta iniciativa 

potencializa a visibilidade e a relevância do Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região, fomentando a literacia digital e a construção de um novo repertório de 

difusão. 

Ação: 

Promover um ciclo anual de desafios digitais por meio de concursos de Produção 

e/ou Gamificação, com foco no público jovem. O desafio consiste na cocriação de vídeos 

curtos e conteúdo sobre a história da Justiça do Trabalho e a memória institucional e 

social do TRT-2, utilizando o acervo institucional como fonte obrigatória de pesquisa. 

Esta ação visa fomentar a literacia digital e a tradução do conhecimento para novos 

formatos de difusão, aumentando a relevância e difusão do conhecimento nas mídias 

sociais. 
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Objetivo: 

Potencializar o engajamento criativo e a cocriação de conteúdo pelo público 

jovem. Este objetivo visa alavancar a relevância do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região pelo uso de linguagens contemporâneas e mídias digitais. 

O resultado é a construção de um novo repertório de difusão do acervo, 

garantindo sua atualização e visibilidade nas plataformas juvenis. 

Iniciativa 4: Clube de leitura acessível 
 

Propor a criação de um "Clube de Leitura Acessível", voltado ao público sênior. 

Esta iniciativa visa fomentar a participação ativa e a reflexão aprofundada sobre a 

história da Justiça do Trabalho e a memória institucional e social do TRT-2, mediante o 

uso de metodologias de debate e leituras adaptadas.  

O Clube deverá servir como um espaço de convívio e inclusão social, valorizando 

o conhecimento e a experiência de vida dos participantes. 

Ação: 

Promover um ciclo de encontros de leitura para discussão temática com foco em 

documentos históricos e acervos. A ação deve garantir a mediação adaptada, utilizando 

materiais com linguagem simples e recursos de legibilidade, como fontes ampliadas, 

para facilitar a participação ativa e o convívio social do público sênior, superando as 

barreiras de acesso à informação. 

Objetivo: 

Criar um espaço de debate e reflexão sobre o impacto da Justiça do Trabalho na 

transformação social . Este objetivo visa estabelecer um espaço permanente de debate 

que valorize a experiência de vida e o conhecimento do público sênior, assegurando sua 

participação ativa e qualificada, e consolidando o comprometimento social do Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região com a inclusão e o convívio 

intergeracional. 

Horizonte 3 : Sustentabilidade e institucionalização  

(Longo prazo de 1 a 5 anos) 
 

Este Horizonte Temporal se concentra na sustentabilidade do Programa 

Educativo e Cultural. O objetivo é assegurar a continuidade dos serviços educativos, 
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mediante a formalização de políticas de voluntariado e de estágios e a garantia de 

dotação orçamentária perene para a manutenção e o aprimoramento contínuo da 

acessibilidade e dos projetos de difusão. 

Iniciativa 1: Programa voluntariado educativo 
 

Propor a criação de um programa de voluntariado educativo como estratégia 

para criação de uma fonte sustentável de capital humano em apoio às atividades de 

mediação e difusão.  

Esta iniciativa visa assegurar a continuidade operacional dos serviços, ao mesmo 

tempo em que oferece experiência e capacitação aos participantes, promovendo o 

engajamento comunitário com a memória institucional. 

Ação: 

Elaborar um protocolo de recrutamento e capacitação para a Política de 

Voluntariado Institucional. A ação deve focar no engajamento de servidores ativos e 

inativos do TRT-2 para atuarem como mediadores culturais e apoio em eventos 

pontuais. Esta formalização poderá contribuir para a garantia da sustentabilidade e a 

continuidade operacional dos programas de mediação e difusão do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo: 

Promover a política de voluntariado como um suporte contínuo de recursos 

humanos às atividades do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Este 

objetivo visa formalizar o apoio à mediação e à execução de eventos pontuais, utilizando 

o capital humano de servidores ativos e inativos para assegurar a sustentabilidade e a 

perenidade operacional de alguns pontos do Programa de Exposições. 

Iniciativa 2: Programa voluntariado educativo 
 

Integrar o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região no circuito 

acadêmico e científico por meio da formalização de acordos de cooperação e parcerias 

com instituições de ensino e pesquisa. O objetivo é promover ativamente o uso 

qualificado do acervo como fonte primária para a pesquisa, fomentando a produção de 

conhecimento sobre a Justiça do Trabalho e maximizando a visibilidade externa da 

memória institucional. 
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Ação: 

Promover um ciclo permanente de eventos científicos como Seminários, 

Webinars e Oficinas Temáticas. Estes eventos, podem ser realizados em formato híbrido 

e visam o engajamento contínuo de estudantes e pesquisadores, promovendo o debate 

qualificado e o aprofundamento teórico sobre as fontes primárias e a metodologia de 

pesquisa aplicada ao acervo da do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo: 

Empreender uma parceria com a academia para promover o uso científico do 

acervo. O objetivo é consolidar parcerias e Acordos de Cooperação Técnica com 

Instituições de Ensino Superior e de pesquisa, maximizando a produção de 

conhecimento qualificado sobre a história da Justiça do Trabalho e a memória 

institucional e social do TRT-2, fortalecendo a visibilidade e a relevância da memória 

institucional no cenário científico. 

Iniciativa 3: institucionalização de serviços educativos 
 

Garantia de dotação orçamentária perene e formalização do suporte logístico de 

Longo Prazo para o Serviço Educativo. Esta iniciativa visa assegurar a continuidade das 

atividades de mediação e difusão, eliminando a dependência de recursos contingenciais 

e consolidando a sustentabilidade do programa. 

Ação: 

Articular a institucionalização do Serviço Educativo como função permanente, 

obrigatória e estratégica do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. O 

objetivo é estabelecer a perenidade das atividades de mediação e difusão, garantindo a 

dotação orçamentária contínua e o suporte logístico como mandato institucional. 

Objetivo: 

Garantir a continuidade do Serviço Educativo, assegurando a dotação 

orçamentária contínua e o suporte logístico de longo prazo para as atividades de 

mediação e difusão. 

PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO 

O Programa de Comunicação é aquele que abrange ações de divulgação de 

projetos e atividades da instituição, e de disseminação, difusão e consolidação da 
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imagem institucional nos âmbitos local, regional, nacional e internacional. Pode ser 

dividido em diferentes subprogramas, tais como: editorial, de intercâmbio institucional, 

de comunicação social, de comunicação visual e outros. 

Partindo do conceito de “comunicação museológica” – definida por Marilia 

Xavier Cury (2006/2007) como “denominação genérica que envolve a extroversão do 

conhecimento em museus” – até a comunicação pensada especificamente para circular 

nos meios de comunicação social (rádio, jornal, TV, internet etc.), a comunicação deve 

ser encarada como ação estratégica voltada para a interação do museu com seus 

públicos e para o fluxo de informação sobre temas de interesse da sociedade 

(IBRAM,2016) 

O Programa de Comunicação tem como missão estratégica definir os meios para 

a gestão da imagem pública e para impulsionamento da relevância social do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Suas iniciativas buscam padronizar a identidade visual e comunicacional, 

utilizando a credibilidade da marca TRT-2 para maximizar a visibilidade externa e 

difundir o acervo e a relevância social do TRT-2 por meio dos canais oficiais. 

Horizonte 1 : Identidade, Padronização e Canais de Comunicação (Curto 
prazo - de 1 a 18 meses) 
 

Este Horizonte Temporal é dedicado em estabelecer a identidade visual e verbal 

padronizada, garantindo a coerência do uso da marca em todas as plataformas e 

publicações. 

Iniciativa 1: Manual de identidade visual e linguagem 
 

Empreender parceria com setores responsáveis pela comunicação social do TRT-

2 para criação de um guia de padronização da marca institucional, cores e fontes para 

definir a identidade visual do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Em uma possível parceria com setores responsáveis pela comunicação social do 

TRT-2, elaborar manual e prezar pela adoção de linguagem simples em todos os 

materiais de divulgação, conforme diretrizes do Programa Nacional de Acessibilidade 

em Museus e Pontos de Memória IBRAM, de 2024, e o programa Linguagem Simples do 

TRT-2. 
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Objetivo: 

Definir a padronização da comunicação visual e textual do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, garantindo a coerência e a profissionalização da 

marca. O objetivo é manter a referência inconfundível da identidade visual do TRT-2, 

estabelecendo simultaneamente a identidade própria e a autonomia comunicacional.  

Iniciativa 2: Difusão – acervo em destaque 
 

Empreender parceria com o setor responsável pela comunicação social do TRT-2 

para estabelecer um fluxo de conteúdo digital contínuo. Esta iniciativa visa impulsionar 

a visibilidade do acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região por 

meio da utilização estratégica dos canais oficiais, garantindo a consistência na difusão e 

o aproveitamento da credibilidade da marca institucional do TRT-2. 

Ação: 

Implementar um calendário editorial semanal que aborde temas para 

valorização contínua do acervo por meio da produção de conteúdo digital. É 

fundamental o alinhamento operacional com o setor responsável pela comunicação 

social do TRT-2, adotando fluxos de trabalhos para otimizar a produção e a difusão do 

patrimônio cultural, garantindo a fluidez, a coerência da marca e a presença efetiva do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Objetivo: 

Promover a máxima visibilidade do acervo nas plataformas digitais do TRT-2. O 

objetivo é impulsionar o acervo e a imagem do Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região no Curto Prazo, por meio da utilização estratégica de canais 

internos e de sites externos oficiais, garantindo a difusão imediata e consistente do 

conteúdo. 

 

Iniciativa 3: Mapeamento de canais e pautas 
 

Elaborar um mapeamento que contemple o levantamento e a catalogação de 

veículos de comunicação internos e externos de interesse institucional. Esta iniciativa 

visa identificar o potencial de alcance e as linhas editoriais estratégicas para difusão da 

história e memória institucional e social do TRT-2, otimizando o direcionamento das 

mensagens. 
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Ação: 

Definir um cronograma de pautas estratégicas e o calendário editorial para a 

comunicação externa. A ação consiste em definir as datas-chave e os marcos 

institucionais para o envio sistemático de pautas à assessoria de imprensa, garantindo 

o alinhamento da comunicação, a otimização da divulgação de conteúdo e a presença 

periódica e estratégica do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região em 

veículos de grande alcance. 

Objetivo: 

Criar um calendário editorial de referência, definindo a frequência, o formato e 

o veículo mais adequados para a difusão segmentada dos conteúdos do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, garantindo que a comunicação seja eficaz 

e direcionada. 

Horizonte 2 : Profissionalização, Mídia e Engajamento  

(Médio prazo - 1 a 3 anos) 
 

Este Horizonte Temporal se concentra na expansão e consolidação da presença 

comunicacional do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

 O objetivo é promover a inserção estratégica na mídia externa, garantindo a 

ampliação do alcance para além dos canais institucionais. Simultaneamente, busca-se a 

profissionalização da gestão de relacionamento e o fortalecimento da presença nas 

redes sociais, visando o engajamento ativo e a construção de uma comunidade digital 

em torno do acervo. 

Iniciativa 1: Colaboração estratégica com o setor de comunicação do TRT-2 
 

Formalizar a colaboração estratégica com o setor responsável pela comunicação 

do TRT-2 por meio de um Acordo de Cooperação Técnica Interna. O objetivo é 

estabelecer um fluxo de trabalho contínuo para a produção profissional e padronizada 

de notas, informativos e materiais de multimídia sobre o acervo, garantindo a 

consistência e a qualidade do conteúdo difundido. 

Ação: 

Criar um portifólio de pautas com narrativas de interesse público para a 

imprensa e divulgação em redes sociais e dar continuidade às produções de vídeo do 

TRT-2 para criação de peças de divulgação para redes sociais e imprensa. 
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Objetivo: 

Promover a inserção do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

na mídia externa com apoio dos recursos técnicos e humanos internos.  

O objetivo é garantir a continuidade da produção profissional de conteúdos de 

multimídia, viabilizando o envio estratégico e sistemático de pautas relevantes para 

maximizar a cobertura e a credibilidade institucional com apoio do setor responsável 

pela comunicação do TRT-2. 

Iniciativa 2: Programa de divulgação temática externa 
 

Implementar um programa para difusão temática em colaboração com o setor 

responsável pela comunicação do TRT-2. O objetivo é a elaboração de Kits e materiais 

de divulgação específicos para circulação em unidades jurisdicionais e em instituições 

de ensino para divulgação, garantindo a presença e a relevância social do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Produzir materiais de difusão com temática segmentada para circulação 

prioritária no ambiente jurídico e nas unidades do TRT-2. A ação pretende conectar o 

Patrimônio Cultural e o acervo histórico a temas relevantes da sociedade no tempo 

presente, garantindo que a comunicação seja atrativa e contextualizada e demonstre a 

relevância contínua da Justiça do Trabalho. 

Objetivo: 

Dar continuidade à vinculação do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 

2ª. Região e de seu acervo às datas comemorativas estratégicas do calendário social e 

jurídico. O objetivo é otimizar a inserção temática do conteúdo, maximizando o 

interesse público, a visibilidade periódica e reforçando a relevância histórica e atual da 

Justiça do Trabalho. 

Horizonte 3 : Avaliação, consolidação e sustentabilidade  

(Longo prazo - 1 a 5 anos) 
 

Promover ações que garantam a continuidade das atividades de comunicação do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região.  
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Iniciativa 1: Institucionalização da função de comunicação 
 

 

Definir formalmente as responsabilidades e competências de comunicação por 

meio de inclusão ou revisão de dispositivos do Regimento Interno do TRT-2 ou Ato 

Normativo equivalente. 

Esta iniciativa promove a institucionalização da função de comunicação, 

garantindo a continuidade das ações de difusão. 

 

Ação: 

Articular a elaboração e publicação de Ato Normativo que garanta cooperação 

permanente do setor responsável pela comunicação social do TRT-2 com o Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

 Este ato, se possível ser feito, deve reiterar o suporte do setor responsável pela 

comunicação social à difusão dos programas de memória, formalizando a parceria 

essencial para a continuidade e o alcance externo de ações para comunicação. 

Objetivo: 

Formalizar a integração estrutural de comunicação do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região às políticas do TRT-2.  

O objetivo é formalizar a governança comunicacional por meio de Ato Normativo 

ou revisão regimental, assegurando que a difusão da memória seja uma competência 

permanente e que esteja alinhada à estratégia do TRT-2.  

 

Iniciativa 3: Campanha de Endomarketing para servidores 
 

Elaborar um Programa Estratégico de Endomarketing, focado nos servidores do 

TRT-2. O objetivo é promover a cultura do pertencimento e o orgulho institucional 

mediante ações internas que fomentem o engajamento e a participação ativa nas 

atividades do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

Esta iniciativa poderá transformar servidores em embaixadores internos da 

Memória da Justiça do Trabalho, fortalecendo a base de apoio e a sustentabilidade do 

programa. 
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Ação: 

Implementar campanhas de engajamento interno, incluindo a realização de 

concursos e desafios que abordem a história e a memória institucional e social do TRT-

2. A ação utilizará a Intranet e os canais internos para difundir a relevância estratégica 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região na trajetória funcional do 

servidor. 

Exemplo de ações para engajar a participação dos servidores 
  

Empreender um programa de engajamento duplo que, simultaneamente, 

colabore com a construção da Memória do TRT-2 e promova a mediação interna do 

acervo pelos servidores. Esta iniciativa pode ser feita por meio de: 

✔ Captação: lançamento de concursos de História Oral e Iconográfica para 

transformar servidores ativos e inativos em doadores de acervo e protagonista 

da narrativa; 

✔ Mediação: formalizar um programa de voluntariado para capacitar inativos e 

magistrados inativos a atuarem como mediadores e palestrantes em visitas e 

eventos, além de promover sessões internas informais para o consumo cultural 

contínuo do Patrimônio Cultural do TRT-2. 

 

 Estas iniciativas visam promover o servidor como fonte primária na produção de 

pesquisas e como principal agente multiplicador do acervo. 

Objetivo: 

Fomentar o engajamento contínuo e a cultura de pertencimento do público. O 

objetivo é transformar os servidores em Embaixadores da Memória, estabelecendo uma 

rede de apoio que assegure a promoção institucional e a sustentabilidade dos 

programas dentro do TRT-2. 

PROGRAMA SOCIOAMBIENTAL 

Reconhecendo a importância de relacionar as temáticas ambiental e cultural, o 

Decreto Federal nº 8.124/2013, em seu art. 23, item IV-k, apresenta ao campo dos 

museus o Programa Socioambiental, que abrange um conjunto de ações articuladas, 

comprometidas com o meio ambiente e as áreas sociais, que promovam o 
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desenvolvimento dos museus e de suas atividades, a partir da incorporação de princípios 

e critérios de gestão ambiental. 

O programa tem como objetivo a construção de ações estratégicas voltadas à 

preservação cultural e ambiental, visando a integrar esforços tanto do museu, quanto 

das comunidades, para minimizar os impactos ambientais e melhorar a qualidade de 

vida do público interno e externo dos museus (IBRAM,2016). 

A definição deste Programa deve garantir que as atividades de pesquisa, 

preservação e difusão sejam realizadas com o menor impacto ambiental possível e que 

o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região atue como um agente de 

difusão dos direitos laborais ligados à sustentabilidade. 

As iniciativas propostas visam assegurar uma gestão sustentável do acervo e das 

suas instalações e promover a conscientização sobre a relação entre o Direito do 

Trabalho e as questões ambientais, e integrar o Centro de Memória da Justiça do 

Trabalho da 2ª. Região ao Plano Logístico Sustentável do TRT-2. 

 

Horizonte 1 : Conformidade operacional e gerenciamento de risco (Curto 
prazo - 0 a 18 meses) 
 

Este Horizonte Temporal deve garantir a plena conformidade ambiental nos 

procedimentos de preservação, tratamento de acervo e laboratórios. Em conjunto, 

serão estabelecidas as bases para gerenciar o descarte de resíduos específicos, 

promovendo as diretrizes de responsabilidade socioambiental do TRT-2 nos processos 

de Gestão de Acervo do TRT-2. 

Iniciativa 1: Gerenciamento de resíduos de preservação 
 

Criar um protocolo para descarte adequado de materiais de conservação, como 

papéis, plásticos, resíduos químicos de limpeza etc. 

Ação: 

Colocar lixeiras para coleta seletiva específica de materiais químicos e definir 

parcerias internas para descarte de materiais sensíveis. 

Objetivo: 

Reduzir o impacto ambiental gerado pelos materiais e químicos utilizados nas 

operações de conservação e restauro. 
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Iniciativa 2: Eficiência Energética e Iluminação do Acervo 
 

Substituição de fontes de luz antigas por sistemas de tecnologia LED e filtragem 

de raios Ultravioleta (UV) e infravermelho (IR) para reduzir riscos de conservação física 

do acervo e consumo de energia.  

Ação: 

Instalar lâmpadas de tecnologia LED com baixa emissão de UV/IR e 

monitoramento de intensidade luminosa (máximo 50 Lux nas vitrines) para 

conformidade com as diretrizes para conservação de bens culturais e o PLS do TRT-2. 

Objetivo: 

Reduzir o consumo de energia e mitigar o risco de danos ao acervo pela 

iluminação. 

Iniciativa 3: Alinhamento ao PLS do TRT-2 
 

Integração do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região ao Plano 

de Logística Sustentável do TRT-2. 

Nesta iniciativa, o objetivo é o comprometimento formal do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região com as diretrizes de sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental do TRT-2. 

Ação: 

Implementar medidas de otimização e redução do consumo de recursos 

alinhadas ao PLS. A ação deve focar na digitalização de formulários de pesquisa e 

documentação interna, visando a redução drástica do consumo de papel. 

Objetivo: 

Integrar nas rotinas básicas e operacionais às metas de sustentabilidade do TRT-

2. 

Horizonte 2 : Difusão temática e conscientização  

(Médio prazo - 1 a 3 anos) 
 

Este Horizonte temporal trata da incorporação do acervo como ferramenta de 

difusão da agenda socioambiental e de sustentabilidade, promovendo a conscientização 

e estabelecendo um diálogo ativo que conecte a história e a memória do Direito do 

Trabalho aos temas atuais de Responsabilidade Social e ambiental. 
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Iniciativa 1: Difusão do tema socioambiental 
 

A iniciativa sugere o uso do acervo como ferramenta educativa e de 

conscientização para uso em diferentes plataformas, promovendo o diálogo 

interinstitucional e a relevância social do acervo frente aos desafios contemporâneos. 

Ação: 

Promover eventos de integração e conscientização, utilizando o acervo histórico 

como prova documental e fonte primária para demonstrar a evolução dos temas e a 

relevância contínua da Justiça do Trabalho frente aos desafios de sustentabilidade e 

responsabilidade social. 

Objetivo: 

Integrar temas sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável nos projetos 

de exposições temporárias e programas educativos, maximizando a relevância social, o 

impacto da conscientização e o comprometimento institucional com as metas globais 

de sustentabilidade. 

Iniciativa 2: Treinamento em práticas sustentáveis 
 

A iniciativa consiste na participação de workshops e sessões de treinamento 

focadas em: 1) Métodos de preservação e conservação com a utilização de materiais de 

baixo impacto ambiental e 2) Alinhamento e cumprimento das metas do Plano de 

Logística Sustentável (PLS). O objetivo é garantir a excelência técnica, a conformidade 

ambiental e a conscientização da equipe. 

Ação: 

Promover cursos para a equipe responsável pela gestão da memória sobre o uso 

de produtos e materiais de conservação e preservação de bens culturais duráveis, 

recicláveis e que causam menor impacto ambiental e a participação em eventos 

institucionais sobre aplicação de práticas sustentáveis na rotina de trabalho. 

Objetivo: 

Capacitar a equipe do Centro de Memória nas práticas de conservação e gestão 

sustentáveis. 

Iniciativa 3: Programa Acervos Sustentáveis 
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Revisar e atualizar o catálogo de materiais de escritório e de limpeza, com o 

objetivo de priorizar a aquisição e a substituição por itens com comprovada certificação 

de sustentabilidade e menor impacto ambiental. 

Ação: 

Priorizar a aquisição de produtos com certificação ambiental e que garantam o 

menor impacto ambiental. 

Objetivo: 

Gerenciar a cadeia de suprimentos e dar preferência aos fornecedores que 

adotam práticas sustentáveis. Nas compras de materiais, optar sempre pelos que 

apresentem menor impacto ambiental. 

Horizonte 3 : Certificação, Formalização e Impacto Sustentável (Longo 
prazo – 1 a 5 anos) 
 

Estabelecer protocolos de boas práticas que assegurem a perenidade e a 

continuidade das atividades de preservação e difusão do acervo, garantindo, 

simultaneamente, o alinhamento integral à agenda socioambiental e às políticas de 

gestão de riscos do TRT-2. 

Iniciativa 1: Certificação de boas práticas ambientais 
 

Formalizar a Cooperação Técnica Estratégica com a área responsável pela Gestão 

Socioambiental do TRT-2. Esta parceria visa à instrumentalização e à preparação de 

documentos, relatórios e indicadores de desempenho para viabilizar a busca por 

certificações verdes ou a adesão a programas de reconhecimento público que atestem 

o comprometimento e a excelência Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. 

Região com as práticas de Sustentabilidade e Governança Ambiental. 

Ação: 

Formalizar, junto à àrea de Gestão Socioambiental do TRT-2, interesse em 

contribuir com a implantação dos requisitos do PLS do TRT-2. 

Na publicação Subsídios para a Elaboração do Plano Museológico (2016), o 

Instituto Brasileiro de Museus estabelece a adoção de práticas sustentáveis e 

Responsabilidade Social como eixos transversais de suas atividades, o que inclui a gestão 

eficiente de recursos. 
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Objetivo: 

Fortalecer o uso de práticas de sustentabilidade no âmbito do TRT-2, 

contribuindo para que o Tribunal alcance e mantenha o destaque no cenário da gestão 

ambientalmente responsável. 

Iniciativa 2: Orçamento para implantação de práticas sustentáveis 
 

Assegurar recursos para a substituição de filtros de ar, manutenção de LEDs e 

controle climático. 

Ação: 

Propor no Plano Plurianual uma linha orçamentária dedicada à conservação 

predial e tecnológica sustentável dos espaços utilizados pelo Centro de Memória.  

Esta parceria poderá auxiliar na busca por certificações e reconhecimento 

público em sustentabilidade. 

Objetivo: 

Assegurar a alocação orçamentária específica e continuada destinada à 

manutenção, atualização e expansão das práticas sustentáveis no Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Iniciativa 3: Parceria com núcleo de sustentabilidade 
 

Propor Acordos de Cooperação Técnica e Estratégica com a àrea de Gestão 

Socioambiental (SGS) do TRT-2. 

Ação: 

Participar de auditorias e inspeções periódicas conjuntas para avaliação de 

eficiência do controle ambiental do espaço dedicado à Reserva Técnica e espaços 

expositivos. 

Objetivo: 

Integrar a capacidade técnica do setor de gestão ambiental do TRT-2 em favor 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 
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Eixo Gestão de Coleções Digitais, Adequação Tecnológica e 
Tecnologia da Informação 
 

A natureza do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, com sua 

forte presença no ambiente virtual, exige um trabalho especial na gestão de seus 

acervos digitais. 

O IBRAM, na publicação Subsídios para a Elaboração de um Plano Museológico 

(2016), reconhece a necessidade de adequação às especificidades de cada museu. 

Embora existam programas obrigatórios, a publicação permite que sejam agregados 

programas temáticos para contemplar as características singulares da instituição.  

A criação deste Eixo se justifica pelo alinhamento à estratégia central do TRT-2 

em digitalização e difusão virtual pela dimensão do trabalho de digitalização e difusão 

do Patrimônio Cultural do TRT-2 em meios digitais. 

Este Eixo é composto por três programas interligados que abordam desde a 

curadoria interna do conteúdo até a infraestrutura de suporte e segurança da 

informação e serão descritos a seguir.    

PROGRAMA GESTÃO DE COLEÇÕES DIGITAIS 

O Programa de gestão de Coleções Digitais estabelece a gestão documental 

digital robusta e de longo prazo, assegurando a preservação física e lógica do acervo 

museológico e arquivístico, potencializando as diversas plataformas de acesso público, 

incluindo o Portal da Memória, o Centro de Memória Virtual e o sistema interativo 

MeMostra, garantindo a acessibilidade, a segurança da informação e a máxima difusão 

da história da Justiça do Trabalho e memória institucional e social do TRT-2 . 

Horizonte 1 : Fundamentação e padronização de Dados  

(Curto Prazo – 1 a 18 meses) 
 

Estabelecer as políticas técnicas essenciais para a preservação digital e a 

catalogação, garantindo a qualidade e usabilidade dos dados no ambiente web e 

touchscreen. 
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Iniciativa 1: Política de Preservação Digital (PDD) 
 

A PPD deve incluir a definição de estratégias de backup espelhado, a gestão de 

obsolescência tecnológica e os procedimentos para garantir a autenticidade e a 

integridade dos documentos digitais 

 

Ação: 

Definir formatos de arquivo padronizados (ex: TIFF, PDF/A) e estabelecer a 

frequência de backup espelhado, assegurando que o conteúdo digital seja plenamente 

recuperável e preservado a longo prazo. 

Objetivo: 

Garantir a integridade e a acessibilidade futura dos conteúdos digitais, 

independente da interface de exibição. 

Iniciativa 2: Normalização de Metadados e lógica de busca 
 

Elaborar e implementar o padrão de metadados específico para o acervo digital 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. Esta iniciativa deve focar na 

criação de uma arquitetura de metadados rica e consistente, que otimize a navegação 

em tela e os mecanismos de busca, garantindo a recuperabilidade, interoperabilidade e 

acessibilidade dos documentos digitais para usuários internos e externos. 

Ação: 

Otimizar a lógica de filtros e a performance das buscas interativas, com 

prioridade máxima à usabilidade e à experiência do público leigo, garantindo a 

acessibilidade e a eficiência na recuperação do acervo digital. 

Objetivo: 

Otimizar a capacidade de pesquisa do acervo nas plataformas e garantir a 

consistência dos dados indexados. 

 

Iniciativa 3: Inventário detalhado do acervo digital 
 

Mapear e categorizar todos os objetos digitais existentes, incluindo fotografias, 

vídeos, áudios e documentos textuais, com a finalidade de estabelecer uma base de 

dados precisa e confiável. Este inventário é fundamental para a gestão de riscos, a 
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aplicação da Política de Preservação Digital (PPD) e a alimentação consistente dos 

sistemas de busca e difusão do Centro de Memória. 

Ação: 

Criar e manter um inventário centralizado do acervo digital, que deverá servir de 

catálogo mestre. A ação consiste em registrar de forma sistemática e obrigatória os 

metadados de gestão de cada registro, incluindo o formato, o tamanho do arquivo, a 

data de criação original e a sua localização exata no ambiente físico 

Objetivo: 

Estabelecer uma gestão documental digital robusta e de longo prazo, garantindo 

a preservação lógica e física do acervo museológico e arquivístico. O objetivo é 

promover a máxima acessibilidade e garantir a segurança da informação para 

pesquisadores e para a sociedade. 

Horizonte 2 : Usabilidade, acessibilidade e expansão  

(Médio Prazo – 1 a 3 anos) 
 

Aumentar a utilidade e a visibilidade externa do acervo digital, e garantir a 

acessibilidade total e a expansão do MeMostra, como planejado. 

Iniciativa 1: Otimização da Interface do Usuário e Experiência do Usuário e 
acessibilidade plena do MeMostra 
 

Realizar testes de usabilidade focados em touchscreen e navegação amigável 

para idosos.  

Ação: 

Aplicar melhorias nos designs da interface para garantir contraste, tamanho de 

fonte e controles adaptados para baixa visão e interação tátil. 

Objetivo: 

Otimizar a experiência do usuário nas plataformas de acesso ao acervo digital, 

abrangendo o Totem Interativo e as plataformas digitais do Centro de Memória da 

Justiça do Trabalho da 2ª. Região.  

O objetivo é garantir a acessibilidade universal dos conteúdos, em conformidade 

com os planos de expansão e desenvolvimento do projeto MeMostra, assegurando a 

difusão inclusiva da informação. 
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Iniciativa 2: Curadoria de conteúdo para módulos temáticos 
 

Promover a modernização do Portal da Memória, com foco na otimização da 

experiência do usuário e na expansão da interatividade. A iniciativa visa transformar o 

Portal em uma plataforma digital dinâmica e envolvente, mediante a introdução de 

novos recursos interativos, lógicas de navegação inovadoras, maximizando o 

engajamento do público com o acervo institucional. 

Ação 

Modernização do Portal da Memória e das plataformas digitais. Este projeto 

deve integrar uma revisão de conteúdo para atualização de informações obsoletas e 

garantia da precisão histórica e jurídica dos artigos e biografias. 

Objetivo: 

Transformar as plataformas em ambientes mais dinâmicos e atraentes, 

maximizando o engajamento do público com o acervo.  

Horizonte 3 : Usabilidade, acessibilidade e expansão  

(Longo Prazo – 1 a 5 anos) 
 

Garantir segurança da informação, a integridade e a confidencialidade dos 

dados, mediante a manutenção proativa e a modernização estratégica dos sistemas e 

hardwares, viabilizando a sustentabilidade de longo prazo da plataforma de memória 

digital. 

Iniciativa 1: Plano de Sustentabilidade de Hardware e Software 
 

Elaborar um plano de ação para migração periódica dos formatos de arquivo e 

as atualizações dos totens e touchscreen do programa MeMostra. 

Ação: 

Definir um protocolo de Gestão do ciclo de vida digital e da obsolescência 

tecnológica. A ação consiste em: 

✔ Testar e homologar a compatibilidade dos formatos de preservação digital frente 

à evolução de novas gerações de softwares e sistemas operacionais; 

✔ Definir um ciclo de vida e alocar orçamento para a substituição e modernização 

periódica do hardware dos totens interativos. 
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✔ Estabelecer o planejamento estratégico de atualização para o software base do 

Programa MeMostra e dos Sistemas de Gestão de Acervos, garantindo a 

longevidade, a segurança e a acessibilidade do patrimônio digital. 

Objetivo: 

Reduzir riscos inerentes à evolução tecnológica, assegurando que o patrimônio 

digital permaneça acessível, legível e utilizável a longo prazo, independentemente da 

evolução dos softwares e hardwares. 

Iniciativa 2: Auditoria e segurança Digital 
 

Proteger o patrimônio cultural digital por meio de auditorias e avaliações 

periódicas de risco, visando garantir a integridade, confidencialidade e disponibilidade 

de dados. 

Ação: 

Implementar protocolos de segurança da informação e realizar testes de 

intrusão periódicos, com a colaboração estratégica da área de Tecnologia da Informação 

(TI) do TRT-2. 

Objetivo: 

Avaliar a resiliência dos sistemas e reduzir vulnerabilidades de segurança, 

garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade do acervo digital contra 

ameaças cibernéticas. 

PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO TECNOLÓGICA 

O Programa de Adequação Tecnológica complementa o Programa de Gestão de 

Coleções Digitais, considerando a infraestrutura física e lógica como essencial para 

sustentar o acervo digital, o laboratório de digitalização e as interfaces interativas, como 

a do Programa MeMostra.  

A manutenção desse suporte exige que a infraestrutura de hardware e software 

do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e do Laboratório de 

Digitalização seja mantida constantemente atualizada e alinhada às políticas de 

preservação digital, o que permite mitigar o risco de obsolescência tecnológica e 

viabilizar a qualidade e o acesso contínuo ao acervo. 
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Horizonte 1 : inventário físico e lógico detalhado  

(Curto Prazo – 1 a 18 meses) 
 

O foco neste Horizonte Temporal é garantir a realização de diagnósticos 

completos da infraestrutura atual, identificar os pontos críticos de obsolescência de 

hardware e software e estabelecer os ciclos de vida dos equipamentos. 

Iniciativa 1: Plano de Sustentabilidade de Hardware e Software 
 

Catalogar todos os equipamentos como servidores, scanners, computadores de 

edição e totens do MeMostra e softwares especializados utilizados pela equipe 

responsável pela Gestão da Memória. 

Ação: 

A Análise de Compatibilidade para Preservação Digital exige, inicialmente, a 

criação de uma planilha de inventário detalhada. Esta planilha deverá especificar o 

modelo, o ano de aquisição e o status de compatibilidade dos hardwares e softwares do 

Tribunal com as normas vigentes, incluindo o Modelo de Referência OAIS (ISO 14721) e 

o e-ARQ Brasil. 

O foco é o alinhamento de toda a infraestrutura com esses padrões. Esta etapa 

é fundamental para mitigar o risco de obsolescência tecnológica e garantir que todos os 

sistemas de gestão de documentos como do Programa MeMostra e o Laboratório de 

Digitalização, possuam o suporte técnico necessário para o longo prazo. 

Em linhas gerais, o objetivo é manter a integridade e a autenticidade do acervo 

eletrônico nos ambientes digitais, assegurando o acesso contínuo e a plena 

conformidade com os padrões internacionais e nacionais de gestão arquivística. 

Objetivo: 

Mapear a tecnologia em uso para subsidiar o planejamento para substituição e 

atualização de equipamentos e softwares. 

Iniciativa 2: Plano de Obsolescência Tecnológica (POT) 

 

Elaborar em parceria com o Departamento de Tecnologia da Informação do TRT-

2, um plano formal integrado ao Planejamento Estratégico do TRT-2 para gerenciamento 

de obsolescência de softwares e hardwares empregados pela equipe de gestão da 

memória e que são utilizados como ferramentas de acessibilidade nas exposições. 
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Ação: 

Estabelecer uma política de gestão de obsolescência para os hardwares e 

softwares dedicados à digitalização e à fruição do acervo digital, determinando a 

atualização ou a substituição desses ativos em ciclos periódicos que variam de 3 a 5 

anos. 

Objetivo: 

Padronizar o ciclo de vida útil e a substituição periódica dos equipamentos do 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, abrangendo tanto os 

dispositivos do Laboratório de Digitalização quanto as interfaces públicas de consulta 

(Totens) e equipamentos utilizados diariamente pela equipe de gestão da memória do 

TRT-2. 

Iniciativa 3: Padronização de software para preservação 
 

Revisar, adquirir ou implementar licenças de software de digitalização e 

catalogação do Acervo digital. 

Ação: 

Migrar, adquirir ou implementar softwares que gerem arquivos nos formatos de 

preservação definidos na PPD/ como PDF/A e TIFF, garantindo a longevidade dos dados. 

Objetivo: 

Garantir o uso de softwares compatíveis com os formatos abertos da Política de 

Preservação Digital (PPD). 

Horizonte 2 : Atualização crítica e integração  

(Médio Prazo – 1 a 3 meses) 
 

Neste Horizonte Temporal, o objetivo é executar as substituições e atualizações 

mais críticas e integrar um ciclo de manutenção nos dispositivos e softwares e 

hardwares do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região de acordo com o 

calendário geral do departamento de Tecnologia da Informação do TRT-2. 

Iniciativa 1: Atualização do laboratório de digitalização 
 

Planejar a modernização tecnológica do laboratório de digitalização para garantir 

a qualidade, a eficiência e a conformidade técnica da produção de imagens digitais. 
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Ação: 

Solicitar aos setores competentes, a aquisição de novos equipamentos com 

especificações técnicas que superem os padrões mínimos de preservação, viabilizando 

a captura de documentos e objetos em alta resolução, além de incorporar a capacidade 

de digitalização tridimensional (3D). 

Objetivo: 

Garantir a alta qualidade da captura de imagens, conforme as melhores práticas 

arquivísticas do e-ARQ Brasil, que é o principal modelo normativo brasileiro que 

estabelece os requisitos técnicos para a produção, gestão e preservação de documentos 

digitais, incluindo a qualidade da imagem. 

O e-ARQ Brasil é um modelo de requisitos do Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ) que dita os padrões mínimos de qualidade de software, hardware e 

metadados necessários para que um documento digitalizado seja considerado um 

substituto legal do original físico, garantindo sua autenticidade e integridade. 

Iniciativa 2: Integração dos ciclos de manutenção e atualizações 
 

De acordo com o calendário do setor de Tecnologia da Informação, integrar os 

ciclos de manutenção preventiva e atualização da infraestrutura, abrangendo os 

servidores dos totens MeMostra. Esta integração visa garantir a disponibilidade 

contínua, a segurança e a longevidade dos hardwares e softwares essenciais ao 

programa do Portal da Memória Virtual e manutenção do banco de dados do acervo. 

Ação: 

Formalizar o compromisso com os ciclos de manutenção do setor de Tecnologia 

da Informação para reduzir riscos operacionais associados à falha de infraestrutura. 

Objetivo: 

Incluir o Centro de Memória às rotinas de manutenção e segurança do setor de 

Tecnologia da Informação de TI do TRT-2. 

 

Iniciativa 3: Teste de Migração de dados críticos 
 

Realizar testes práticos de migração de dados antigos para novos softwares de 

catalogação ou base de dados. 
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Ação: 

Com apoio do setor de Tecnologia da Informação, migrar uma amostra de 

documentos históricos catalogados no Programa MeMostra e do futuro Sistema de 

Gestão de Acervos para uma plataforma simulada, para avaliar ocorrências de perda de 

metadados e a integridade dos arquivos. 

Objetivo: 

Validar a eficácia do Plano de Preservação Digital (PPD) na transição entre 

diferentes ambientes tecnológicos.  

Horizonte 3 : Sustentabilidade e formalização orçamentária (Longo Prazo – 
1 a 5 meses) 

 

Neste Horizonte Temporal, o objetivo é formalizar o pedido de financiamento 

para a renovação tecnológica contínua e proativa, garantindo a segurança e 

continuidade das operações. 

Iniciativa 1: Orçamento dedicado para renovação tecnológica 

Formalizar pedido de inclusão de item orçamentário específico para aquisição ou 

atualização de hardware e software especializado para viabilizar as atividades do Centro 

de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região. 

Ação: 

Propor no Plano Plurianual (PPA) uma linha de investimento fixa baseada no ciclo 

de vida dos equipamentos de laboratório e totens. 

Objetivo: 

Garantir a dotação orçamentário contínua e previsível para o Plano de 

Obsolescência Tecnológica (POT). 

Iniciativa 2: Contratos de suporte técnico especializado 
 

Formalizar contratos de manutenção e suporte técnico terceirizado para 

equipamentos que o setor de Tecnologia da Informação do TRT-2 não cobre 

internamente. 
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Ação: 

Contratação de serviços técnicos especializados de terceiros para a manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos críticos, como scanners planetários e totens 

touchscreen do Programa MeMostra. 

Objetivo: 

Garantir o tempo de atividade máximo, assegurar o acesso rápido e a experiência 

técnica e minimizar o tempo de inatividade operacional nos processos de digitalização 

e difusão do acervo 

Iniciativa 3: Monitoramento de tendências tecnológicas 

Criar uma rotina de pesquisa sobre novas tecnologias e softwares de gestão e 

exibição de acervos. 

Ação: 

Participar de eventos e realizar benchmarking com outros museus/centros de 

memória vinculados ao Poder Judiciário para identificar as melhores práticas em 

digitalização em 3D ou interfaces interativas. 

Objetivo: 

Acompanhar as novidades do setor de tecnologia, mapear e selecionar softwares 

inovadores que possam contribuir com processos de modernização da gestão do acervo 

e a expansão da experiência de exibição digital do Centro de Memória do Tribunal de 

Justiça da 2ª. Região. 

PROGRAMA DE FLUXO COLABORATIVO 

O Programa de Fluxo Colaborativo estabelece a integração necessária entre o 

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região e as demais áreas do TRT-2, 

garantindo que o tratamento das rotinas de trabalho dependentes de informação 

externa seja realizado de forma eficiente e transparente. 

 

Horizonte 1 : Protocolos de suporte e manutenção de TI  

(Curto Prazo – 1 a 18 meses) 
 

Elaborar e formalizar os protocolos de colaboração mais críticos para o 

funcionamento do Centro de Memória e eliminar a dependência de fluxos informais. 
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Iniciativa 1: Plano de Sustentabilidade de Hardware e Software 
 

Formalizar acordo de nível de serviço interno com o setor de Tecnologia da 

Informação do TRT-2 para garantir a renovação tecnológica proativa mediante clara 

definição de responsabilidade para prestar suporte quando necessário. 

Ação: 

Documentar o fluxo para abertura de chamados técnicos definindo prazos e 

responsáveis pela execução de reparos e manutenções. 

Objetivo: 

Padronizar processos de chamados para garantir a agilidade e a previsibilidade 

na prestação de suporte aos softwares, hardwares e dispositivos utilizados. 

Iniciativa 2: Fluxo de recebimento e seleção documental 
 

Ao elaborar o Guia de Normatização de Acervos, incluir diretrizes para 

incorporação documental para registro e controle do fluxo completos de transferência 

de acervos e doações. 

Ação: 

Criar um Termo de Transferência e Doação padronizado e em sistema 

informatizado e de uso obrigatório. Este documento deve definir formalmente as 

condições e os critérios de aceitação do material, incluindo a avaliação da 

temporalidade, o valor histórico-jurídico e o status físico/digital necessário para a 

integração oficial ao acervo digital, garantindo a legalidade e a rastreabilidade e 

proveniência do bem cultural. 

Objetivo: 

Padronizar e formalizar os procedimentos de entrada e incorporação 

documental de objetos museológicos e documentos provenientes do Arquivo Geral e 

das demais unidades do TRT-2. O objetivo é estabelecer critérios unificados de triagem, 

seleção, valor histórico-jurídico e registro de proveniência que abranjam os acervos 

físicos e digitais, garantindo o controle de proveniência, a rastreabilidade e a legalidade 

na formação do acervo do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 
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Iniciativa 3: Fluxo de demanda para conteúdo expositivo 

Documentar, padronizar e otimizar o ciclo completo de criação, aprovação e 

divulgação de comunicados de imprensa e materiais de divulgação. 

Ação: 

Implementar formulários padronizados e digitais para a solicitação de apoio e 

produção de conteúdo ao setor responsável pela comunicação social do TRT-2. O 

procedimento deve definir formalmente os prazos de entrega com protocolo de 

validação, garantindo a agilidade, a precisão e a segurança legal na divulgação do acervo 

e das ações do Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 2ª. Região 

Objetivo: 

Padronizar a interação com o setor responsável pela comunicação social do TRT-

2 para que as interações sejam feitas com a fluidez, segurança e conformidade legal. 

Horizonte 2 : Implementação, treinamento e ferramentas  

(Médio prazo – 1 a 3 anos) 
 

Implementar fluxos de trabalho e cooperação e rotinas, investindo em 

capacitação e treinamento da equipe e na criação de ferramentas digitais que habilitem 

e simplifiquem a execução dos fluxos colaborativos de gestão de acervo e comunicação, 

com a máxima eficiência e o controle. 

Iniciativa 1: Círculo de discussão técnica 
 

Agendar reuniões periódicas envolvendo a equipe de gestão da memória e a 

equipe de gestão documental e memória e o setor de Tecnologia da Informação para 

estabelecer um canal contínuo e estruturado para o alinhamento operacional, a tomada 

de decisões conjuntas e o acompanhamento das ações críticas de preservação digital, 

gestão de acervos e infraestrutura de TI,  

Ação: 

Promover encontros periódicos e workshops técnicos intersetoriais focados na 

gestão do conhecimento e inovação. A pauta poderá ser estruturada para discutir: 

✔ desafios e soluções em preservação digital de longo prazo; 

✔ implementação de novas tecnologias, atualizações e evoluções do software base 

do Programa MeMostra; 
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✔ análise e planejamento para modernização dos hardwares e softwares utilizados 

na cadeia de digitalização. 

Objetivo: 

Garantir a capacitação contínua, a uniformidade técnica e o alinhamento 

estratégico nas decisões do setor de tecnologia da informação e de gestão documental 

e memória. 

Horizonte 3 : Expansão de Colaboração Externa  

(Longo Prazo – 1 a 5 anos) 
 

Concentrar esforços na expansão da relevância externa do Centro de Memória 

da Justiça do Trabalho da 2ª. Região, utilizando o Acervo Digital como ferramenta para 

empreender parcerias acadêmicas e institucionais. 

Iniciativa 1: Convênios Externos para Pesquisas e Intercâmbios 
 

Firmar Acordos de Cooperação Técnica (ACTs) com instituições acadêmicas, 

Centros de Pesquisa e Bibliotecas especializadas, estabelecendo parcerias estratégicas 

para a produção, o aprofundamento e a ampla difusão de pesquisa sobre a história da 

Justiça do Trabalho. 

Ação: 

Em parceria com a área de gestão documental, propor a assinatura de convênios 

para facilitar o acesso de estudantes e pesquisadores ao Acervo Digital do Centro de 

Memória Virtual e promover intercâmbio de conhecimento técnico. 

Objetivo: 

Expandir a colaboração para além da Sede do TRT-2, facilitando o acesso ao 

acervo digital e fomentando a pesquisa.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As sugestões e os programas estratégicos detalhados neste Plano Museológico 

representam um compromisso sólido com a continuidade e busca pela excelência nas 

atividades desenvolvidas, alinhando as diretrizes internas à Missão pública do Centro de 

Memória da Justiça do Trabalho da 2. Região. 

Com uma análise abrangente do diagnóstico organizacional que resultou nos 

Programas Temáticos, foi possível lançar um olhar atento para identificar as lacunas, 

potencializar recursos e áreas onde os resultados observados nos horizontes passados 

são satisfatórios. 

É fundamental reconhecer que a implementação bem-sucedida deste Plano 

depende da superação de dois desafios estruturais. Primeiramente, é crucial reconhecer 

a distinção conceitual que o museu tem quando comparado a um centro cultural. O 

museu tem como objetivo principal a salvaguarda, pesquisa e comunicação de acervos 

permanentes, enquanto o centro cultural prioriza a dinamização e a difusão de 

programações temporárias. Este Plano, portanto, foi precisamente elaborado para 

responder à vocação de um museu que preza pela preservação do patrimônio cultural 

do Tribunal de Justiça do Trabalho da 2ª. Região,  utilizando as práticas museológica para 

fortalecer tanto a sua função de guarda quanto sua capacidade de interação cultural 

ativa com a sociedade. 

Em segundo lugar, a dimensão e a complexidade das atividades inerentes aos 

programas museológicos exigem um quadro funcional adequado e especializado. A falta 

de pessoal resulta em sobrecarga de atividades, comprometendo a capacidade da 

equipe da área de gestão de memória de atuar ativamente para trabalhar em prol dos 

objetivos traçados para os próximos cinco anos. 

Apesar dessa limitação, é crucial reconhecer o excelente trabalho de pesquisa 

que a equipe já desenvolve, produzindo conhecimento a partir do acervo e consolidando 

a relevância do seu trabalho. Contudo, para otimizar e dar transparência a este trabalho, 

é indispensável a implementação de ferramentas que otimizem as atividades do dia a 

dia, como a implementação de um sistema robusto para gestão de acervo.  

Tal sistema é também o pilar essencial para a democratização e acesso ao 

patrimônio, garantindo a acessibilidade digital e a difusão ampla do conhecimento. 
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Neste contexto, o Plano Museológico é uma ferramenta que cumpre um papel 

fundamental de sensibilização junto a todos os setores envolvidos. Ao detalhar a 

complexidade das atividades diárias e as interconexões dos programas, o documento 

conscientiza sobre a real carga de trabalho e a necessidade de apoio estratégico, para 

que o Centro de Memória do Tribunal de Justiça da 2ª. Região, possa ter acesso aos 

recursos necessários para dar vida às iniciativas propostas. 

As sugestões aqui contidas concentram-se primordialmente na consolidação de 

processos, no reforço da gestão de acervos e na ampliação do impacto social. Essa 

ampliação busca revitalizar os Programas Educativo e Cultural e Socioambiental, 

baseando-se no valioso intercâmbio com ex-servidores em programas que sustentam os 

trabalhos de pesquisa e se configuram como verdadeiras ferramentas de inclusão social 

ao promoverem atividades significativas com o público sênior.  

Tais ações são essenciais para que o Centro de Memória da Justiça do Trabalho 

da 2ª. Região seja um agente transformador, ativo e relevante. 

Em linhas gerais, um Plano Museológico não deve ser um documento estático, 

mas um mapa de ação que visa transformar os resultados positivos já alcançados em 

padrão de excelência, assegurando que a organização cumpra sua missão de forma 

inclusiva, responsável e duradoura.  

A implementação integrada e disciplinada de cada programa, com o necessário 

apoio dos setores envolvidos e o investimento nas ferramentas tecnológicas essenciais 

para a gestão do seu acervo, são os pilares de sustentação para um futuro promissor e 

de excelência. 

 

 

Um bom trabalho a todos! 
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